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RESUMO 

 

A Lei nº 10.639 de 2003 instituiu a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana nos currículos da educação básica em todo o território nacional. A 

investigação versa sobre a implementação da referida lei na Escola Estadual Professor Abel 

Freire Coelho, na cidade de Mossoró/RN, e tem como sujeitos da pesquisa cinco professores/as 

do ensino médio da instituição. Para o desenvolvimento do estudo, a metodologia empregada 

foi a etnografia escolar – uma adaptação do método etnográfico para as pesquisas no âmbito 

educacional – cujas etapas são as visitas na escola, as observações in loco, conversas informais, 

questionários, bem como a realização de entrevistas semiestruturadas com cinco docentes das 

disciplinas de Artes, Língua Portuguesa, Língua Espanhola, História e Sociologia, para 

identificar a presença da temática a partir das percepções deles/as. Outrossim, para o alcance 

dos objetivos estabelecidos no estudo, foram analisadas as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira 

e africana e o projeto político-pedagógico da escola. Como referencial teórico, busca-se arrimo 

em Fernandes (1978), Gomes (2005), Munanga (2012), Munanga; Gomes (2016), Nascimento 

(1982), Ribeiro (2014), para estudar a questão do racismo no Brasil, Movimento Negro, cultura, 

identidade e diferença; Silva (2017), Lopes (2008) e Macedo (2012) para discutir currículo e 

diretrizes curriculares, bem como André (2000) e DaMatta (1978), para embasar a pesquisa 

etnográfica. Levando-se em conta o que foi observado na escola, bem como a análise das 

entrevistas realizadas com os/as docentes, verificamos que a escola implementa parcialmente 

os preceitos estabelecidos na Lei nº 10.639 de 2003, uma vez que o projeto político-pedagógico 

não contempla expressamente a temática prescrita na legislação. 

Palavras-chave: Lei nº 10.639 de 2003. Ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Políticas educacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Law nº 10.639 de 2003 establishes the compulsory teaching of African and Afro-Brazilian 

history and culture in the curricula of basic education in all Brazilian territory. The present 

investigation discusses the implementation of the mentioned law in the State School Professor 

Abel Freire Coelho, in the city of Mossoró, state of Rio Grande do Norte, and the subjects of 

the research are five teachers of the institution's high school. For the development of the study, 

it was used as a methodology the school ethnography – an adaptation of the ethnographic 

method for educational research – whose stages are visits to the school, on-site observations, 

informal conversations, questionnaires and semi-structured interviews with five teachers of the 

disciplines of the subjects Arts, Portuguese, Spanish, History and Sociology, to identify the 

presence of the theme based on their perceptions. Also, in order to achieve the objectives 

established in the study, the national curriculum guidelines for the education of ethnic-racial 

relations and for the teaching of Afro-Brazilian and African history and culture and the 

pedagogical political project of the school were analyzed. As a theoretical framework, we 

sought support in Fernandes (1978), Gomes (2005), Munanga (2012), Munanga; Gomes (2016), 

Nascimento (1982), Ribeiro (2014), to study the issue of racism in Brazil, Black Movement, 

culture, identity and difference; Silva (2017), Lopes (2008) and Macedo (2012) to discuss 

curriculum and curriculum guidelines, as well as André (2000) and DaMatta (1978) to support 

ethnographic research. Considering what was observed in the school, as well as the analysis of 

the interviews with the teachers, we verified the school partially implements the precepts 

established in Law nº 10.639 de 2003, since the political pedagogical project does not include 

expressly the theme prescribed in the legislation. 

Keywords: Law nº 10.639 de 2003.  Afro-Brazilian and African history and culture teaching.  

Educational policies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, o debate sobre a educação para as relações étnico-raciais vem 

ganhando novos espaços e ampliando seus horizontes. Isso se deve, consideravelmente, ao 

advento da Lei nº 10.639 de 2003, que torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-

brasileira e africana nas escolas do Brasil. Com efeito, minha investigação versa sobre o ensino 

de história e cultura afro-brasileira e africana na Escola Estadual Professor Abel Freire Coelho, 

em Mossoró-RN. Estabeleci como horizonte temporal para a realização do estudo in loco o 

primeiro e segundo semestres de 2018 e os/as professores/as da referida escola foram sujeitos 

da pesquisa. 

Importa dizer que o interesse pela temática não surgiu ao acaso. As minhas duas 

graduações, Ciências Sociais e Direito, tiveram grande influência no que se refere à escolha do 

tema. A primeira, porque os estudos antropológicos e sociológicos acerca das relações étnico-

raciais motivaram-me a pesquisar sobre a importância dos povos africanos na história da 

humanidade, sobretudo na formação sociocultural, histórica e política do nosso país. Não menos 

importante, a graduação em Direito também influenciou na definição desse caminho, uma vez 

que a pedra de toque do meu estudo é uma lei, a Lei nº 10.639 de 2003 (e suas diretrizes 

curriculares). 

Importa registrar que, durante a licenciatura em Ciências Sociais, participei, na condição 

de voluntária, de projeto de pesquisa do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Cientifica (PIBIC) - UERN (2015-2016), denominado: “A implementação da Lei nº 10.639 de 

2003 nas escolas públicas de Mossoró-RN: avanços, impasses e perspectivas”, de autoria da 

Profa. Dra. Ana Maria Morais Costa. A experiência no projeto foi determinante para a escolha 

do tema, pois a partir dele conheci a legislação em tela. Posteriormente, no decorrer do estágio 

supervisionado em ensino de Sociologia, passei a observar se o conteúdo referente às relações 

étnico-raciais era abordado na disciplina e de que forma isso se acontecia. 

Algumas ausências por mim identificadas retornam, agora, como perguntas-guias nessa 

proposta de pesquisa: Quais são as disciplinas do ensino médio que abordam a temática sobre 

a história e cultura afro-brasileira e africana? De que forma os/as docentes desenvolvem esse 

conteúdo em suas práticas pedagógicas? Outro ponto que devo mencionar é a questão da 

interdisciplinaridade1 que perpassa a temática das relações étnico-raciais. É cediço que um dos 

pilares do Programa de Pós-Graduação em Ensino (POSENSINO) diz respeito ao processo de 

                                                           
1 Determina o regimento interno do Programa de Pós-Graduação em Ensino: “Art. 2º - O POSENSINO observa 

os seguintes princípios: [...] IV - a universalidade do conhecimento e fomento à interdisciplinaridade; [...]”. 
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ensino-aprendizagem nas disciplinas de Ciências Humanas e Sociais dentro de uma perspectiva 

interdisciplinar. Assim, a pesquisa atende a esse requisito, uma vez que o ensino da história e 

cultura afro-brasileira e africana perpassa uma gama de disciplinas que podem abordar este 

conteúdo de maneira interdisciplinar. 

De acordo com Fazenda (2008, p. 17), pode-se definir a interdisciplinaridade como uma 

“atitude de ousadia e busca frente ao conhecimento”. Nesse sentido, esta atitude interdisciplinar 

vai além da articulação de disciplinas isoladas, fragmentadas no âmbito escolar, visto que não 

se restringe à justaposição de conteúdos programáticos. Sua prática consiste em uma atitude 

que leva o/a estudante ao conhecimento global dos assuntos.  

Ainda sobre a interdisciplinaridade escolar e sua perspectividade educativa, Fazenda 

(2008, p. 21) assevera que “na interdisciplinaridade escolar, as noções, finalidades e técnicas 

visam favorecer sobretudo o processo de aprendizagem, respeitando os saberes dos alunos e 

sua integração”. Trata-se de uma integração de conhecimentos elaborados em meio às diversas 

áreas do conhecimento, propiciando aos/as alunos/as uma nova realidade: a visão do todo, da 

realidade global. Assim, a interdisciplinaridade visa romper com a visão fragmentada do 

conhecimento. Desse modo, abordarei o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana a 

partir de uma perspectiva interdisciplinar. 

Com efeito, a Lei nº 10.639 de 2003 tornou obrigatório o ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana na educação básica. Em que pese a referida lei mencione 

expressamente as disciplinas de Educação Artística, Literatura e História, os conteúdos 

programáticos nela elencados devem ser ministrados em todo o currículo escolar, 

possibilitando-se ao/a docente trabalhar o assunto de forma interdisciplinar. A implementação 

da legislação em tela, no âmbito da política educacional, contribui para a ruptura com a postura 

pedagógica que não reconhece as diferenças resultantes do processo de formação nacional 

brasileira. Além disso, a lei agrega à educação e às práticas de ensino os princípios de promoção 

da igualdade racial. 

Nesse sentido, compreende-se que a Lei nº 10.639 de 2003 tem alcance que transcende 

o contexto escolar, abrangendo a sociedade de forma global, com vistas a contribuir para que 

repensemos as relações étnico-raciais2, as relações sociais, as relações pedagógicas e as próprias 

condições de ensino no Brasil. Para o desenvolvimento da presente investigação, busquei 

                                                           
2 De acordo com Machado (2016, p. 74): “[...] a situação dos negros no Brasil pode ser vista com o auxílio do 

conceito de etnicidade, permitindo o combate ao racismo com base na suposição da existência de raças. O termo 

‘étnico-racial’ foi cunhado para descrever essa combinação de diferença e exclusão atrelada à discriminação pela 

‘imaginação’ da raça. A expressão étnico-racial descreve uma população que compartilha algo (a própria 

experiência da exclusão e do racismo) e age politicamente para reverter essa situação”. 
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embasamento teórico em Fernandes (1978), um estudioso sobre a questão do negro no Brasil, 

Gomes (2005), Munanga (2012), Munanga; Gomes (2016) e Ribeiro (2014) para tratar da 

importância do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana nas escolas e estudar a 

questão do racismo no Brasil, Movimento Negro, cultura, identidade e diferença, Nascimento 

(1982), como fundador do Movimento Negro, Silva (2017), Lopes (2008) e Macedo (2012) 

para discutir currículo e diretrizes curriculares e, por fim, André (2000) e DaMatta (1978) para 

embasar a metodologia adotada, dentre outros/as autores/as apresentados/as no decorrer do 

estudo. 

Considero a Lei nº 10.639 de 2003 uma ação afirmativa que visa a dar novo significado 

à identidade da população negra e afrodescendente no Brasil, por meio da correção das 

distorções estabelecidas pelo mito da democracia racial ou “democracia étnica” (como prefere 

Gilberto Freyre3, em sua obra Casa-Grande e Senzala), segundo o qual no Brasil haveria 

convívio harmonioso entre negros e brancos. O preconceito racial no Brasil é velado, como 

afirmou o Sociólogo Florestan Fernandes (1972, p. 42): “o preconceito contra o preconceito ou 

o preconceito de ter preconceito”. 

No livro A integração do negro na sociedade de classes, Fernandes (1978) é enfático ao 

afirmar que a democracia racial disseminou uma ideia de que não existem distinções sociais 

entre negros e brancos, ou seja, de que existiria uma suposta convivência pacífica entre brancos 

e não brancos. Por óbvio, essa ideia não encontra ressonância na realidade e o Sociólogo 

rechaça tal possibilidade: 

Não existe democracia racial efetiva, onde o intercâmbio entre indivíduos 

pertencentes a ‘raças’ distintas começa e termina no plano da tolerância 

convencionalizada. Esta pode satisfazer às exigências de ‘bom-tom’, de um discutível 

‘espírito cristão’ e da necessidade prática de ‘manter cada um em seu lugar’. Contudo, 

ela não aproxima realmente os homens senão na base da mera coexistência no mesmo 

espaço social e, onde isso chega a acontecer, da convivência restritiva, regulada por 

um código que consagra a desigualdade, disfarçando-a e justificando-a acima dos 

princípios de integração da ordem social democrática (FERNANDES, 1972. p. 166).  

Conforme leciona Munanga (2012, p. 17), “partindo da verdade histórica de que a África 

é o berço da humanidade”, o ensino da história da África e de sua cultura deve estar presente 

nos projetos político-pedagógicos das escolas e nas suas práticas, objetivando transformar uma 

realidade homogênea em plural. O ambiente escolar, além de transmitir saberes, deve ser um 

espaço de cruzamento e diálogo entre as diferentes culturas existentes e a política curricular em 

                                                           
3 Em seu livro Casa-grande e senzala, publicado em 1933, Freyre enfatizou que a especificidade na civilização 

brasileira eram as relações sociais harmônicas, sem a presença dos conflitos permanentes que existiam em outros 

lugares. O autor refutou o discurso do darwinismo social e destacou o Brasil como uma espécie de “paraíso racial”. 

Essa visão foi predominante durante as décadas de 1920 e 1930. 
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exame possibilita esse reconhecimento, por meio da adoção de estratégias valorizando a 

diversidade no contexto escolar. 

No que diz respeito à importância da Lei nº 10.639 de 2003 para a valorização da história 

e cultura africana no Brasil, afirmam Munanga e Gomes (2016, p. 18): 

O brasileiro de ascendência africana, ao contrário dos brasileiros de outras 

ascendências (europeia, asiática, árabe, judia etc.), ficou por muito tempo privado da 

memória de seus ancestrais. Por isso, a Lei nº 10.639, promulgada pelo Presidente da 

República Federativa do Brasil em 2003, depois de 115 anos da abolição da 

escravidão, veio justamente reparar essa injustiça feita não apenas aos negros, mas a 

todos os brasileiros, pois essa história esquecida ou deformada pertence a todos, sem 

discriminação de cor, idade, sexo, gênero e religião. 

Considerar a pluralidade cultural nesse contexto implica pensar formas de reconhecer, 

valorizar e incorporar as identidades plurais em políticas e práticas curriculares. Nesse sentido, 

o Brasil buscou introduzir a questão da diversidade cultural no cotidiano da escola através dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que, em 1996, incluíram o tema transversal 

“pluralidade cultural”. Nesse sentido, 

O grande desafio da escola é reconhecer a diversidade como parte inseparável da 

identidade nacional e dar a conhecer a riqueza representada por essa diversidade 

etnocultural que compõe o patrimônio sociocultural brasileiro, investindo na 

superação de qualquer tipo de discriminação e valorizando a trajetória particular dos 

grupos que compõem a sociedade (BRASIL, 1998, p. 117, grifo nosso). 

Para estabelecer o diálogo entre as culturas, é necessário reinterpretar o saber escolar e 

investir na formação dos/as educadores/as, possibilitando-lhes formação teórica diferenciada 

da estabelecida nas escolas (a eurocêntrica). Sobre esse assunto, Gomes (2005) pondera que 

grande parte dos/as docentes acredita que a discussão sobre as relações étnico-raciais não seria 

uma missão da educação, mas um trabalho a ser desenvolvido pelos/as Sociólogos/as, 

Antropólogos/as e demais agentes políticos, o que revela grande equívoco. 

Gomes (2005, p. 146) salienta que “[...] essa afirmação traz de maneira implícita a ideia 

de que não é da competência da escola discutir sobre temáticas que fazem parte do nosso 

complexo processo de formação humana”. Daí a relevância do presente estudo em perceber 

como os/as professores/as interpretam a Lei nº 10.639 de 2003, como abordam a temática racial 

em suas disciplinas e se ocorre formação inicial e continuada com foco nesse assunto. Sobre a 

formação docente, a importância da pesquisa e do estudo por parte dos/as professores/as no 

processo de construção de uma educação antirracista é destacada por Romão (2001, p. 20):  

Ao olhar para alunos que descendem de africanos, o professor comprometido com o 

combate ao racismo deverá buscar conhecimentos sobre a história e cultura deste 

aluno e de seus antecedentes. E ao fazê-lo, buscar compreender os preconceitos 

embutidos em sua postura, linguagem e prática escolar; reestruturar seu envolvimento 

e se comprometer com a perspectiva multicultural da educação. 
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No que tange à metodologia, a pesquisa possui uma abordagem qualitativa, a qual, 

segundo André (1995, p. 17), se contrapõe “ao esquema quantitativista de pesquisa”. O método 

de pesquisa utilizado foi o método etnográfico, a fim de investigar a presença do ensino da 

história da África e da cultura afro-brasileira e africana, a partir da percepção dos/as docentes 

da 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio, propondo-me a responder à seguinte pergunta: quais as 

percepções dos/as docentes acerca do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana na 

Escola Estadual Professor Abel Freire Coelho? 

Nessa perspectiva, as possibilidades de interpretação da Lei nº 10.639 de 2003 na escola 

serão advindas dos olhares dos sujeitos da pesquisa – os/as professores/as – conferindo a eles e 

elas o status de protagonistas nesse estudo. Antes de nos aprofundarmos ao tema, é necessário, 

porém, discorrer brevemente a respeito da metodologia aplicada. 

No alvitre de Severino (2007, p. 119), “a pesquisa etnográfica visa compreender, na sua 

cotidianidade, os processos do dia-a-dia em suas diversas modalidades. Trata-se de um 

mergulho no microssocial, olhado com uma lente de aumento”. Desta forma, a etnografia 

possibilita ao pesquisador/a o encontro das respostas aos seus questionamentos dentro do 

contexto, onde se desenrolam as ações pesquisadas. 

Sobre a etnografia como prática antropológica, ensinam Brites e Motta (2017, p. 32): 

Com a tradição de Malinowski aprendemos a maestria da observação participante. Tal 

como Mauss, procuramos nas falas, práticas e gestos aparentemente fracionados do 

campo um elemento integrativo, de cunho holístico, que apresenta as pessoas e suas 

interações em sua totalidade. Com Geertz aprendemos que nos aproximamos das 

estruturas significativas do outro pela autorreflexão, ao nos descobrirmos todos 

nativos. 

Para André (1995, p. 16), a etnografia4 é a descrição da cultura. A autora parte das raízes 

antropológicas da etnografia e menciona autores da antropologia: 

Geertz (1973) utiliza o termo ‘descrição densa’, que ele tomou emprestado do filósofo 

Gilbert Ryle, para designar o que pretende a etnografia. Segundo ele, a cultura, como 

um sistema de símbolos construídos, ‘não é um poder, algo a quem pode ser atribuída 

a causa de eventos sociais, comportamentos, instituições ou processos: é um contexto, 

algo dentro do que os símbolos podem ser inteligivelmente – ou densamente – 

descritos’ (ANDRÉ, 1995, p. 14). 

O etnógrafo encontra-se, assim, diante de diferentes formas de interpretações da vida, 

formas de compreensão do senso comum, significados variados atribuídos pelos 

                                                           
4 Conforme o Diccionario básico de Antropología, de autoria de A. Lorena Campo: “Parte de la antropología 

que se dedica a observar y describir los aspectos característicos de una cultura, especialmente elementos externos. 

Los etnógrafos recogen información sobre la localización espacial y temporal, investigando los factores que se 

hallan implicados en la vida cultural de un pueblo específico. Un buen trabajo antropológico presupone una 

esmerada investigación etnográfica”. p. 77. 

Informação disponível no link: 

https://dspace.ups.edu.ec/bitstream/123456789/11506/1/Diccionario%20basico%20de%20antropologia.pdf. 
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participantes às suas experiências e vivências e tenta mostrar esses significados 

múltiplos ao leitor. (ANDRÉ, 1995, p. 16) 

Sobre o método etnográfico propriamente dito, busquei apoio no antropólogo Roberto 

DaMatta. Em trabalho apresentado no Departamento de Antropologia da Universidade de 

Brasília, denominado O oficio do etnólogo ou como ter “anthropological blues”5, DaMatta 

(1978, p. 23) trata da existência de três fases em uma pesquisa de campo: a primeira delas seria 

a fase teórico-intelectual, na qual o pesquisador ainda não estabeleceu contato com o objeto de 

pesquisa e seu conhecimento é de ordem teórica.  

A segunda fase, denominada de período prático, é a preparação para o campo. Por 

último, a terceira fase, chamada de pessoal ou existencial, trata das lições que devemos tirar da 

experiência do caso concreto, transcendendo a teoria. DaMatta (1978, p. 25) considera essa fase 

essencialmente globalizadora e integradora: “ela deve sintetizar a biografia com a teoria, e a 

prática do mundo com a do ofício”. 

Como é cediço, o método etnográfico surge com a Antropologia para o estudo do 

homem, suas culturas e sociedades. Importa dizer que, a partir da década de 1960, houve uma 

ressignificação do método para ser aplicado às pesquisas educacionais. No modelo etnográfico 

empregado a esse tipo de pesquisa, existem três dimensões importantes para a compreensão da 

dinâmica escolar, quais sejam: institucional/organizacional (práticas educativas); instrucional 

ou pedagógica (tríade professor-aluno-conhecimento) e sociopolítica/cultural (ANDRÉ, 1995). 

Partindo das dimensões sugeridas por André (1995), utilizei na pesquisa os seguintes 

instrumentos para a compreensão da realidade escolar: observação livre e participante; 

conversas informais; entrevistas e análise documental. Esses instrumentos possibilitaram aos 

sujeitos da pesquisa compartilhar as experiências e os processos vivenciados no cotidiano da 

escola, e essa troca de experiências e vivências com os/as professores/as condiz com o que me 

proponho a pesquisar. Com efeito, assevera André (1995, p. 34, grifo nosso): 

Por meio de técnicas etnográficas de observação participante e de entrevistas 

intensivas, é possível documentar o não documentado, isto é, desvelar os encontros e 

desencontros que permeiam o dia a dia da prática escolar, descrever as ações e 

representações dos seus atores sociais, reconstruir sua linguagem, suas formas de 

comunicação e os significados que são criados e recriados no cotidiano do seu fazer 

pedagógico.  

Mattos e Castro (2005, p. 104) observam que a etnografia, como abordagem teórico-

metodológica utilizada para estudar os processos de construção da realidade escolar, pode 

                                                           
5 Sobre “anthropological blues”, trata-se dos aspectos interpretativos da etnologia. São aquelas experiências de 

campo nas quais a ciência não está muito interessada, ou seja, o lado extraordinário e menos rotineiro, porém, mais 

humano do trabalho de campo.  
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facilitar ao pesquisador um entendimento desse contexto, na medida em que o pesquisador se 

aproxima de pessoas, situações, eventos, mantendo contato direto e prolongado e, por 

consequência, desenvolvendo um olhar sensível para as questões que constituem o chão da 

escola. 

A escola tem o desafio de educar para a convivência harmônica entre todos/as, buscando 

o combate às práticas discriminatórias e ao racismo. E isso só será possível com o 

reconhecimento dela – escola – como reprodutora das diferenças étnicas e culturais. A lei 

reforça esse entendimento quando preceitua que os estabelecimentos de ensino devem adotar 

uma política de reconhecimento e valorização da população negra e afrodescendente, 

respeitando a sua história e cultura. Desse modo, o ensino de história e cultura afro-brasileira e 

africana nas escolas contribui para a formação de valores relacionados à pluralidade cultural, à 

democracia, à igualdade, ao multiculturalismo e à dignidade da pessoa humana, rompendo com 

um imaginário negativo que favorece o preconceito e a discriminação dentro e fora das 

instituições de ensino. 

Esta dissertação é dividida em três capítulos, além da introdução e conclusão. O 

primeiro capítulo, cujo título é “A Lei nº 10.639 de 2003 e a obrigatoriedade do ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana nas escolas”, trata da importância de uma educação 

para as relações étnico-raciais na formação integral dos alunos e alunas das escolas brasileiras 

e a sua obrigatoriedade após a sanção da Lei nº 10.639 de 2003. O segundo, denominado “A 

escola enquanto espaço e tempo de experiência etnográfica”, traz a contextualização da escola 

e a minha vivência, por meio da pesquisa etnográfica, oportunidade em que estabeleci contato 

com o locus do estudo, bem como os sujeitos da investigação. O derradeiro capítulo, que chamei 

de “Diário de bordo: vivências, ensinos e aprendizagens”, compreende todo o aprendizado 

vivenciado por mim durante a pesquisa de campo, entre os meses de junho de 2018 a fevereiro 

de 2019. 
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2 A LEI Nº 10.639 DE 2003 E A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE HISTÓRIA 

E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA NAS ESCOLAS 

 

O primeiro capítulo da pesquisa aborda o surgimento da legislação em estudo, bem 

como a importância do Movimento Negro no processo de construção dessa ação afirmativa, 

retratando o contexto histórico em que a referida política educacional se desenvolveu, com a 

participação indispensável do Movimento Negro e suas frentes. Além disso, contempla um 

estado do conhecimento com várias publicações sobre a temática, cuja investigação se deu em 

duas fontes de pesquisa, a primeira foi a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPEd) e, posteriormente, pesquisamos no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

 

2.1. A LEI Nº 10.639 DE 2003: INTRODUÇÃO E PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 

O processo de ensino para uma educação das relações étnico-raciais é tema de grande 

relevância em um país multirracial e pluricultural como é o Brasil. Uma nação marcada por 

grandes desigualdades sociais decorrentes de vários fatores, tais como a discriminação, o 

preconceito racial e o racismo. Destarte, uma educação para as relações étnico-raciais se mostra 

indispensável na formação integral dos/as alunos/as das escolas públicas e privadas brasileiras, 

principalmente após a sanção da Lei nº 10.639 de 2003. 

 Além de um direito social constitucionalmente garantido, a educação é um processo de 

desenvolvimento humano. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), com 

arrimo na Constituição Federal de 1988, apresenta o princípio da educação para a cidadania, 

que estabelece em seu artigo 22, in verbis: “A educação básica tem por finalidade desenvolver 

o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 

fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (BRASIL, 1996). 

  O texto da lei reafirma o princípio constitucional da obrigatoriedade da formação cidadã 

na educação básica, contribuindo para a consolidação do Estado Democrático de Direito no 

Brasil: “um Estado efetivamente democrático deve levar em consideração a existência de 

incompatibilidade entre racismo e a democracia” (RIBEIRO, 2014, p. 31, grifo nosso). 

 Nesse sentido, percebe-se que o espírito da lei (mens legis) se propõe a oferecer uma 

formação integral aos alunos/as, visto como sujeitos sociais. Isso inclui o conhecimento da 

história da formação do povo brasileiro. Com efeito, deve ser assegurado aos/as estudantes o 

direito à igualdade de condições de vida e de cidadania, compreendido o direito às histórias e 
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culturas que compõem a nação brasileira, inserindo-se nesse contexto toda a riqueza histórica 

e cultural do patrimônio legado pelos africanos/as a toda a humanidade. 

Registra-se que, no ano de 2014, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou o 

Programa de Atividades para a Década Internacional dos Afrodescendentes, delineando ações 

específicas que deveriam ser tomadas por governos e por todos/as os/as atores e atrizes cujo 

trabalho passa, direta ou indiretamente, por questões relacionadas à população afrodescendente 

em qualquer lugar do mundo, nas três áreas destacadas na década: reconhecimento, justiça e 

desenvolvimento. Dentre os principais objetivos relacionados à Educação, destaca-se que os 

Estados têm o dever de: 

c) Promover um melhor conhecimento, reconhecimento e respeito quanto às culturas, 

à história e às tradições da população afrodescendente, inclusive por meio de 

pesquisas em educação, e promover a inclusão plena e correta da história e das 

contribuições da população afrodescendente no currículo educacional 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, [2015?] p. 11). 

Trata-se, pois, de uma reivindicação de âmbito mundial, no sentido do reconhecimento 

da contribuição dos povos negros para a evolução histórica e cultural do nosso planeta. Com 

efeito, Munanga (2005, p. 16) reivindica a presença da história e cultura afro-brasileira e 

africana no ensino brasileiro, referindo-se, inclusive, às consequências que sua ausência pode 

causar aos alunos/as: 

Sem minimizar o impacto da situação sócio-econômica dos pais dos alunos no 

processo de aprendizagem, deveríamos aceitar que a questão da memória coletiva, da 

história, da cultura e da identidade dos alunos afro-descendentes, apagadas no sistema 

educativo baseado no modelo eurocêntrico, oferece parcialmente a explicação desse 

elevado índice de repetência e evasão escolares. Todos, ou pelo menos os educadores 

conscientes, sabem que a história da população negra quando é contada no livro 

didático é apresentada apenas do ponto de vista do ‘Outro’ e seguindo uma ótica 

humilhante e pouco humana. Como escreveu o historiador Joseph Kizerbo, um povo 

sem história é como um indivíduo sem memória, um eterno errante. Como poderia ele 

então aprender com facilidade? As consequências de tudo isso na estrutura psíquica 

dos indivíduos negros são incomensuráveis por falta de ferramentas apropriadas. Mas 

elas existem certamente e devem, como mostra bem Franz Fanon no seu livro Pele 

Negra, Máscaras Brancas, prejudicar o sucesso escolar do aluno negro e de outros 

submetidos ao mesmo tratamento (MUNANGA, 2005, p.16). 

O parágrafo 4º do artigo 26 da LDB também respalda esse entendimento, senão 

vejamos: “§ 4º. O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 

culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 

africana e européia” (BRASIL, 1996, não paginado). Por meio do conhecimento da história da 

formação do povo brasileiro e da nossa herança africana, os/as alunos/as poderão reconhecer e 

valorizar a própria história, que se confunde com a história da África, o que será possível por 

meio do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana na educação básica em todo o 

território nacional. 
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No entanto, não se pode olvidar que um longo e árduo caminho foi percorrido por 

pessoas que já não estão entre nós e que lutaram muito contra injustiças e desigualdades sociais 

e pela conquista de direitos em nosso país. O Movimento Negro Brasileiro emerge nesse cenário 

com muitas reivindicações, como, por exemplo, o direito à educação formal para os/as 

negros/as. Por intermédio da articulação das entidades desse importante movimento, a exemplo 

do Teatro Experimental do Negro (TEN), cujo principal expoente foi Abdias do Nascimento6, 

que o Brasil passou a lutar pela implantação de políticas públicas que valorizassem a identidade, 

a história e a cultura da população negra e afrodescendente. Nascimento enfatiza que o TEN: 

[...] iniciou sua tarefa histórica e revolucionária convocando para os seus quadros 

pessoas originárias das classes mais sofridas pela discriminação: os favelados, as 

empregadas domésticas, os operários desqualificados, os frequentadores de terreiros. 

Com essa riqueza humana o TEN educou, formou e apresentou os primeiros 

intérpretes dramáticos da raça negra — atores e atrizes — do teatro brasileiro 

(NASCIMENTO, 2002 apud BRASIL, 2006, p. 19). 

 Nessa esteira, também merece destaque a presença do Movimento Negro Unificado 

(MNU), que desde o final de 1970 iniciou sua atuação com uma política antirracista, sempre na 

luta por uma sociedade mais justa e igualitária e na conquista de espaços públicos e privados. 

Desse modo, não há dúvida de que as reivindicações do Movimento Negro e suas frentes 

possibilitaram ao Brasil a promoção de políticas públicas destinadas à população afro-

brasileira, e a Lei nº 10.639 de 2003 é uma conquista desse Movimento em favor da educação 

brasileira, no sentido de valorizar a história e a cultura do povo negro. Sobre o assunto, Gomes 

(2011, p. 116) avalia que: 

Com avanços e limites, a lei n. 10.639/03, o Parecer CNE/CP 03/2004 e a Resolução 

CNE/CP 01/2004 possibilitaram uma inflexão na educação brasileira. Eles fazem 

parte de uma modalidade de política até então pouco adotada pelo Estado brasileiro e 

pelo próprio MEC. São políticas de ação afirmativa voltadas para a valorização da 

identidade, da memória e da cultura negras reivindicadas pelo Movimento Negro e 

demais movimentos sociais partícipes da luta antirracista. 

Conhecer a história e cultura do Brasil e do seu povo é aprender um pouco sobre os 

vários povos que aqui chegaram durante a colonização e contribuíram para a construção da 

identidade do povo brasileiro. Vale dizer que, no século XVII, apenas um terço da nossa 

                                                           
6 De acordo com o sítio Fundação Cultural Palmares, Abdias do Nascimento nasceu em 1914, no município de 

Franca/SP. “Embora de família pobre, conseguiu se diplomar em contabilidade em 1929. Aos 15 anos alistou-se 

no exército e foi morar na capital São Paulo, onde [...] se engajou na Frente Negra Brasileira e se envolveu na luta 

contra a segregação racial. Dramaturgo, poeta e pintor, atuou como deputado federal, senador e secretário de 

Estado [...]. Autor das obras Sortilégio, Dramas para Negros e Prólogo para Brancos e O Negro Revoltado, relatou 

em seus livros as realidades quilombolas e levantou temas como o pensamento dos povos africanos, combate ao 

racismo, democracia racial e o valor dos orixás nas religiões de matriz africana. Com uma trajetória marcada pelo 

ativismo, Abdias teve como resultado de suas iniciativas importantes desdobramentos na defesa e na inclusão dos 

direitos dos afrodescendentes brasileiros. [...]”. 

Informações constantes no link http://www.palmares.gov.br/?page_id=12280.  
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população tinha origem europeia e a maioria se dividia entre africanos e indígenas 

(MUNANGA; GOMES, 2016). Nesse sentido, é preciso valorizar e reconhecer a cultura 

africana como a nossa cultura, já que a África é o nosso berço, é o berço do mundo. Esse era o 

pensamento do militante e intelectual negro Nascimento (1982, p. 44-45): 

Nós, seus descendentes, avocamos o direito inalienável de reivindicar nossa herança 

nacional, conscientes do desafio que se levanta a todos os brasileiros dispostos à 

construção de um Brasil democraticamente coeso; isto é, um Brasil que respeite a 

liberdade, identidade e dignidade nacional dos segmentos diversos que compõem 

nossa unidade plural de povo, cultura, religião, língua e filosofia. Um Brasil assim 

definido não comporta o genocídio dos índios; está incapacitado de continuar sob o 

monopólio de uma elite de mentalidade eurocentrista que procura manter todo o poder 

à custa de práticas racistas e anti-humanas, negadoras dos valores culturais e humanos 

dos índios e dos africanos. 

Como é cediço, os africanos não vieram para o Brasil de livre e espontânea vontade 

(NASCIMENTO, 1982, p. 44). Eles/as foram escravizados/as e trazidos/as para cá pelos 

colonizadores em seus navios negreiros (também chamados tumbeiros), sujeitando-se a todo 

tipo de violência e condições degradantes. De acordo com Munanga e Gomes (2016, p. 18),  

O tráfico negreiro é considerado, por sua amplitude e duração, como uma das maiores 

tragédias da história da humanidade. Ele durou séculos e tirou da África subsaariana 

(região do continente africano abaixo da linha do deserto do Saara) milhões de homens 

e mulheres que foram arrancados de suas raízes e deportados para três continentes: 

Ásia, Europa e América [...]. 

Essa migração coagida ocasionou o povoamento do nosso país por pessoas oriundas de 

várias partes da África. Fraga; Albuquerque (2010, p. 27) são enfáticos ao afirmarem que “o 

dramático deslocamento forçado, por mais de três séculos, uniu para sempre o Brasil à África”. 

Após todas as lutas travadas pelo Movimento Negro, em 9 de janeiro de 2003, o então 

Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei nº 10.639, ocasionando a 

alteração da LDB com os acréscimos dos artigos 26-A e 79-B. 

Com essa medida, tornou-se obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e 

africana em toda a educação básica. Além disso, a Lei incluiu no calendário escolar o dia 20 de 

novembro (morte de Zumbi dos Palmares) como o Dia Nacional da Consciência Negra. 

Posteriormente, houve um acréscimo pela Lei nº 11.645 de 2008, incluindo também a 

obrigatoriedade do estudo da história e cultura indígena. Destarte, o artigo 26-A7 da LDB 

estabelece que, in verbis: 

                                                           
7 No dia 10 de março de 2008, foi sancionada a Lei nº 11.645, conferindo nova redação ao artigo 26-A da LDB 

(Lei nº 9.394 de 1996): “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 

torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena” (Grifo nosso). 
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 

e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 

indígena. 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 

história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 

luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira 

e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 

contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 

especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (BRASIL, 

1996, grifo nosso). 

Após a sanção da Lei nº 10.639 de 2003, o Conselho Nacional de Educação (CNE) 

aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para 

o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, regulamentadas pelo Parecer CNE/CP 

nº 03, no dia 10 de março de 2004 – no qual são estabelecidas as orientações sobre os conteúdos 

a serem incluídos nos currículos escolares em todos os níveis da educação básica – e pela 

Resolução CNE/CP nº 01, publicada em 17 de junho de 2004, na qual são pontuados direitos e 

obrigações dos entes da federação no que tange à implementação da lei.  

Com efeito, as Diretrizes Curriculares para Educação das Relações Étnico-Raciais 

devem ser observadas pelas instituições de ensino públicas e privadas, na educação básica e 

superior. A escola deve assumir o compromisso de combater o racismo e adotar uma política 

de reconhecimento e valorização do povo negro e afrodescendente, respeitando sua história e 

cultura. Esse é o propósito da Lei nº 10.639 de 2003, uma política educacional que reconhece 

a diversidade étnico-racial. Nesse sentido, pondera Gomes (2002, p. 41): 

[...] a própria estrutura da escola brasileira [...] exclui os alunos e as alunas negros e 

pobres. Essa exclusão concretiza-se de maneiras diversas: por meio da forma como 

alunos e alunas negros são tratados; pela ausência, ou pela presença superficial, da 

discussão da questão racial no interior da escola; pela não existência dessa discussão 

nos cursos e centros de formação de professores/as; pela baixa expectativa dos 

professores/as em relação a esse/a aluno/a; pela desconsideração de que o tempo de 

trabalho já faz parte da vida do/a aluno/a negro/a e pobre; pela exigência de ritmos 

médios de aprendizagem, que elegem um padrão ideal de aluno a ser seguido por 

todos, a partir de critérios ditados pela classe média branca, pelo mercado e pelo 

vestibular, sem considerar a produção individual do aluno e da aluna negra, assim 

como de alunos de outros segmentos étnico/raciais. 

Percebe-se o papel fundamental da escola no que diz respeito à eliminação do racismo, 

juntamente com a participação dos/as docentes. Os estabelecimentos de ensino e os/as 

professores/as devem coibir toda forma de desqualificação e discriminação contra os alunos/as 

afrodescendentes, devendo combater a reprodução de estereótipos (apelidos depreciativos e 
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brincadeiras de mau gosto) que nos foram transmitidos e assimilamos ao longo da vida, como 

resultados de uma educação racista, elitista e excludente. 

Devemos buscar a superação dessa mentalidade racista que ainda permeia o cotidiano 

da escola, consequência de uma educação eurocêntrica, como já mencionado. Entretanto, essa 

mudança de atitude deve partir do estabelecimento escolar, com o apoio da família, a fim de 

consolidar uma escola que promova o respeito à diversidade e os múltiplos saberes inerentes às 

diferentes matrizes étnicas e culturais constitutivas da população brasileira. Segundo leciona 

Gomes (2005, p. 147): 

Para que a escola consiga avançar na relação entre saberes escolares/realidade 

social/diversidade étnico-cultural é preciso que os(as) educadores(as) compreendam 

que o processo educacional também é formado por dimensões como a ética, as 

diferentes identidades, a diversidade, a sexualidade, a cultura, as relações raciais, entre 

outras. E trabalhar com essas dimensões não significa transformá-las em conteúdos 

escolares ou temas transversais, mas ter a sensibilidade para perceber como esses 

processos constituintes da nossa formação humana se manifestam na nossa vida e no 

próprio cotidiano escolar. Dessa maneira, poderemos construir coletivamente novas 

formas de convivência e de respeito entre professores, alunos e comunidade. É preciso 

que a escola se conscientize cada vez mais de que ela existe para atender a sociedade 

na qual está inserida e não aos órgãos governamentais ou aos desejos dos educadores. 

Outro ponto que merece destaque para a efetivação da política pública em tela diz 

respeito à oferta de cursos de formação continuada direcionados aos docentes, gestores/as e 

funcionários/as das escolas, com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 

Relações Étnico-Raciais. É necessário que o Ministério da Educação (MEC), em parceria com 

as secretarias estaduais/municipais de educação, promova cursos contemplando a temática e 

incentive a realização de projetos pedagógicos que atendam ao propósito da lei. 

Com a adoção dessas medidas, os estabelecimentos poderão abordar esse conteúdo em 

seus projetos político-pedagógicos (PPP), nas atividades interdisciplinares da escola, bem como 

os/as professores/as terão propriedade para trabalhar as questões relacionadas às relações 

étnico-raciais em suas disciplinas. Assim, as escolas devem, por força de lei, implementar as 

referidas diretrizes curriculares, conferindo a merecida visibilidade histórica aos povos 

africanos e à cultura afro-brasileira na formação do país. 

Outrossim, os estabelecimentos de ensino estarão cumprindo os preceitos 

constitucionais, tais como o estabelecido no inciso IV do artigo 3º da CF/88, em que são 

prescritos os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: “[...] IV – promover o 

bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação” (BRASIL, 2015, p. 11, grifo nosso).     

 Após essa introdução, realizei um breve estado da arte sobre a temática objeto da 

investigação, no qual fiz um levantamento da produção acadêmica sobre a legislação em 
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epígrafe, que institui a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana 

nas escolas, no período compreendido entre os anos de 2003 a 2016. 

 

2.2. A PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO SOBRE O ENSINO DE HISTÓRIA E 

CULTURA AFRICANA E AFRO-BRASILEIRA 

 

Com base em meu objetivo, realizei um estado da arte sobre o assunto em estudo. Optei 

por setorizar a investigação utilizando duas fontes de pesquisa, quais sejam: o Grupo de 

Trabalho GT 21, denominado Educação e Relações Étnico-Raciais, da Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd)8 e o Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)9. 

Primeiramente, analisei o Grupo de Trabalho GT 21 da ANPEd. De acordo com o sítio 

eletrônico da associação, na seção destinada aos Grupos de Trabalho, é possível perceber a 

existência de 23 GTs temáticos, congregando, cada um deles, inúmeros/as pesquisadores/as 

dentre as várias áreas do conhecimento.  

Com efeito, o portal da ANPEd10 define que os Grupos de Trabalho são “instâncias de 

aglutinação e de socialização do conhecimento produzido pelos pesquisadores da área de 

educação. [...] Além de aprofundar o debate sobre interfaces da Educação, definem atividades 

acadêmicas das Reuniões Científicas Nacionais da ANPEd” (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 2012, não paginado). 

 Diante de uma infinidade de bases de dados disponíveis para a realização do estado da 

arte, a escolha do locus de pesquisa se justifica pelo fato de a ANPEd ser uma associação 

nacionalmente conhecida, comprometida com “o desenvolvimento da ciência, da educação e 

                                                           
8 À guisa de informação, de acordo com o artigo 1º, caput, do estatuto da ANPEd: 

“Art. 1º – A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, daqui por diante denominada 

ANPEd, é uma associação sem fins lucrativos e econômicos, com duração ilimitada, que congrega programas de 

pós-graduação stricto sensu em educação, professores/professoras e estudantes vinculados(das) a estes programas 

e demais pesquisadores/pesquisadoras da área” (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E 

PESQUISA EM EDUCAÇÃO, [2012]). 
9 De acordo com o histórico disponibilizado pelo site da CAPES, “em julho de 2002, a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) disponibilizou o catálogo de teses – CT com referências 

e resumos das teses/dissertações defendidas em programas de pós-graduação do país, com o objetivo de facilitar 

o acesso a estas informações. As informações bibliográficas das dissertações de mestrado e das teses de doutorado 

publicadas são fornecidas diretamente a CAPES pelos programas de pós-graduação de todo o país, que se 

responsabilizam pela veracidade dos dados” (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR, c2019).  
10 O portal ANPEd é uma “Ferramenta de grande importância para a interação e comunicação entre os associados 

e para as rotinas da Associação, [...] é o principal meio para divulgação das posições político-acadêmicas da 

Associação, de informações relevantes, de organização da Reunião Anual, além de servir como valiosa fonte de 

pesquisa na área” (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 

2007). 
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da cultura, dentro dos princípios da participação democrática, da liberdade e da justiça social” 

(ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO, 

2012, não paginado).  

Porém, antes de iniciar a análise das publicações, é necessário falar um pouco sobre em 

que consistem as pesquisas denominadas “estado da arte” ou “estado do conhecimento”. 

Importa dizer que o estado do conhecimento corresponde a uma opção metodológica 

inventariante e descritiva (FERREIRA, 2002) da produção científica em determinado campo 

do saber. Tal pesquisa, de caráter bibliográfico, fundamenta-se no mapeamento e na análise de 

publicações, dissertações e teses na área de interesse do/a pesquisador/a. 

A realização de trabalhos desse tipo possibilita ao pesquisador/a à construção de um 

mapeamento da produção científica existente em diferentes áreas do conhecimento, o que é 

muito salutar, uma vez que ele/a ficará informado/a em relação às pesquisas (na área de seu 

interesse) realizadas no mundo acadêmico. Ferreira (2002, p. 258, grifo nosso) preconiza: 

Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o desafio de 

mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes campos do 

conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados 

e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que formas e em que condições têm 

sido produzidas certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações em 

periódicos e comunicações em anais de congressos e de seminários. Também são 

reconhecidas por realizarem uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da 

produção acadêmica e científica sobre o tema que busca investigar, à luz de categorias 

e facetas que se caracterizam enquanto tais em cada trabalho e no conjunto deles, sob 

os quais o fenômeno passa a ser analisado.  

Na esteira desse raciocínio, sobre a importância dessas pesquisas e da necessidade de 

estudos mapeando a produção e os assuntos que ainda são lacunosos dentro dos vários campos 

do saber, dizem Romanowski e Ens (2006, p. 39-40): 

O interesse por pesquisas que abordam ‘estado da arte’ deriva da abrangência desses 

estudos para apontar caminhos que vêm sendo tomados e aspectos que são abordados 

em detrimento de outros. A realização destes balanços possibilita contribuir com a 

organização e análise na definição de um campo, uma área, além de indicar possíveis 

contribuições da pesquisa para com as rupturas sociais. A análise do campo 

investigativo é fundamental neste tempo de intensas mudanças associadas aos avanços 

crescentes da ciência e da tecnologia. 

Percebe-se, assim, que o estado da arte objetiva mapear e analisar a produção acadêmica 

em determinada área, permitindo que o/a pesquisador/a identifique avanços, estagnações ou 

lacunas em pesquisas na sua área. Por intermédio desse método de pesquisa, temos acesso aos 

referenciais teóricos que dão arrimo aos estudos realizados, bem como o conhecimento acerca 

das eventuais sugestões apresentadas pelos/as pesquisadores/as.  

Com efeito, realizei um estado da arte sobre o ensino de história e cultura afro-brasileira 

e africana e o surgimento da Lei nº 10.639 de 2003, em um recorte temporal que compreende 
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os anos de 2003 a 2013 (período que marca os dez anos da publicação da lei), dentro do GT 21 

– Educação e Relações Étnico-Raciais, da ANPEd. Minha motivação para pesquisar sobre a 

produção científica desse grupo de trabalho foi o seu papel significativo dentro da associação. 

 Fundado com a colaboração de muitos/as associados/as, o GT2111 iniciou suas 

atividades durante a 25ª Reunião Anual da ANPEd. Segundo informações obtidas em um 

histórico disponibilizado no sítio da associação, “Os pesquisadores do GT21 [...] estavam 

dispersos em diferentes Grupos de Trabalho. Muito embora houvesse receptividade desses 

diferentes GTs aos pesquisadores da área de Relações Étnico/Raciais e Educação, as questões 

de interesse particular da educação dos afro-brasileiros não eram prioridade desses GTs”. 

Antes da formalização do GT 21, os/as pesquisadores/as da área das relações étnico-

raciais submetiam trabalhos em outros grupos que lhes concediam abrigo. Isso ocasionou um 

movimento por parte dos/as intelectuais/pesquisadores/as no sentido de fomentar a criação de 

um grupo de trabalho contemplando essa temática, na medida em que os outros estavam 

sobrecarregados com trabalhos fora de seu campo de pesquisa. De acordo com o site da ANPEd: 

“Caso a participação desses pesquisadores se ampliasse, os próprios GTs corriam o risco de se 

desfigurarem enquanto Grupo de Trabalho, com temática específica, no âmbito da Associação” 

(GT 21..., [2001?]). 

Atualmente, o grupo é coordenado pela professora Wilma de Nazaré Baía Coelho 

(UFPA) e pelo professor Julvan Moreira de Oliveira (UFJF). O GT21 tem se destacado na 

associação, uma vez que reúne docentes negras/os, brancas/os e de outros grupos étnicos de 

universidades e instituições de ensino superior de todo Brasil. É um grupo recente dentro da 

ANPEd, nem por isso menos atuante que os demais grupos pertencentes à associação. Seus 

integrantes ocupam espaços importantes na política e na academia, discutindo a temática étnico-

racial nos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABS), na Associação Brasileira de 

Pesquisadores Negros (ABPN), no CNE, dentre outros espaços. 

                                                           
11 Vejamos um breve histórico da formação do Grupo de Trabalho (GT 21), denominado Educação e Relações 

Étnico-Raciais: “O Grupo de Trabalho (GT) 21 da ANPEd, intitulado Educação e Relações Étnico-Raciais, foi 

criado oficialmente na 24ª Reunião Anual da Associação, em 2001, na gestão da professora Nilda Alves. Ele é 

integrado por pesquisadores e pesquisadoras negros e não-negros, cuja produção científica está localizada na área 

das Relações Étnico/Raciais e Educação. No entanto, desde o ano de 1996, a ANPEd contou com a presença de 

intelectuais negros e não-negros, pesquisadores da temática étnico-racial e indígena, que demandavam um outro 

lugar para a discussão e debate sobre relações étnico-raciais e educação no interior da Associação, nas suas 

produções, pesquisas e posicionamentos político-acadêmicos. O atual GT 21 foi criado vinte e seis anos após a 

fundação da ANPEd, como Grupo de Estudos 21 (GE 21), então denominado Relações Raciais/Étnicas e 

Educação. Dois anos após sua criação, passou à categoria de Grupo de Trabalho (GT), recebendo duas novas 

denominações: Afro-Brasileiros e Educação e Educação e Relações Étnico-Raciais, sendo que esta última 

predomina até hoje” (GT 21..., [2001?]). 
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Por conseguinte, realizei a catalogação e breve análise de 15 publicações no GT21 

“Educação e Relações Étnico-Raciais”, da ANPEd, sobre a Lei nº 10.639 de 2003 e/ou sobre o 

ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Os artigos e pôsteres foram apresentados 

em onze reuniões nacionais da associação, no período compreendido entre 2003 a 2013, como 

podemos observar na tabela a seguir. 

Tabela 1 - Reuniões da ANPEd a partir da publicação da Lei nº 10.639 de 2003 

 

ANO REUNIÃO NACIONAL 

(ANPEd) 

TRABALHOS PÔSTERES LOCAL 

2003 26ª Reunião Anual 0 0 Poços de 

Caldas/MG 

2004 27ª Reunião Anual 0 0 Caxambu/MG 

2005 28ª Reunião Anual 0 0 Caxambu/MG 

2006 29ª Reunião Anual 1 0 Caxambu/MG 

2007 30ª Reunião Anual 1 0 Caxambu/MG 

2008 31ª Reunião Anual 0 1 Caxambu/MG 

2009 32ª Reunião Anual 2 0 Caxambu/MG 

2010 33ª Reunião Anual 0 1 Caxambu/MG 

2011 34ª Reunião Anual 2 0 Natal/RN 

2012 35ª Reunião Anual 3 1 Porto de 

Galinhas/PE 

2013 36ª Reunião Anual 2 1 Goiânia/GO 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

O levantamento das publicações no referido grupo de trabalho foi realizado no mês de 

junho de 2017. Selecionei artigos e pôsteres utilizando as palavras-chave: “Lei nº 10.639 de 

2003”; “ensino de história e cultura afro-brasileira e africana”, resultando, após a filtragem, 

num total de 15 publicações encontradas com esses descritores. Necessário mencionar que nas 

26ª, 27ª e 28ª Reuniões Anuais da ANPEd, anos de 2003, 2004 e 2005, respectivamente, não 

encontrei publicações que contemplassem a Lei nº 10.639 de 2003 e o ensino de história e 

cultura afro-brasileira e africana. 

Vejamos, então, a descrição de cada uma das publicações selecionadas, consoante se 

infere do relatório de sistematização das sínteses nos quadros a seguir: 
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Quadro 1 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

29ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: EDUCAÇÃO, CULTURA E CONHECIMENTO NA 

CONTEMPORANEIDADE: Desafios e Compromissos. 

Período: 15 a 18 de outubro de 2006, em Caxambu/MG 

GT 21 - Afro-Brasileiros e Educação: Encontrei um trabalho sobre a Lei nº 10.639 de 2003 

e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Título: OS PROFESSORES DE ARTE E A INCLUSÃO: O CASO DA LEI Nº 10.639 DE 

2003 

Autora: Maria Cristina Rosa – CEART/UDESC 

Resumo: Trata-se de uma investigação realizada com os/as professores/as de Artes na rede 

municipal de ensino de Florianópolis/SC, em que a autora investiga a existência de práticas 

de ensino que atendam às diretrizes da Lei nº 10.639 de 2003. A pesquisa é fruto de estudos 

teórico-práticos com ênfase na formação do/a professor/a de Arte, fundamentado na proposta 

de educação multicultural crítica. Sobre os aspectos teóricos, a autora aborda questões de 

identidade e diferença, diversidade cultural e políticas de reparação em favor da população 

afrodescendente. Na segunda parte, traz um estudo de caso feito com professores/as de Arte, 

investigando suas relações com a referida lei. Por fim, são apontadas as principais diretrizes 

para a formação do/a professor/a de Arte em consonância com os pressupostos da legislação. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

Quadro 2 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

30ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: ANPEd: 30 anos de pesquisa e compromisso social. 

Período: 07 a 10 de outubro de 2007, em Caxambu/MG 

GT 21 - Afro-Brasileiros e Educação: Encontrei um trabalho que contempla a Lei nº 10.639 

de 2003 e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Título: “QUEM NÃO PODE ATALHAR, ARRODEIA!”: REFLEXÕES SOBRE O 

DESAFIO DA PRÁXIS DOS EDUCADORES DOS AGENTES DA LEI 10.639/03 

Autor: Amauri Mendes Pereira – CEAA – UCAM 

Resumo: A partir da identificação dos problemas relacionados à implementação da Lei nº 

10.639 de 2003, o autor discute conceitos e teorias, visando contribuir com o desafio da 

prática docente. Escreve sobre os obstáculos enfrentados pelos/as educadores/as no sentido 

de implementar a legislação, especialmente as dificuldades com questões básicas, como o 

conceito de História e Cultura Afro-Brasileira. Para ele, o desafio reside na quase inexistente 

formação em nível superior e na escassa produção sobre o assunto, além da resistência em 

alguns setores na valorização desse campo do conhecimento. Defende que os/as docentes 

devem exercitar sua autonomia, buscando alternativas em relação à sua própria qualificação. 

Conclui enfatizando que: “A práxis dos educadores é uma instância de responsabilidade para 
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a implementação da lei. Será correto depender das vitórias em outros campos? Se não é 

possível atalhar, arrodeia e construa suas próprias alternativas”. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

Quadro 3 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

31ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: Constituição Brasileira, Direitos Humanos e Educação 

Período: 19 a 22 de outubro de 2008, em Caxambu/MG 

GT 21 – Afro-Brasileiros e Educação: Encontrei um pôster sobre a Lei nº 10.639 de 2003 

e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Título: LITERATURA E RELAÇÕES RACIAIS NA EDUCAÇÃO: EVIDENCIANDO 

PRÁXIS EDUCATIVAS EM UMA ESCOLA PÚBLICA DE ENSINO MÉDIO EM MATO 

GROSSO 

Autora: Cândida Soares da Costa – UFMT  

Resumo: A pesquisa investiga o processo educativo escolar e tem a literatura como horizonte 

de possibilidades para a promoção de uma educação para as relações étnico-raciais em 

conformidade com a LDB e as alterações sobrevindas pela Lei nº 10.639 de 2003 e suas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. A autora investiga se a literatura oferece 

elementos para a promoção do reconhecimento e da importância história do negro no Brasil, 

possibilitando a promoção da reeducação das relações étnico-raciais, de modo a se constituir 

um novo imaginário sobre a população negra na sociedade brasileira. A metodologia adotada 

é o pensamento dialético e a Fenomenologia. Para a autora, “Se por um lado, a dialética nos 

permitem compreender as contradições, a Fenomenologia nos permite acessar os significados 

dos fenômenos sociais na vida cotidiana”. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

Quadro 4 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

32ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: Sociedade, cultura e educação: novas regulações? 

Período: 04 a 07 de outubro de 2009, em Caxambu/MG 

GT 21 – Educação e Relações Étnico-Raciais: Encontrei dois trabalhos que contemplam a 

Lei nº 10.639 de 2003. 

Artigo 1 

Título: APRENDIZAGENS DE UM GRUPO DE FUTUROS PROFESSORES DE 

QUÍMICA NA ELABORAÇÃO DE CONTEÚDOS PEDAGÓGICOS DIGITAIS: EM 

FACE DOS CAMINHOS ABERTOS PELA LEI FEDERAL Nº 10.639 DE 2003 

Autores/as: Júliano Soares Pinheiro – UFU e Rejane Maria Ghisolfi Silva – UFU 

Resumo: O estudo objetiva analisar quais foram as aprendizagens de um grupo de estudantes 

de um curso de licenciatura em Química numa universidade federal em Minas Gerais/MG, 

envolvidos na produção de conteúdos digitais para o ensino de Química na perspectiva da 
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implementação da Lei nº 10.639 de 2003. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, 

cujo método se configura em um estudo de caso. Os/as autores/as coletaram os dados 

utilizando questionários, gravações em áudio digital, observação e análise documental. Os 

resultados revelam que a tentativa de implementação da lei na produção de material para o 

ensino de Química possibilitou o questionamento de discursos que reforçam discriminações 

e estereótipos, tencionar conteúdos pré-estabelecidos, instituir um processo de formação de 

professores/as sensíveis à diversidade cultural, capazes de (re)criar práticas alternativas que 

articulem conhecimentos químicos e o olhar sobre as africanidades. 

Artigo 2 

Título: DIÁLOGOS POSSÍVEIS ENTRE CONCEPÇÕES DE CURRÍCULO E A LEI 

10.639/03 

Autora: Maria Elena Viana Souza – UNIRIO 

Resumo: No artigo em tela, a autora investiga como os princípios da Lei nº 10.639 de 2003 

podem contemplar algumas metas do Parecer CNE/CP 03/2004 e quais as possibilidades 

destes princípios serem implementados nas escolas de ensino fundamental, onde o silêncio 

acerca da temática racial faz parte da postura de alguns discentes. A autora discorre sobre a 

lei e, posteriormente, estabelece relações entre os princípios dela e alguns aspectos teóricos 

sobre currículo, educação e cultura. Propõe a realização de atividades para trabalhar conceitos 

como discriminação e preconceito racial com os/as estudantes. Por fim, entende que as 

diretrizes recomendam procedimentos que vão além da transmissão dos conteúdos elencados 

na lei, permitindo que os/as educadores/as pratiquem um currículo que permita a transmissão 

de conhecimentos que valorizem a democratização da cultura da sociedade brasileira. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

Quadro 5 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

33ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: “Educação no Brasil: o balanço de uma década”. 

Período: 17 a 20 de outubro de 2010, em Caxambu/MG 

GT 21 – Educação e Relações Étnico-Raciais: Encontrei um pôster que contempla a Lei nº 

10.639 de 2003. 

Título: DIVERSIDADE E CURRÍCULO: CAMINHOS E PERSPECTIVAS PARA A 

CONSTRUÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO ANTIRACISTA 

Autora: Lygia de Oliveira Fernandes – UFRRJ 

Resumo: A autora investiga a presença da diversidade étnico-racial nos currículos escolares 

de instituições selecionadas, além de questionar sobre o desenvolvimento da temática nas 

práticas pedagógicas, a partir da Lei nº 10.639 de 2003. A análise das estratégias discursivas 

em torno das reformas curriculares da educação básica em favor da diversidade étnico-racial 

é o objeto central da pesquisa. No artigo, analisa como se deu a conquista dessa legislação 

por meio das lutas dos Movimentos Negros e da população negra. A pesquisa é embasada 

por autores/as como Munanga (2005) e Silva (1998). A investigação utiliza a pesquisa 

documental relacionada aos componentes curriculares e entrevistas com professores/as das 

escolas selecionadas. Trata-se de uma pesquisa em andamento, com resultados incipientes. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 
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Quadro 6 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

34ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: Educação e justiça social 

Período: 2 e 5 de outubro de 2011, em Natal/RN 

GT 21 - Educação e Relações Étnico-Raciais: Encontrei dois trabalhos que contemplam o 

ensino de história e cultura afro-brasileira e africana e a Lei nº 10.639 de 2003. 

Artigo 1 

Título: RELAÇÕES ETNICORRACIAIS E CURRÍCULOS ESCOLARES NAS TESES E 

DISSERTAÇÕES EM EDUCAÇÃO (1987-2006): Possibilidades de repensar a escola 

Autora: Kátia Evangelista Regis – UFMA 

Resumo: O artigo traz resultados do doutorado concluído pela autora em 2009, no qual ela 

sistematizou e analisou os principais temas discutidos em teses/dissertações sobre as relações 

étnico-raciais e os currículos escolares. Numa abordagem qualitativa, a autora identificou 

187 estudos sobre relações étnico-raciais e educação, dos quais selecionou 51 trabalhos que 

abordam relações étnico-raciais nos currículos da educação básica. Recuperou 29 estudos, 

nos quais utilizou os referenciais da análise de conteúdo, por meio da análise categorial 

(BARDIN, 2008). Como resultado, agrupou as pesquisas em 4 categorias: a) o negro nos 

livros didáticos; b) relações étnico-raciais no currículo em ação; c) estereótipos, preconceito 

racial e discriminação racial no cotidiano escolar e d) o ensino da história e cultura dos 

africanos e dos negros brasileiros nos currículos escolares. Por fim, destaca que o debate 

sobre relações étnico-raciais e currículos escolares oferece subsídios para repensar a escola. 

Artigo 2 

Título: CONSIDERAÇÕES SOBRE A (NÃO)IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 10.639/03 EM 

ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

Autora: Maria Elena Viana Souza – UNIRIO 

Resumo: O presente artigo aborda as dificuldades e justificativas para a não implementação 

da Lei nº 10.639 de 2003 em escolas públicas de ensino fundamental do município do Rio 

Janeiro/RJ. Apresenta uma parte dos resultados de uma pesquisa que investiga as relações 

raciais no cotidiano escolar e adotou como procedimento metodológico a análise teórica para 

fundamentar e refletir sobre as respostas obtidas nas entrevistas e os motivos pelos quais as 

escolas não implementam a lei. Trata-se de uma pesquisa-ação, cujo objetivo principal é 

trazer atividades que levem alunos/as e professores/as a repensarem suas práticas e posturas 

no que se refere à educação étnico-racial. Para a autora, não basta promulgar a legislação. É 

preciso implementá-la, oferecendo condições às escolas para operacionalizá-la, e isso exige 

uma atitude do poder público no que se refere à formação de professores/as. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

Quadro 7 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

A 35ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: Educação, Cultura, Pesquisa e Projetos de Desenvolvimento: o Brasil do Século 

XXI 
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Período: 21 a 24 de outubro de 2012, em Porto de Galinhas/PE 

GT 21 - Educação e Relações Étnico-Raciais: Encontrei três trabalhos e um pôster que 

contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 e o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Artigo 1 

Título: A EDUCAÇÃO PARA A DIVERSIDADE E A QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL: 

APONTAMENTOS PARA A ANÁLISE DE PRÁTICAS EM CURSO 

Autores: Wilma de Nazaré Baía Coelho – UFPA e Mauro Cezar Coelho – UFPA 

Resumo: A Lei nº 10.639 de 2003 engendrou uma nova dinâmica nas escolas. Instados pelas 

determinações legais, gestores/as e professores/as formularam alternativas para fazer frente 

aos dispositivos que introduziram a temática da história da África e da cultura afro-brasileira 

nos currículos escolares. As observações sobre as iniciativas evidenciam mais do que a visão 

que esses agentes escolares cultivam sobre as temáticas propostas. Viabilizam um quadro 

singular do ambiente escolar, de suas virtudes e vícios. Como técnica de análise dos 

documentos escritos e orais, a investigação se inspirou nas formulações de Bardin (2010), 

sobre a análise de conteúdo. A partir de uma pesquisa em seis escolas de quatro estados da 

Região Norte, os/as autores/as demonstram que o improviso e a “boa intenção” superam o 

investimento em pesquisa e formação continuada, para o enfrentamento da questão étnico-

racial. Os resultados positivos não escondem a fragilidade das iniciativas. 

Artigo 2 

Título: LIMITES E PERSPECTIVAS DO CONTRATO COMUNICACIONAL NA 

PRÁTICA DOCENTE NO ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA E CULTURA AFRO-

BRASILEIRA 

Autores/as: Natalino Neves da Silva – UEMG e Marilza de Oliveira Santos – UEMG 

Resumo: Trata-se da análise do contrato comunicacional discursivo de professoras/as que 

atuam nos anos iniciais da educação básica e na EJA relacionado ao ensino sobre a história 

da África e da cultura afro-brasileira. A noção de contrato comunicacional encontra arrimo 

em Charaudeuau, que nos remete ao discurso entre docentes e discentes no processo de 

letramento. Com o advento da Lei nº 10.639 de 2003, os/as autores/as verificam se o ensino 

sobre a história da África e da cultura afro-brasileira era ou não abordado nas práticas 

discursivas docentes. Foram selecionadas uma escola particular e duas públicas. Os 

enunciados foram analisados à luz da análise do discurso. O estudo revela a existência de 

limites do contrato comunicacional discursivo docente no trato com a temática em questão. 

Artigo 3 

Título: EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E A FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES: AS EXPERIÊNCIAS DE INTERVENÇÃO NO MATO GROSSO DO 

SUL 

Autoras: Eugenia Portela de Siqueira Marques – UFGD, Hildete da Silva Pereira Bolson – 

SEMED e Wanilda Coelho Soares de Moraes – UCDB 

Resumo: O estudo trata das experiências de formação de professores/as realizadas nos 

municípios de Dourados e Campo Grande/MS, visando à implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana. Embasadas nas pesquisas de Silva (1989), 

Munanga (1996), Gomes (2001), Backes (2006), as autoras constatam que a formação de 
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professores/as é fundamental no processo de renovação do sistema educativo. As mudanças 

nas últimas décadas no cenário socioeconômico e cultural e as demandas relacionadas à 

educação das relações étnico-raciais têm desafiado professores/as a buscar, na formação 

continuada, novas competências e habilidades, atendendo às exigências educacionais 

contemporâneas. Concluem que a formação não se concretiza por meio de políticas públicas 

e continua ocorrendo de forma fragmentada. 

Pôster 

Título: A POLÍTICA EDUCACIONAL DE IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 10.639 DE 

2003 NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE NOVA IGUAÇU: PRÁTICA 

INOVADORA E EFICAZ PARA A SUPERAÇÃO DA DESIGUALDADE ÉTNICO-

RACIAL PRESENTE NA EDUCAÇÃO ESCOLAR BRASILEIRA? 

Autoras: Ana Paula C. Fernandes – UFRRJ e Sandra Regina de S. Cruz – UFRRJ 

Resumo: A pesquisa analisa os processos de formação continuada disponibilizados aos/as 

professores/as da rede municipal de Nova Iguaçu/RJ, nos últimos seis anos. Objetiva mapear 

os processos de formação inicial e continuada oferecidos aos docentes da rede municipal, o 

quantitativo de escolas e de professores/as que participaram das ações de formação e se a 

práxis pedagógica assume caráter multicultural crítico ou não. A investigação encontra-se na 

fase do mapeamento das 125 escolas da rede municipal de ensino para selecionar aquelas que 

serão observadas durante o trabalho de campo. As autoras investigarão se os/as professores/as 

que participaram das formações encontraram espaço nas escolas para democratizar os saberes 

adquiridos ao longo dos ciclos de formação, que tipo de currículo foi construído e qual o 

papel dos gestores das escolas investigadas diante da temática proposta. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

Quadro 8 - Publicações da ANPEd que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

36ª Reunião Anual da ANPEd 

Tema: Sistema Nacional de Educação e Participação Popular: Desafios para as 

Políticas Educacionais. 

Período: 29/09 a 02/10/2013, em Goiânia/GO 

GT 21 - Educação e Relações Étnico-Raciais: Encontrei dois trabalhos e um pôster que 

contemplam o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana e a Lei nº 10.639 de 2003. 

Artigo 1 

Título: EDUCAÇÃO E CULTURA NEGRA: FORTALECIMENTO DE IDENTIDADES 

E DE DIREITOS 

Autora: Leunice Martins de Oliveira – Faculdade de Educação –FACED/ PUC-RS 

Resumo: O estudo reflete acerca da construção das identidades infantis na recepção da 

produção cultural afro-brasileira oferecida às crianças na televisão, a partir da implantação 

das Leis nº 10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008, que incluem o ensino da história e cultura 

afro-brasileira e indígena no currículo, motivando várias ações afirmativas na mídia, que se 

traduzem numa maior exibição dos/as afro-brasileiros/as na televisão. A pesquisa estimula a 

discussão das questões inerentes ao direito à diferença, às particularidades infantis e a criança 

como um agente social. Trata-se de um estudo empírico, qualitativo, realizado em três escolas 

públicas, em que a autora entrevista crianças de 10 a 12 anos e seus/suas respectivos/as 
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professores/as. Conclui que o fortalecimento de identidades e de direitos se efetivará com o 

rompimento de imagens negativas dos/as negros/as na televisão, aliado à abordagem das 

questões étnico-raciais no cotidiano escolar. 

Artigo 2 

Título: A DIDÁTICA DA DUPLA CONSCIÊNCIA E O ENSINO DE HISTÓRIA E 

CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA 

Autor: Thiago dos Santos Molina – Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo – 

FEUSP 

Resumo: O estudo visa a contribuir com as celebrações que ocorreram no Brasil, por ocasião 

da promulgação da Lei nº 10.639 de 2003. De acordo com o autor, foi uma celebração crítica, 

pois se a existência da lei significa o acolhimento da “demanda da comunidade afro-brasileira 

por reconhecimento, valorização e afirmação de direitos”, ainda há muito a ser feito para que 

as escolas adotem esses conteúdos. Investiga as consequências didáticas e curriculares da 

inclusão da história e cultura africana, afro-brasileira e indígena nas escolas. O artigo é 

dividido em três partes: na primeira, o autor localiza essas questões nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana; posteriormente, aponta os princípios pedagógicos 

de experiências exitosas no ensino de história e cultura africana e afro-brasileira em Salvador. 

Por fim, explana sua ideia de Didática da Dupla Consciência, ampliando o argumento da sua 

dissertação. 

Pôster 

Título: COM A LEI 10.639/2003, O EXERCÍCIO DE UM NEGRO OLHAR NA 

EDUCAÇÃO: APONTAMENTOS SOBRE O CICLO DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

OLHARES IGUAÇUANOS 

Autora: Ana Paula Cerqueira Fernandes – UFRRJ/PPGeduc 

Resumo: O estudo integra a dissertação de mestrado da autora e trata da implementação do 

projeto “Olhares Iguaçuanos: retratos de um Brasil em preto e branco”. Traz a formação 

continuada proposta pela SEMED, no município de Nova Iguaçu, às escolas da rede 

municipal em 2010. Objetiva a valorização da história da população afro-brasileira. Para o 

desenvolvimento da pesquisa, buscou arrimo nos trabalhos de Verger, Sebastião Salgado e 

Paulo Santos, uma vez que a fotografia foi o recurso pedagógico explorado. Defende que 

abordagens em educação devem contemplar visões sob a ótica do multiculturalismo crítico e 

o currículo, impulsionar práticas inovadoras que promovam a valorização das diferenças, 

onde a Lei nº 10.639/03 é o marco legal que propõe esse movimento. 

Fonte: Elaboração própria em 2017 

 

Com efeito, sistematizei o conhecimento produzido no GT 21 da ANPEd em um recorte 

temporal que nos remete aos dez anos de publicação da Lei nº 10.639 de 2003. Pude identificar, 

a partir dos artigos e pôsteres sobre a legislação e o ensino de história e cultura afro-brasileira 

e africana, que na 26ª reunião anual (ano da publicação da lei), assim como nas 27ª e 28ª 

reuniões, não existiram escritos se ocupando da Lei nº 10.639 de 2003. 
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Foi a partir da 29ª Reunião Anual que começaram a surgir, paulatinamente, publicações 

referentes à Lei e ao ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Constatei a presença 

de quatro publicações tratando da formação continuada de professores/as e sua importância para 

a implementação dessa política educacional, uma vez que não se trata simplesmente de 

assimilar o conteúdo da legislação e aplicá-lo nas escolas.  

É preciso uma política de formação sobre as relações étnico-raciais, para que os/as 

docentes e gestores/as possam atender aos preceitos da lei e tenham condições de abordar esse 

assunto na educação básica. Essa é uma competência do MEC, juntamente com as secretarias 

de educação dos estados e municípios da federação. 

Em que pese a formação seja fundamental, há também quem entenda que, na ausência 

de uma capacitação efetiva na área, é possível recorrer ao improviso e ter resultados 

parcialmente satisfatórios nas práticas pedagógicas ante a ausência de uma formação. Três 

publicações versam sobre os desafios inerentes à implementação da Lei nº 10.639 de 2003 e 

suas diretrizes curriculares. Em uma delas, o autor fala sobre o desafio da práxis e a questão da 

autonomia dos/as educadores/as em relação à formação. 

Particularmente, entendo que a formação de professores/as é indispensável em toda 

política pública que vise à renovação do sistema educativo e curricular, principalmente numa 

educação pautada no modelo eurocêntrico, como é a nossa, que deturpou toda a história dos/as 

negros/as e afrodescendentes no Brasil. No entanto, diante do atual cenário político brasileiro, 

desfavorável em todos os aspectos, penso que os/as educadores podem (e devem) fazer a 

diferença.   

Em relação à Lei nº 10.639 de 2003 e o currículo, encontrei três publicações discorrendo 

sobre a diversidade étnico-racial nos currículos e uma publicação sobre a identidade infantil a 

partir da implantação das Leis nº 10.639 de 2003 e Lei nº 11.645 de 2008. Também merece 

destaque o caráter interdisciplinar das publicações, tendo sido localizados dois artigos e um 

pôster nas áreas de Artes, abordando a formação de professores/as direcionada à temática 

étnico-racial, sobre o ensino de Química na perspectiva da implementação da lei, bem como 

em relação à Literatura como forma de promover o reconhecimento da história do negro no 

Brasil. 

A partir de agora, dou continuidade ao estado da arte tendo como base de dados o 

Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. Sobre a CAPES12, importa mencionar que se trata 

                                                           
12 De acordo com a Portaria nº 105, de 25 de maio de 2017 (Regimento Interno): 

Art. 1º A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), fundação pública, instituída 

por meio de autorização da Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992, observadas as disposições da Lei nº 11.502, de 
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de uma “Fundação do Ministério da Educação (MEC)”, a qual “desempenha papel fundamental 

na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos 

os estados da Federação” (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR, 2012). Também atua na formação inicial e continuada de professores/as 

para a educação básica nos formatos presencial e à distância desde 2007. 

Para a realização da pesquisa, fiz um levantamento das dissertações e teses no catálogo 

da CAPES no mês de maio de 2018, selecionando as publicações utilizando as palavras-chave: 

“Lei 10.639, história, cultura afro-brasileira, africana”. Para refinar a busca, selecionei o tipo 

mestrado e doutorado, no período entre 2003 até 2016, tendo as ciências humanas como grande 

área e, por fim, as Ciências Sociais como área do conhecimento. Após a filtragem, encontrei 15 

publicações, as quais passo a descrevê-las nas tabelas abaixo: 

Quadro 9 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: IMAGENS E PALAVRAS: SUAS CORRESPONDÊNCIAS NA ARTE 

AFRICANA 

Autora: Maria Corina Rocha. 

Mestrado em Arqueologia – USP 

Resumo: A dissertação versa sobre cultura material e arte africana tradicional, aqui entendida 

como a arte de origem anterior ao período da colonização europeia, além de envolver a 

produção desse período, especificamente a arte da África central. A pesquisa reflete o fato de 

existir no Brasil uma omissão considerável de fontes bibliográficas e de informações 

específicas sobre a arte e a cultura material africana em língua portuguesa, sobretudo de 

natureza didático-pedagógica. Aborda a Lei nº 10.639 de 2003, que tornou obrigatório o 

ensino de história e cultura afro-brasileira e africana no âmbito da educação básica no país, 

especialmente nas áreas de Educação Artística, Literatura e História do Brasil. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 10 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: CUMPRA-SE A LEI: O MINISTÉRIO PÚBLICO E OS PARADOXOS DA LEI DE 

ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA – LEI Nº 

10.693/03 

Autora: Ludmila Fernandes de Freitas. 

Mestrado em Sociologia e Antropologia – UFRJ 

                                                           
11 de julho de 2007, e da Lei nº 12.443, de 15 de julho de 2011, vinculada ao Ministério da Educação, com sede 

e foro em Brasília, Distrito Federal, terá prazo de duração indeterminado, e será regido por seu Estatuto, aprovado 

pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, por este Regimento e pelas demais disposições que lhe forem 

aplicáveis. 

Art. 2º A CAPES tem por finalidade subsidiar o Ministério da Educação na formulação de políticas e no 

desenvolvimento de atividades de suporte à formação de profissionais de magistério para a educação básica e 

superior e para o desenvolvimento científico e tecnológico do País, conforme artigo 2º do seu Estatuto. 

Disponível em: <http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/26052017-Portaria-105-de-25-

maio-de-2017.pdf>. Acesso em: 20 fev. 2018. 
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Resumo: A pesquisa tem como finalidade analisar como os paradoxos produzidos pela 

aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 se deram no âmbito da discussão jurídica a partir de 

uma denúncia instaurada no Ministério Público (MP). Desde a sanção da lei, as interpretações 

sobre sua aplicabilidade têm variado conforme os contextos sociais e os atores envolvidos. 

As relações entre movimentos negros e escolas públicas e particulares; os movimentos negros 

e o MP, e entre as escolas e o MP revelam as representações desses agentes sociais presentes 

nas narrativas e nas ações políticas. O processo de elaboração e legitimação da legislação e 

suas diretrizes fazem parte de um projeto político de redefinição do modelo de integração 

nacional. Os embates discursivos travados no processo e fora dele referem-se a um contexto 

mais amplo que diz respeito às diferentes concepções de nação e democracia no país. Para a 

autora, o que está em questão é a crença no “mito da democracia racial” e a maneira como 

ela se relaciona com os projetos de nação. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 11 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: DIVERSIDADE CULTURAL E RACIAL: DESDOBRAMENTOS DA LEI Nº 

10.639 DE 2003 NAS PRÁTICAS ESCOLARES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Autor: Valderlei Furtado Leite. 

Doutorado em Ciências Sociais – PUC – SÃO PAULO 

Resumo: A tese versa sobre a implementação da Lei nº 10.639 de 2003 em municípios do 

estado de São Paulo. Trata-se de pesquisa qualitativa exploratória, cujo objetivo é identificar 

os desdobramentos da Lei nº 10.639 de 2003 nas práticas escolares e analisar como o ensino 

da cultura afro-brasileira é transmitido aos alunos/as de escolas dos municípios de São Paulo, 

Grande ABC, Litoral Paulista e interior do estado. Para a autora, uma abordagem embasada 

em conhecimentos históricos, antropológicos, sociológicos e políticos contribuirá para que 

os/as estudantes desenvolvam nova visão da realidade. Aborda o multiculturalismo e a práxis 

educativa focada nessa multiculturalidade. A inclusão da história e cultura da África nos 

currículos contribuirá para que as novas gerações se fortaleçam e aumentem sua autoestima. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 12 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: LEI 10.639/03: UM POSSÍVEL CAMINHO PARA A TRANSFORMAÇÃO DAS 

RELAÇÕES RACIAIS NO ESPAÇO ESCOLAR 

Autora: Télia Bueno Lopes. 

Mestrado em Ciências Sociais – PUC – SÃO PAULO 

Resumo: A pesquisa analisa os desdobramentos da Lei nº 10.639 de 2003, além de investigar 

mudanças de atitudes entre alunos/as e professores/as, a partir do aprendizado dos conteúdos 

propostos pela lei. Trata-se de uma pesquisa participativa que aponta três caminhos distintos 

com relação à aplicabilidade da lei: um caminho trata da realização de um projeto sistemático 

e interdisciplinar abordando a temática da legislação, outro demonstra a ação isolada de 

alguns professores/as na apresentação desse conteúdo, e o terceiro aponta a negação em se 

trabalhar o assunto. O estudo revela que na escola onde ocorreu o projeto os/as alunos/as 

apresentaram posicionamento crítico em suas respostas nas entrevistas. Os/as professores/as 

demonstraram consciência dos conflitos raciais e das práticas racistas. Noutra escola (sem 

projeto), os/as alunos/as não conseguiram perceber diferenças de práticas racistas na escola, 
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justificando determinadas ações com base no senso comum. Para a autora, a pesquisa revela 

a ausência de pensamento crítico dos/as estudantes e professores/as da última escola. Aponta 

a necessidade de formação continuada de professores/as sobre a temática, pois o silêncio dos 

educadores/as contribui para a exclusão da criança negra da vida escolar. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 13 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: NA ESCOLA COM OS ORIXÁS: O ENSINO DAS RELIGIÕES AFRO-

BRASILEIRAS NA APLICAÇÃO DA LEI Nº 10.639 DE 2003 

Autora: Rachel Rua Baptista Bakke. 

Doutorado em Antropologia Social – USP 

Resumo: A partir da Lei nº 10.639 de 2003, a discussão sobre as religiões afro-brasileiras 

começou a ser abordada em sala de aula, como parte de um conjunto de práticas e valores de 

origem africana importante no desenvolvimento da população negra no Brasil. A pesquisa 

objetiva estudar como as manifestações religiosas aparecem nos materiais didáticos, cursos 

de formação continuada de professores/as e na própria sala de aula. Identifica as tensões 

surgidas quando as religiões extrapolam seus espaços de manifestação próprios (os terreiros) 

e adentram a escola. As relações entre a visão de mundo religiosa e do senso comum (presente 

nos discursos e práticas de professores/as e alunos/as de diferentes religiões) com o ensino e 

aprendizado de valores vistos simultaneamente como religiosos e símbolos culturais étnicos 

(a serem mobilizados na constituição de identidades diferenciais) constituem o foco dessa 

pesquisa. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 14 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: AFRO-CHILENOS: CULTURA E POLÍTICA NO RITMO TUMBERO 

Autor: Nestor Mora Gomes Cortés. 

Mestrado em Antropologia – UFF 

Resumo: A pesquisa analisa o processo de resgate da identidade étnica da comunidade afro-

chilena. O reconhecimento pela sua etnicidade se dá por meio do resgate da cultura, tradição 

e costumes ocultados pelo fenômeno reconhecido como chilenización, período marcante na 

história do país ocorrido nas primeiras décadas do século passado e que determinou novas 

fronteiras étnicas e geográficas na região de Arica, norte do Chile. Tal processo reinventou a 

cultura nacional, sedimentando seus elementos culturais legitimados pela colonialidade e 

contrariando os elementos interditos, nos quais se enquadrava a cultura afro-chilena. Essa 

reinvenção da nacionalidade ocultou antigos costumes da população afrochilena. Hoje, a 

ONG Oro Negro e a Associação de Afrodescendentes Lumbanga são as principais referências 

que atuam em duas frentes pelo reconhecimento da sua etnicidade: a primeira é movida por 

uma frente política por meio da qual ocorre a negociação perante o estado-nação. A segunda 

é a cultural, na qual se desenvolvem novos projetos por meio do resgate dos antigos costumes 

afro-chilenos, como a culinária, os saberes, antigos vocábulos e, principalmente, o baile 

tumba. Esse último é considerado o principal instrumento cultural de reafirmação da 

identidade étnica chilena, tendo como cenário a rua: o melhor espaço público para a 

superação das desigualdades. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 
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Quadro 15 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: EDUCAÇÃO E RECONHECIMENTO ÉTNICO-RACIAL: UM ESTUDO SOBRE 

A LEI Nº 10.639/03 

Autora: Débora de Jesus Lima Melo. 

Mestrado em Ciências Sociais – UFMA 

Resumo: O trabalho analisa a Lei nº 10.639 de 2003, que inclui nos currículos escolares a 

história e cultura afro-brasileira e africana. A sanção dessa lei é resultante da relação social 

entre as reivindicações do Movimento Negro em busca de reconhecimento étnico-racial e 

combate ao racismo, e a posição do Estado mediante tais reivindicações multiculturais. A 

legislação problematiza sobre a formação histórica da nação brasileira, o que foi negado e 

silenciado na história do país, o que se afirmou e valorizou como integrante da cultura 

hegemônica, dentre outras questões. A autora discute os processos sociais e discursivos que 

levaram à existência da Lei 10.639/2003: a construção da identidade nacional brasileira, que 

culminou na representação da nação enquanto uma democracia racial; a história do 

movimento negro, marcada por lutas que incidiram sobre a educação escolar como 

possibilidade de enfrentamento do racismo e da discriminação. Reflete sobre os efeitos, 

limites e discursos relacionados à lei no Maranhão, a partir da Secretaria de Educação do 

estado, responsável por implementar ações de orientação e divulgação da legislação. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 16 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: TRADIÇÃO E TRADUÇÕES 

Autora: Ivete Miranda Previtalli. 

Doutorado em Ciências Sociais – PUC – SÃO PAULO 

Resumo: O estudo revela o candomblé angola na cidade de São Paulo e busca compreender 

o momento em que a procura da afirmação de sua identidade se atrela à busca de sua origem 

africana. Essa postura, manifestada por alguns pais de santo, suscita o diálogo e o confronto 

entre os adeptos da nação angola, apontando para as irreconciliáveis forças da tradição e da 

tradução. Nesse embate, revelam-se não somente os processos de hibridação, nos quais são 

reconhecidos os sincretismos, como também o que não se deixa fundir. As histórias orais 

recolhidas dos pais e mães de santo, a observação das festas, o exame de fotografias e as 

conversas informais com os adeptos desvendaram questionamentos, ansiedades e resistências 

que vigoram no momento na nação angola paulista. Em São Paulo, a identidade religiosa 

afro-brasileira tem origem cultural. A África que vive na nação angola é aquela marcada pela 

diasporização e transformada no Novo Mundo. Essa África imaginada e produzida pela 

narrativa do candomblé, que poderá fornecer recursos para a nação angola de hoje. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 17 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: SALUBA NANÃ! A VENERÁVEL MÃE ANCESTRAL NA 

CONTEMPORANEIDADE BRASILEIRA 

Autora: Mirian Aparecida Tesserolli. 
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Doutorado em Sociologia e Antropologia – UFPA 

Resumo: O trabalho é resultado de uma pesquisa sobre Nanã, uma divindade africana, que 

pertence às tradições do Daomé antigo e que foi assimilada no panteão iorubano. São tratadas 

as diversas ressignificações e representações das religiões africanas no Brasil. Através dos 

tempos, a terra foi cultuada como divindade ou deusa, sendo, então, abordada Nanã nas 

diversas faces encontradas durante a pesquisa: a Terra como Mãe geratriz; as divindades que 

representam a Terra; Nanã no Daomé, atual Benin, na iorubalândia e no Brasil; as 

características da divindade, suas histórias e interação com outras divindades; a iniciação do 

neófito e a relação de Nanã com a morte. Características ditas ‘arcaicas’ dessa divindade 

levaram a um tratamento do tema da senioridade e da ancianidade. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 18 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: CULTURA MATERIAL DOS TERREIROS: UM ESTUDO SOBRE A COLEÇÃO 

ETNOGRÁFICA AFRO-BRASILEIRA DA UFPA 

Autor: Alessandro Ricardo Pinto Campos. 

Mestrado em Sociologia e Antropologia – UFPA 

Resumo: Trata-se de um estudo sobre a cultura material dos terreiros a partir de algumas 

peças da coleção afro-religiosa da reserva técnica da Universidade Federal do Pará (UFPA), 

que se encontram no Laboratório de Antropologia Arthur Napoleão Figueiredo (LAANF). 

As peças escolhidas são instrumentos musicais que fazem parte da coleção etnográfica 

“População Urbana: Cultos Afro-Brasileiros”, coletados pelos professores Arthur Napoleão 

Figueiredo e Anaíza Vergolino, na década de 1960, quando a antropologia era um projeto 

nesta instituição. O autor descreve, a partir de artigos e memórias, a história da antropologia 

na UFPA e como a formação da reserva técnica aconteceu. Sobre as peças, preocupou-se 

durante a pesquisa em relacionar os objetos e as ideias, comportamentos e significados, bem 

como suas origens, contando a vida social de cada uma delas, antes de sua atual morada. Do 

que denomina Orquestra Ritual, as principais peças que estão na reserva são: os tambores 

(fabricados a partir de uma técnica que já não existe mais), a caixa monóxila de madeira 

(substituídas pelo tubo de PVC). Ele descreve a fabricação de um tambor nesta nova técnica, 

que transforma ferro, PVC e couro no mais importante instrumento musical de um terreiro. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 19 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: ENTRE O TERREIRO E A ESCOLA: LEI Nº 10.639 DE 2003 E INTOLERÂNCIA 

RELIGIOSA SOB O OLHAR ANTROPOLÓGICO 

Autor: Patrício Carneiro Araújo. 

Doutorado em Ciências Sociais – PUC – SÃO PAULO 

Resumo: A pesquisa versa sobre a Lei nº 10.639 de 2003, pluralismo religioso, diversidade, 

intolerância religiosa e racismo. O autor parte da hipótese de que a intolerância religiosa 

contra pessoas ligadas às religiões afro-brasileiras constitui uma forma de racismo. O estudo 

demonstra como o racismo tem assumido diferentes formas no Brasil e se manifestado na 

negação da herança cultural africana representada por essas religiões. Trata-se de uma 

incursão no universo da escola e dos terreiros, por meio de uma sistemática interlocução com 
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pessoas que transitam entre os dois espaços. Durante a pesquisa, o autor acompanhou as 

dinâmicas do campo religioso brasileiro, em um período que aconteceram casos de 

perseguição e violência contra as populações afro-religiosas, além de um assustador 

crescimento dos conflitos em virtude da intolerância religiosa. A pesquisa demonstra um 

panorama sobre a intolerância religiosa e o racismo no Brasil. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 20 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: UM PERCURSO POSSÍVEL: UMA ETNOGRAFIA DO PROJETO 

TERRITORIAIS NEGROS EM PORTO ALEGRE/RS NO ÂMBITO DA LEI FEDERAL 

10.639/03 

Autora: Francieli Renata Ruppenthal. 

Mestrado em Antropologia Social – UFRGS 

Resumo: O projeto “Territórios Negros: Afro-brasileiros em Porto Alegre” consiste num 

ônibus que percorre áreas centrais de Porto Alegre com a finalidade de levar o público escolar 

para conhecer os “territórios negros”. Em atividade desde 2011, o projeto atende à Lei nº 

10.639/2003 quando permite dar visibilidade aos territórios negros. A autora objetiva 

evidenciar a forma como o projeto realiza suas ações. A partir de sua pesquisa etnográfica, 

ela acompanhou os percursos do ônibus, observando as interações entre os monitores e os/as 

“passageiros/as”. Percebeu, com as observações, que o projeto “Territórios Negros” constitui 

um espaço de compartilhamento de narrativas, histórias e experiências. Embora o projeto 

proporcione a muitas pessoas conhecer os territórios, ele não tem o reconhecimento da 

sociedade local. As dificuldades relacionadas ao projeto foram analisadas paralelamente a 

outras políticas públicas que se referem a questões étnico-raciais, a partir das reflexões sobre 

o conceito de racismo institucional. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 21 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO DAS 

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DOCENTE: UM 

ESTUDO DE CASO DA LEI 10.639/03 E SEUS DESDOBRAMENTOS LEGAIS 

Autora: Zilmar Santos Cardoso. 

Doutorado em Ciências Sociais – UERJ 

Resumo: A pesquisa trata da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e 

africana nos cursos de formação docente. As DCNERER e o seu plano de implementação, 

aprovados em 2004 e 2009, representam os desdobramentos legais para fortalecer as ações 

para a implementação da Lei nº 10.639/2003. O objeto de estudo foram os cursos de 

licenciatura da Unimontes em Artes/Música, Artes/Teatro, Artes/Visuais, História, Letras e 

Pedagogia. A autora também analisou a forma como a Unimontes lida com essa política de 

ação afirmativa e quais são as ações realizadas pelas unidades administrativas ligadas aos 

cursos de licenciatura na graduação. A pesquisa constatou que as ações da universidade para 

a implementação das DCNERER são pontuais e as diretrizes ainda não se encontram 

“enraizadas” nos cursos analisados. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 
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Quadro 22 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: EDUCAR PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: MUDANÇAS NO CAMPO 

NORMATIVO E O IMPACTO NO MERCADO EDITORIAL 

Autora: Thais Fernanda Leite Madeira. 

Doutorado em Sociologia – UFSCar 

Resumo: A aprovação da Lei nº 10.639/2003 e suas diretrizes, alterando a Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB), pode ser considerada um marco na história da educação brasileira. Elas 

representam transformações substantivas que alteram a política educacional e refletem 

mudanças sociais profundas na sociedade. A obrigatoriedade da educação das relações 

étnico-raciais e do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana em toda a educação 

básica reverbera no livro didático e paradidático, importante instrumento de valorização da 

história, cultura e identidade dos afrodescendentes. A autora objetiva investigar o mercado 

editorial brasileiro, identificando como as mudanças ocorridas no campo normativo 

impactaram em sua dinâmica a partir do Programa Nacional do Livro Didático e o Programa 

Nacional Biblioteca na escola referente à educação básica. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

Quadro 23 - Publicações da CAPES que contemplam a Lei nº 10.639 de 2003 

Título: O CCN E O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E 

AFRICANA: ESTUDO DE CASO NA ESCOLA DUNCHES DE ABRANCHES 

Autor: Antônio Henrique Franca Costa. 

Mestrado em Cartografia Social e Política da Amazônia – UEMA 

Resumo: O trabalho é o resultado preliminar da pesquisa de campo realizada no Centro de 

Cultura Negra do Maranhão (CCN) e na Unidade Integrada Dunches de Abranches. Na 

realização do estudo, o autor fez um levantamento de material bibliográfico e documental 

relacionados à temática. Trata-se de estudo de caso englobando a realização de atividades 

educativas e pedagógicas nas quais foram utilizados três materiais didáticos produzidos pelo 

CCN (uma cartilha e duas revistas em quadrinhos sobre a história do povo negro) e 

entrevistas com pesquisadores/as do CCN e profissionais de educação e alunos/as do 4ª ano 

da Unidade Integrada Dunches de Abranches. O objetivo da pesquisa é analisar o papel do 

CCN no processo de potencialização da participação dos/as aluno/as em sala de aula em 

relação às discussões sobre história e cultura afro-brasileira e africana, identificando os 

conteúdos curriculares e práticas pedagógicas utilizadas pela Unidade Integrada Dunches de 

Abranches, neste processo. 

Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

 Na segunda parte do estado da arte, foi possível identificar temáticas em comum à 

primeira, a exemplo da necessidade de cursos de formação continuada de professores/as, 

presente em duas publicações. Também constatei uma publicação (dissertação) sobre imagens, 

cultura material e arte africana tradicional. A Lei nº 10.639 de 2003 também se fez presente no 
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âmbito de uma discussão jurídica, tendo o Ministério Público como protagonista em uma 

dissertação sobre a implementação da Lei nº 10.639 de 2003. 

Questões inerentes à implementação e aos desdobramentos da Lei nº 10.639 de 2003 e 

possíveis mudanças de atitude de alunos/as e professores/as a partir do aprendizado dos 

conteúdos propostos por ela foram aventadas em uma tese e uma dissertação. Localizei, ainda, 

uma etnografia bastante interessante e inovadora sobre os territórios negros em Porto Alegre, 

cuja metodologia aplicada na dissertação coincide com a minha. 

Verifiquei a existência de uma dissertação sobre os processos sociais e discursivos que 

levaram ao surgimento da Lei nº 10.639 de 2003. Também identifiquei a temática em âmbito 

internacional, em uma dissertação sobre o resgate da identidade étnica da comunidade afro-

chilena. O que despertou minha atenção foi o número expressivo de publicações sobre o ensino 

das religiões afro-brasileiras a partir da legislação em análise. Após a filtragem, apareceram 

quatro teses e uma dissertação, a exemplo do estudo sobre o candomblé Angola na cidade de 

São Paulo; uma pesquisa sobre Nanã (divindade africana pertencente às tradições do Daomé 

antigo) e de um estudo sobre a cultura material dos terreiros a partir de peças da coleção afro-

religiosa da reserva técnica da Universidade Federal do Pará (UFPA). 

Isso demonstra que a Lei nº 10.639 de 2003 veio para romper barreiras de todos os tipos, 

incluindo os estigmas e preconceitos que permeiam as religiões de matriz africanas, 

considerando que esse assunto era pouco discutido antes do surgimento da legislação. Vale 

dizer que a segunda parte do estado da arte compreendeu um período maior que a primeira (de 

2003 a 2016). Percebi nessa parte do estudo a ampliação dos temas envolvendo a Lei nº 10.639 

de 2003 e o ensino da história e cultura da África nas escolas.  

Isso é bastante salutar, uma vez que as pesquisas sobre a temática estão crescendo e 

ganhando espaço na academia (o que antes da legislação era praticamente inexistente), e isso 

pode ser considerado um avanço na medida em que a lei e suas diretrizes conseguem 

desconstruir a mentalidade preconceituosa (herança do período de escravização) que ainda 

resiste no cotidiano escolar. 

Por fim, nada mais significativo do que a construção de um estado da arte sobre um 

assunto que nos desperta interesse e que é meu objeto de estudo, consubstanciando-se em um 

referencial teórico imprescindível à realização da pesquisa em tela. A partir da elaboração do 

estado da arte, foi possível ter acesso ao que os/as pesquisadores/as vêm produzindo no campo 

da Educação para as Relações Étnico-Raciais, e as pesquisas identificadas sobre a temática em 

tela contribuirão sobremaneira para o desenvolvimento do meu estudo. 
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3 A ESCOLA ENQUANTO ESPAÇO E TEMPO DE EXPERIÊNCIA 

ETNOGRÁFICA 

 

Nesse capítulo, além de contextualizar a escola – enquanto espaço de diversidade e 

conhecimento – por meio da etnografia escolar, realizo uma análise do projeto político-

pedagógico do estabelecimento de ensino, com o intuito de investigar se o documento 

contempla as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Além disso, trago para o debate a 

questão da interpretação das diretrizes curriculares acima mencionadas no contexto escolar, 

bem como a descolonização do currículo escolar. 

 

3.1. CONTEXTUALIZANDO A ESCOLA 

 

Aqui, narro a minha vivência na Escola Estadual Professor Abel Freire Coelho, as visitas 

que realizei, as observações e as aulas que assisti dos/as professores/as selecionados/as para o 

presente estudo, bem como alguns eventos dos quais tive a oportunidade de participar. Esses 

registros foram possíveis por intermédio da produção de um diário de bordo, analisado no 

terceiro capítulo, no qual anotei todas as observações realizadas durante as visitas. 

Adentrando, agora, no locus de pesquisa, qual seja, a Escola Estadual Prof. Abel Freire 

Coelho (CNPJ: 01.826.461/001-80), trata-se de uma instituição de Ensino Médio, localizada na 

Rua João Marcelino, S/N, na cidade de Mossoró-RN, funcionando nos turnos matutino e 

vespertino. A escola foi construída no ano de 1979 e entrou em funcionamento por meio do Ato 

de Autorização e Funcionamento do Ensino Médio nº 7.68113, de 20 de agosto de 1979, 

publicado no Diário Oficial nº 4601, de 07 de setembro de 1979 e autorizada pelo mesmo 

decreto. 

De acordo com o projeto político-pedagógico (PPP) da escola, atualmente a instituição 

atende a uma demanda de 967 alunos e alunas oriundos/as de diferentes bairros da cidade e 

pertencentes a diferentes classes sociais, inclusive alguns deles/as da zona rural de Mossoró. 

Desse total, 781 alunos/as estão matriculados/as no turno matutino e 186 no turno vespertino. 

A modalidade oferecida na escola é o ensino médio regular, contemplando também o curso de 

Técnico em Informática na forma articulada e integrada, a partir de oferta da Secretaria de 

Educação. 

                                                           
13 Informações coletadas do projeto político-pedagógico (2017) da E. E. Professor Abel Freire Coelho. 
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No que diz respeito à estrutura física, a escola possui uma área total de 2.388.612 m2 e 

511.072 m2 de área construída. Podemos perceber que se trata de uma escola de grande porte, 

contando com vinte e quatro salas de aula, uma sala da Diretoria, uma sala para secretaria, uma 

sala para a coordenação pedagógica, uma sala destinada ao arquivo, uma sala dos professores, 

uma biblioteca, um auditório, duas cozinhas (sendo uma destinada à merenda escolar), um 

depósito, um almoxarifado, um laboratório de Artes, um laboratório de Biologia, um laboratório 

de Física, dois laboratórios de Informática, um laboratório de Química, trinta e quatro banheiros 

(sendo dois deles com acessibilidade), uma sala de vídeo, uma sala de artes, uma sala de 

educação física, uma sala do grêmio estudantil, um miniauditório e uma sala para o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). Cada uma dessas unidades possui as 

instalações adequadas e os equipamentos necessários ao desenvolvimento das respectivas 

atividades. 

Registra-se que a escola participou do projeto intitulado “Espaço do Conhecimento”, 

patrocinado pelo Programa Petrobras de Desenvolvimento e Cidadania e realizado em parceria 

com a Secretaria Estadual de Educação e Fundação de Apoio à Educação e ao Desenvolvimento 

Tecnológico do Rio Grande do Norte (FUNCERN), tendo como principal objetivo melhorar o 

ensino das Ciências Naturais e Matemática em três escolas da rede pública do estado do RN, 

sendo as duas escolas em Mossoró (escolas Abel Coelho e Eliseu Viana) e uma em Pendências 

(Escola Estadual Monsenhor Honório). As escolas foram contempladas com laboratórios de 

Informática, Matemática, Física, Química e Biologia. 

No caso da escola Abel Coelho, os laboratórios ficam localizados no Bloco III (Prof. 

João Carlúcio Vieira) e são bem equipados, limpos e organizados, contando com a presença de 

um professor tutor que está à frente da coordenação dos laboratórios. Os/as alunos/as podem 

desfrutar de ótima estrutura, com diversos recursos para incrementar a dinâmica e a qualidade 

das aulas e oficinas que são realizadas em cada um desses laboratórios. 

Após a visita aos laboratórios, continuamos a explorar o espaço físico da escola. Ela 

possui três grandes blocos, nos quais estão distribuídas as salas de aula e os laboratórios 

mencionados, quais sejam: Bloco 01 – Maria Luíza Pinheiro Néo, Bloco 02 – José de Arimateia 

Soares e Bloco 03 – Prof. João Carlúcio Vieira. Posteriormente, passamos a visitar as 

dependências da escola, como a sala da direção, a sala dos professores, a sala de informática, 

miniauditório, a biblioteca (que conta com grande acervo e tem espaço para os/as alunos/as 

desenvolverem suas pesquisas e atividades), a sala do suporte pedagógico, a secretaria, a sala 

de recursos multifuncionais, a sala de vídeo, os banheiros, a unidade de alimentação (refeitório, 

que ainda estava fechado porque não era a hora da merenda). 
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Percorremos também os corredores dos blocos e, nas salas que estavam sem aula, pude 

entrar para observar sua estrutura: salas de aulas amplas, limpas, com boa luminosidade, 

carteiras, birô do/a professor/a e quadro branco em bom estado de conservação; janelas grandes 

e ventilador de parede, mas nem por isso as salas deixam de ser bastante quentes e abafadas. 

Observei também a existência de um espaço de lazer, onde os/as alunos/as socializam, 

merendam e compartilham suas vivências. 

 

3.2. BREVE LEITURA DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP) DA ESCOLA 

 

Inicialmente, é preciso dizer que o projeto político-pedagógico (PPP) é um documento 

que deve ser produzido por todas as escolas, conforme determina a LDB14. Trata-se de um 

marco orientador da educação a ser oferecida pela escola. O referido documento tem o propósito 

de prescrever os objetivos da escola e o caminho a ser trilhado para alcançá-los. Ele deve 

considerar todas as áreas que compõem o ambiente educacional, como a proposta curricular, a 

formação de professores/as e os planos para a gestão administrativa. 

Em síntese, o projeto pedagógico é um guia norteador do trabalho desenvolvido pela 

instituição, tendo como principal objetivo orientar toda a comunidade escolar (gestores/as, 

professores/as, funcionários, pais, mães e alunos/as) sobre o tipo de educação que se pretende 

desenvolver, de forma a implementar ações visando à melhoria da escola, para que ela alcance 

seu principal objetivo: educar.  

Consoante se depreende do PPP da Escola Estadual Professor Abel Freire Coelho, sua 

missão é “promover a última etapa da educação básica e o ensino profissionalizante com 

excelência, assegurando ao aluno a capacidade de manter-se competitivo no mercado de 

trabalho, dar continuidade aos estudos e ao exercício pleno da cidadania”. Ressalte-se que a 

escola objetiva ser referência nas modalidades de ensino ofertadas em nossa cidade, além de 

cultivar os valores da “Ética, equidade, respeito e cidadania” (PROJETO POLÍTICO-

PEDAGÓGICO, 2017, p. 4). 

Uma vez definidas a missão da escola e sua contextualização, deve-se trabalhar o projeto 

pedagógico, ou seja, o que será ensinado aos/às estudantes em sala de aula. Além de incluir o 

currículo escolar, essa parte do documento deve apresentar os objetivos de conhecimento 

esperados para cada ano, bem como os métodos de avaliação utilizados para acompanhar a 

                                                           
14 A LDB determina, em seu artigo 12, inciso I, que: “Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 

comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; [...]”. 
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aprendizagem dos/as alunos/as. De acordo com o PPP da escola, seus objetivos são 

classificados da seguinte forma: 

 

Objetivo Geral: Possibilitar um ensino de qualidade, implementando metodologias 

inovadoras que contemplem a integração dos eixos ciência, trabalho, tecnologia e 

cultura; tendo como foco o jovem como sujeito do ensino médio, assegurando-lhe o 

exercício de sua cidadania e capacitação para o trabalho. 

 

Objetivos Específicos: 

Preparar os alunos para continuação da aprendizagem, capacitando-lhes a se 

adaptarem com a flexibilidade às novas demandas do mundo de trabalho; 

Orientar o aluno para o aprimoramento como pessoa humana, incluindo a formação 

ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

Possibilitar o diálogo entre as Áreas de Conhecimento; 

Possibilitar ao aluno o aprimoramento do domínio dos princípios científicos e 

tecnológicos que presidem a produção moderna; 

Promover a participação da família e da comunidade às atividades da escola; 

Possibilitar o desenvolvimento sociocultural e esportivo que assegurem a formação 

do aluno. 

Garantir na proposta curricular os princípios e as dimensões da Formação Humana 

Integral, considerando a diversidade e pluralidade dos sujeitos do Ensino Médio; 

Fortalecer os colegiados, possibilitando a participação nos processos de convivências 

democráticas na escola (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2017, p. 6, grifo 

nosso). 

 

Destarte, percebe-se que a escola tem um compromisso firmado com a aprendizagem 

do/a aluno/a, no sentido de oferecer aos discentes o domínio dos assuntos pertinentes ao ensino 

médio, bem como muni-los/as de conhecimentos úteis em seu cotidiano e na vida laboral, além, 

é claro, de possibilitar visão crítica da realidade social que cerca esses/as estudantes, o que, para 

mim, é o mais importante. 

Importa ressaltar que a escola trabalha com alunos/as que “apresentam dificuldades de 

aprendizagem por limitações no processo de desenvolvimento que afetam aquisição de 

competências e habilidades”, ou seja, a escola cumpre o disposto na lei brasileira de inclusão, 

Lei nº 13.146 de 2015, atendendo ao princípio da educação inclusiva. O PPP da escola assevera 

que: 

[...], para o ano de 2017 reforçara a filosofia da inclusão mantendo a sala 

multifuncional e assim, exercerá a busca de identidade dos alunos público alvo da 

educação especial, na modalidade educação básica, superando preconceitos, na 

perspectiva de educar para a diversidade, preservando a dignidade humana e 

preparando para o exercício da cidadania (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 

2017, p. 20, grifo nosso). 

No item 5 do documento – Marco Operacional, na seção destinada às ações a serem 

trabalhadas, identifiquei poucos elementos que me reportaram (de forma indireta) à 

implementação da política pública objeto de estudo dessa pesquisa: 
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A escola deverá reivindicar a SECD (SIC), através da 12ª DIRED, Mossoró-RN, curso 

de formação continuada para todos os funcionários da escola; [...] Incluir, no 

calendário escolar, os eventos sócio-culturais a serem realizados pela escola, no 

decorrer do ano letivo, [...] (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2017, p. 24). 

No item 5.2, Atividades pedagógicas15, na parte referente aos projetos de ensino, faz-se 

presente a “Comemoração das datas cívico-culturais”. Frisa-se que os projetos contemplam “o 

princípio da interdisciplinaridade e da contextualização”, requisito fundamental à realização 

destes (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2017, p. 25). Já no item 7.1, que trata do 

Conselho de Escola16, encontrei, dentro das metas e propostas elencadas para o ano de 2017, as 

seguintes: “Criar na Escola grupos de capoeira17, música, teatro, dança, pintura”, “Trabalhar 

com o Apoio Pedagógico temas transversais” e “Desenvolver o projeto interdisciplinar com o 

tema ‘Bullying’” (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2017, p. 30). 

Em que pese a presença de determinados elementos no documento, remetendo às 

questões étnico-raciais, como a superação de preconceitos, da educação para a diversidade, a 

criação de um grupo de capoeira e, também, a existência (nos projetos de ensino) da 

comemoração das datas cívico-culturais (abrangendo uma gama de datas comemorativas), não 

consta no documento mencionando expressa à educação para as relações étnico-raciais, 

especialmente o combate ao preconceito racial na escola. 

Neste sentido, não posso deixar de registrar que, por ocasião do meu estágio 

supervisionado na escola Abel Coelho, em 2015, tive acesso ao projeto pedagógico daquela 

época. Comparando os dois documentos – o PPP de 2015 e o PPP de 2017 – no primeiro, mais 

especificamente no item 1 (Justificativa), encontrei vários elementos contemplando a Lei nº 

10.639 de 2003, a exemplo do fragmento a seguir colacionado: 

Para entender melhor nosso aluno, foi preciso conhecer quem são essas juventudes e 

quais as suas necessidades e interesses com a escola, verificamos que a expectativa 

do mesmo é que a instituição aceite e encontre uma forma de trabalhar sua 

diversidade e pluralidade, respeitando à sua raça, tribo, cor, religião e gênero. 

Segundo eles há a precisão de uma escola aberta para o diálogo, que tenha um espaço 

interessante, trabalhe com as novas tecnologias e aproveite as energias dos alunos, no 

quais demonstram o objetivo de terminar o ensino médio para prestar vestibular ou 

ingressar no mercado de trabalho (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2015, não 

paginado, grifo nosso). 

 

                                                           
15 Mais uma vez, faço referência ao PPP do ano de 2015. No item 6.2 do referido documento, seção destinada às 

atividades pedagógicas, destaco: “Projetos de ensino: MOMATAC, FEIRA DE CIÊNCIAS, CAMPEONATO 

ESPORTIVO, SEMANA LITERÁRIA E SÓCIO CULTURAL” (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 

2015, p. 27, grifo nosso). 
16 “O conselho de Escola de natureza consultiva, deliberativa e fiscalizadora, tem por finalidade assegurar a efetiva 

participação da comunidade educacional e possibilitar o aprimoramento das ações desenvolvidas na escola” 

(PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2017, p. 29). 
17 De acordo com a supervisora do turno matutino, o grupo de Capoeira ainda não foi implantado na escola. 
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Na apresentação do PPP (item 2), destaco o seguinte trecho:  

Neste sentido, contemplamos na reestruturação do PPP o reconhecimento e 

aceitação da diversidade e da pluralidade dos sujeitos do processo educativo, das 

formas de produção, dos processos de trabalho, das culturas e a integração entre 

educação e as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura. Para 

promover essa reescrita é necessário que a escola compreenda a diversidade 

cultural, e a partir dessa, construa sua proposta pedagógica curricular possibilitando 

o acesso à educação e ao direito à aprendizagem, rompendo estereótipos que geram 

exclusões e combater o preconceito e a discriminação. ‘Se o estereótipo e o 

preconceito estão no campo das ideias, a discriminação está no campo da ação, 

ou seja, é uma atitude. É a atitude de discriminar, de negar oportunidades, de 

negar acesso, de negar humanidade. Nessa perspectiva, a omissão e a 

invisibilidade também são consideradas atitudes, também se constituem em 

discriminação’ (BRASIL, 2009, p. 28, grifo nosso). 

Com efeito, percebe-se que o PPP de 2015 contempla à exaustão a temática estabelecida 

na Lei nº 10.639 de 2003, uma vez que evidencia, em sua apresentação, o combate ao 

preconceito e a discriminação racial. O mesmo não acontece quando examinamos o documento 

elaborado em 2017, que peca pela omissão quando não traz expressamente os assuntos previstos 

em lei, provocando uma lacuna irreparável no projeto político-pedagógico da escola. 

No âmbito educacional, as transformações dependem da atuação de todos os atores e 

atrizes sociais envolvidos/as no processo da construção do conhecimento, onde cada um/a 

desempenha sua missão dentro da escola. Porém, é preciso destacar a relevância do mister do/a 

professor/a – produtor/a do conhecimento – como agente criativo/a e transformador/a da 

realidade e das vidas de muitos/as alunos/as.  

Uma vez consciente do seu papel transformador na realidade dos/as estudantes, ele/a 

refletirá sobre a importância de inserir a história da África e a cultura afro-brasileira no 

cotidiano da escola e sobre o quão importante foi o legado do povo negro, constituindo-se 

patrimônio da humanidade. O projeto político-pedagógico foi omisso, repita-se, acerca da 

temática estudada, bem como em relação a algumas competências gerais da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), a exemplo da competência 9, que estabelece a questão da empatia 

e cooperação. De acordo com a referida competência da BNCC, o aluno/a deve: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 

respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento 

e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza 

(RICO, c2019, grifo nosso). 

Em resumo, essa competência aborda a necessidade dos/as estudantes de compreender, 

serem solidários/as, dialogar e colaborar com todos/as, respeitando a diversidade social, 

econômica, política e cultural, principalmente no ambiente escolar, um espaço em que a 

diversidade é incontestável. Considerar a pluralidade cultural no âmbito educacional implica 
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pensar formas de reconhecer, valorizar e incorporar as identidades plurais em políticas e 

práticas curriculares. O Brasil incorporou a questão da diversidade cultural no contexto escolar 

por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), incluindo como tema transversal a 

pluralidade cultural. 

Partindo do pressuposto de que toda educação é cultura (e a recíproca é verdadeira), a 

escola não deve ser um lugar para se impor padrões de cultura preestabelecidos e assimilados 

pela ordem institucional, mas um local onde a diversidade e o respeito à diferença sejam 

observados por todos/as. No entanto, seguindo o modelo de educação bancária imposto pelo 

sistema capitalista e sua famigerada “meritocracia”, a distinção, ali, se opera de outro modo: 

Diferenças, distinções, desigualdades... A escola entende disso. Na verdade, a escola 

produz isso. Desde seus inícios, a instituição escolar exerceu uma ação distintiva. Ela 

se incumbiu de separar os sujeitos, tornando aqueles que nela entravam distintos dos 

outros, os que a ela tinham acesso. Ela dividiu também, internamente, os que lá 

estavam, através de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento, 

hierarquização [...] (LOURO, 1997, p. 57). 

 Em oposição a esse tipo de conduta marginalizante e controladora, o insigne educador 

Paulo Freire entende que o/a professor/a deve trabalhar com algumas generalidades e que isso 

se dá a partir do “saber-nativo” e do respeito ao saber comunitário previamente adquirido 

pelos/as estudantes antes de chegarem à escola, haja vista que os/as professores/as trabalham 

com alunos/as de todas as etnias, classes sociais e idades.  

 Nesse sentido, é preciso compreender que o ambiente escolar promove esse intercâmbio 

cultural entre diversos grupos humanos, obviamente favorecendo o surgimento de conflitos e 

de ideias contrastantes no que se refere à pluralidade e multiplicidade de relações interpessoais 

e interculturais ali estabelecidas. Porém, o olhar do/a educador/a deve transpor os limites físicos 

da escola, procurando perceber o que está nas entrelinhas do cotidiano desses/as alunos/as e nas 

suas trajetórias de vida, justificando, muitas vezes, suas maneiras de ser, agir e pensar. 

 Deve-se inaugurar uma nova fase no contexto educacional, pautada na valorização da 

diversidade cultural e no desprezo à intolerância e ao preconceito racial. Igualmente aos 

Antropólogos em relação ao etnocentrismo, devemos perceber que existem visões de mundo 

diferentes das nossas, as quais não são melhores ou piores, mas diferentes e dignas de respeito. 

Por fim, essas mudanças de comportamento e atitude só serão efetivadas por ocasião da inserção 

de uma educação para as relações étnico-raciais a partir do PPP da escola, cumprindo o disposto 

na Lei nº 10.639 de 2003. 
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3.3. A INTERPRETAÇÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES PARA A EDUCAÇÃO 

DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NO CONTEXTO ESCOLAR 

 

De acordo com a definição estabelecida no caput do artigo 2º da Resolução CNE/CP nº 

1 de 2004, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

constituem-se de “orientações, princípios e fundamentos para o planejamento, execução e 

avaliação da Educação, e têm por meta, promover a educação de cidadãos atuantes e conscientes 

no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do Brasil, [...]” (BRASIL, 2004, p. 11). 

Acrescenta-se, no mesmo dispositivo, a explanação dos objetivos a serem alcançados pela ação 

afirmativa em tela. Vejamos o que dispõem os parágrafos 1º e 2º: 

§ 1º A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e 

produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem 

cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de 

negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e 

valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira. 

§ 2º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o 

reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, 

bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes 

africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, européias, asiáticas (CONSELHO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2004). 

As diretrizes são pautadas, basicamente, por orientações, princípios e fundamentos 

relacionados ao ensino da história e cultura afro-brasileira e africana, aos conteúdos a serem 

incluídos nos currículos escolares em todos os níveis da educação básica e superior. Além disso, 

reconhece a necessidade de aprimoramento das políticas universais; garantia do direito à 

educação de qualidade para todos e todas; compromisso com os direitos sociais para as 

minorias; demanda da população afrodescendente para que o Estado assuma políticas de ações 

afirmativas, isto é, políticas de reparação, reconhecimento e valorização de sua história. 

De acordo com o Parecer CNE/CP nº 3/2004, a questão da obrigatoriedade do ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana na educação básica diz respeito a uma decisão 

política com repercussões pedagógicas (especialmente no que se refere à formação de 

professores/as). Os/as conselheiros/as Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (Relatora), Carlos 

Roberto Jamil Cury, Francisca Novantino Pinto de Ângelo e Marília Ancona-Lopez, autores/as 

do referido parecer, são enfáticos quando afirmam que: 

[...] Com esta medida, reconhece-se que, além de garantir vagas para negros nos 

bancos escolares, é preciso valorizar devidamente a história e cultura de seu povo, 

buscando reparar danos, que se repetem há cinco séculos, à sua identidade e a seus 

direitos. A relevância do estudo de temas decorrentes da história e cultura afro-

brasileira e africana não se restringe à população negra, ao contrário, dizem 

respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem educar-se enquanto cidadãos 
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atuantes no seio de uma sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de construir 

uma nação democrática (BRASIL, 2004, p. 8, grifo nosso). 

Como é cediço, as diretrizes curriculares devem ser observadas pelas instituições de 

ensino da educação básica, bem como na educação superior18. De acordo com o Parecer 

CNE/CP nº 3 de 2004, a questão da obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana na educação básica diz respeito a uma decisão política, com repercussões 

pedagógicas. Vejamos o que dizem os/as supracitados/as conselheiros/as autores/as do referido 

parecer, consoante o fragmento abaixo colacionado: 

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos 

currículos da Educação Básica trata-se de decisão política, com fortes repercussões 

pedagógicas, inclusive na formação de professores. [...]. É importante destacar que 

não se trata de mudar um foco etnocêntrico marcadamente de raiz européia por um 

africano, mas de ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade cultural, 

racial, social e econômica brasileira. Nesta perspectiva, cabe às escolas incluir no 

contexto dos estudos e atividades [...] as contribuições histórico-culturais dos povos 

indígenas e dos descendentes de asiáticos, além das de raiz africana e européia 

(BRASIL, 2004, p. 8). 

Como dito anteriormente, trata-se de uma demanda do Movimento Negro – protagonista 

nessa luta dos movimentos sociais em favor da população negra –, que há muitos anos busca 

essa conquista. Conforme leciona Laclau (2008 apud Lopes, 2008, p. 207), uma demanda social 

é caracterizada “como solicitações e expectativas de grupos sociais que, uma vez não atendidas, 

podem se transformar em reivindicações em defesa das quais variados grupos se unem em uma 

luta política”. 

E essa demanda da comunidade afro-brasileira por uma educação antirracista tensiona 

a escola (OLIVEIRA, 2014). Trata-se de uma demanda por valorização, reconhecimento e, 

sobretudo, reparações, em que o Estado e a sociedade estabelecem medidas para ressarcir os/as 

afrodescendentes pelos danos sofridos durante o regime escravista e os processos de exclusão 

e marginalização em decorrência do racismo no período pós-abolição e seus reflexos nas 

desigualdades sociais e raciais na conjuntura atual. Nesse sentido, há que se expandir o foco 

dos currículos escolares, que devem contemplar a diversidade cultural, racial e social brasileira. 

Afirma Gomes (2012, p. 106): 

No campo do currículo, tais demandas também têm encontrado lugar na medida em 

que esse já se indaga sobre os limites e as possibilidades de construção de um currículo 

intercultural, o lugar da diversidade nos discursos e práticas curriculares, o peso das 

diferenças na relação entre currículo e poder, entre outros. Mas o trato da questão 

racial no currículo e as mudanças advindas da obrigatoriedade do ensino de História 

                                                           
18 Em junho de 2004, o CNE aprovou a Resolução 17, estabelecendo que as demandas apresentadas nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais são extensivas aos/às docentes e gestores/as 

do ensino superior. Dessa forma, as instituições de ensino superior (IES) passaram a encarar esse desafio e deram 

início a uma discussão sobre essas temáticas. 
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da África e das culturas afro-brasileiras nos currículos das escolas da educação básica 

só poderão ser considerados como um dos passos no processo de ruptura 

epistemológica e cultural na educação brasileira se esses não forem confundidos com 

‘novos conteúdos escolares a serem inseridos’ ou como mais uma disciplina. Trata-

se, na realidade, de uma mudança estrutural, conceitual, epistemológica e política. 

Daí a importância da promoção do respeito e da valorização da diversidade humana 

pelas escolas, sobretudo em uma sociedade plural como a nossa, composta por negros, brancos, 

índios, orientais e mestiços. De acordo com Silva (2017, p. 101), 

[...] na teoria social contemporânea, sobretudo naquela inspirada pelo pós-

estruturalismo, raça e etnia tampouco podem ser considerados como construtos 

culturais fixos, dados definitivamente estabelecidos. Precisamente por dependerem de 

um processo histórico e discursivo de construção da diferença, raça e etnia estão 

sujeitas a um constante processo de mudança e transformação. Na teoria social 

contemporânea, a diferença, tal como a identidade, não é um fato, nem uma coisa. A 

diferença, assim como a identidade, é um processo relacional. Diferença e identidade 

só existem numa relação de mútua dependência. [...] A diversidade tampouco é um 

fato ou uma coisa. Ela é o resultado de um processo relacional – histórico e discursivo 

– de construção da diferença. 

Com efeito, o processo educacional exerce papel relevante na eliminação das práticas 

discriminatórias e do racismo. A escola deve coibir toda forma de desqualificação e estereótipos 

em relação aos negros (como apelidos e brincadeiras de mau gosto), uma vez que essas atitudes, 

muitas vezes aprendidas em casa ou na rua, perpassam pelo cotidiano escolar. De acordo com 

o parecer CNE/CP nº 3/2004: 

Mais um equívoco a superar é a crença de que a discussão sobre a questão racial se 

limita ao Movimento Negro e aos estudiosos do tema e não à escola. A escola, 

enquanto instituição social responsável por assegurar o direito da educação a todo e 

qualquer cidadão, deverá se posicionar politicamente [...] contra toda e qualquer forma 

de discriminação. A luta pela superação do racismo e da discriminação racial é, pois, 

tarefa de todo e qualquer educador, independentemente do seu pertencimento étnico-

racial, crença religiosa ou posição política. 

Destarte, os estabelecimentos de ensino devem adotar uma política de reconhecimento 

e valorização da população negra e afrodescendente, respeitando sua história e cultura. Nesse 

sentido, as escolas e as Instituições de Ensino Superior (IES) devem adaptar as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de história 

e cultura afro-brasileira e africana, inserindo as questões raciais nos currículos, de modo a 

conferir a merecida visibilidade histórica e cultural aos povos africanos na construção do país. 

É imprescindível, portanto, romper com as amarras que nos prendem a uma herança 

colonial eurocêntrica, descolonizando e expandindo nosso currículo escolar: 

É através do vínculo entre conhecimento, identidade e poder que os temas da raça e 

da etnia ganham seu lugar na teoria curricular. O texto curricular, entendido aqui de 

forma ampla — o livro didático e paradidático, as lições orais, as orientações 

curriculares oficiais, os rituais escolares, as datas festivas e comemorativas — está 

recheado de narrativas nacionais, étnicas e raciais. Em geral, essas narrativas celebram 
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os mitos da origem nacional, confirmam o privilégio das identidades dominantes e 

tratam as identidades dominadas como exóticas ou folclóricas. Em termos de 

representação racial, o texto curricular conserva, de forma evidente, as marcas da 

herança colonial. O currículo é, sem dúvida, entre outras coisas, um texto racial. A 

questão da raça e etnia não é simplesmente um ‘tema transversal’: ela é uma questão 

central de conhecimento, poder e identidade. O conhecimento sobre raça e etnia 

incorporado ao currículo não pode ser separado daquilo que as crianças e jovens se 

tornarão como seres sociais (SILVA, 2017, p. 101-102). 

Nesse sentido, descolonizar os currículos é inevitável, uma vez que é necessária a 

eliminação da visão monocultural adotada em nosso país, baseada numa perspectiva ocidental. 

De acordo com Gomes (2012), a descolonização do currículo acarreta antagonismos, tensões e 

negociações, pressupondo “a superação da perspectiva eurocêntrica de conhecimento e do 

mundo [...]” (GOMES, 2012, p. 106). Esse é um desafio para a escola, para os/as educadores/as, 

uma vez que acarretará mudanças em todo o contexto escolar. Para a autora, a descolonização 

do currículo só será possível quando houver uma ruptura epistemológica, cultural e política no 

sistema educacional brasileiro, com a consequente mudança no currículo e na produção de 

conhecimento. 

Sobre esse assunto, estabelece Silva ([1996?], p. 7)  

La tarea que propongo es inmensa y compleja. Su dimensión no debería hacernos 

olvidar, sin embargo, que existen múltiples oportunidades para iniciar estrategias de 

descolonización del currículo, las cuales pueden ser reconocidas en momentos y 

lugares muy “modestos”, prosaicos y cotidianos. Es en estos intersticios de lo-

cotidiano que podemos introducir otros significados y representaciones. Una 

estrategia de descolonización podría comenzar, por ejemplo, por interrumpir, 

subvertir y desestabilizar los significados y representaciones existentes en las 

llamadas fechas conmemorativas, un elemento tan visible y omnipresente en nuestro 

país aje escolar y curricular: el Día del Indio, el Día del Negro, el Día de la Mujer, el 

Día del Inmigrante, la Semana de la Patria, sin olvidar, obviamente, en el caso de esta 

región del sur de Brasil, las fechas relacionadas con la exaltación del gaúcho. De cierta 

forma, esas fechas y las actividades que las acompañan sintetizan las perspectivas y 

las visiones de los grupos dominantes sobre las relaciones sociales. Esas “fechas 

conmemorativas” condensan en su estructura y espíritu precisamente aquella relación 

voyeurística que los grupos dominantes mantienen con los grupos subordinados. A 

través de una mirada característicamente imperial de contemplación y de examen 

superior y arrogante, aunque bajo el disfraz de un supuesto multiculcuralismo 

desinteresado, la celebración aislada de esas fechas localizadas en el “otro” acaba 

reforzando una relación neocolonialista con grupos socialmente subordinados. En 

esas celebraciones aparentemente inocentes, el “otro” es voyeurísticamente visitado y 

fetichísticamente fijado, se vuelve un objeto, es consumido, se torna exótico. Se trata 

de un proceso en el que sólo los significados recibidos y oficiales sobre raza, género, 

clase, sexo y nación tienen posibilidad de circular, sin ninguna oportunidad para 

significados alternativos o de oposición. Las llamadas “fechas conmemorativas” 

ilustran el proceso de colonización del currículo. Ellas tienden a perpetuar 

precisamente las representaciones de los grupos privilegiados - en términos de clase, 

género, raza - y, por lo tanto, las relaciones de dominación con las cuales tales 

representaciones están relacionadas. Por eso mismo, su subversión podría ser 

representativa de una subversión más amplia del currículo y de la pedagogía 

existentes. Este es un elemento del currículo que podría beneficiarse enormemente de 

una perspectiva relaciona como la que plantea Michael Apple en su texto. Al mismo 

tiempo, puede ser también un punto de partida para estrategias de descolonización del 

currículo. Este ejemplo muestra, además, que no siempre es necesario introducir 
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nuevos materiales para modificar los actuales documentos curriculares. En algunos 

casos, todo lo que necesitamos es mirar los materiales existentes bajo una nueva 

perspectiva. 

De acordo com Macedo (2012, p. 730), em que pesem alguns deslizamentos entre teoria 

crítica e pós-crítica na obra de Silva, a autora considera importante o resgate da “base pós-

estrutural em que os vínculos entre currículo e identidade são propostos pelo autor”; esses 

vínculos foram retirados das apropriações feitas por Moreira19 e Candau (2008). Macedo (2012) 

complementa que, após a anuência de Silva aos estudos pós-estruturais (por influência de 

Foucault), o autor passa, então, a definir currículo “como um dos nexos entre saber e poder e, 

portanto, um domínio implicado em estratégias de governo e produção de sujeitos particulares” 

(MACEDO, 2012, p. 730). 

Como prática de significação, assevera Macedo (2012), a cultura implica produção de 

sentidos num sistema linguístico e tais sistemas de significação produzem representações. Para 

Silva (1999 apud Macedo, 2012), o currículo seria uma dessas representações. Por 

consequência, o autor sustenta que o currículo produz identidades sociais (decorrentes dos 

efeitos de poder), definindo currículo como documento de identidade. 

A implementação da Lei nº 10.639 de 2003 e suas diretrizes é deveras importante para 

uma transformação no sistema educacional vigente. Trata-se de um passo importante no 

processo de descolonização do currículo e no combate a uma ideologia racista. A inserção da 

história e cultura da África e dos povos negros no currículo escolar em nosso país só vem a 

contribuir para a formação integral dos/as estudantes, além de retratar a importância de um 

currículo que reflita a diversidade étnico-racial e, sobretudo, seja coerente com a verdadeira 

história da formação da sociedade brasileira. 

Com efeito, a legislação em tela cumpre o estabelecido no artigo 3º, inciso IV, da 

Constituição Federal, em que estão prescritos os objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil, dentre eles: “[...] IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, além do disposto 

no artigo 5º, inciso XLII, da Lei Maior, que assim preceitua: “a prática do racismo constitui 

crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (BRASIL, 

2007). Não é preciso dizer que isso se aplica a todos os cidadãos, cidadãs e instituições, 

inclusive à escola. 

 

                                                           
19 A obra do autor serviu de base para a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica (DCN). Em resumo, Moreira argumenta que “o foco na cultura está deixando de lado um importante 

compromisso da teoria curricular no sentido de pensar os processos de seleção e distribuição do conhecimento”. 
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4 DIÁRIO DE BORDO: VIVÊNCIAS, ENSINOS E APRENDIZAGENS 

 

                      Imagem 1 - Fachada no corredor da E. E. Prof. Abel Freire Coelho 

 

                                  Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

Para a realização deste capítulo, elaborei um diário no qual narro as experiências que 

vivi durante o período de investigação (do mês de junho de 2018 até abril de 2019), como, por 

exemplo, algumas aulas a que assisti, conversas que tive com alguns estudantes e com docentes, 

bem como a participação, na condição de espectadora, de dois eventos que contemplaram a Lei 

nº 10.639 de 2003, realizados na escola. 

Neste capítulo, também trago as entrevistas realizadas com cinco docentes, revelando 

as percepções deles/as sobre a legislação e sobre o ensino da história e cultura afro-brasileira e 

africana na escola. Importa frisar que os/as docentes receberam nomes fictícios, como forma de 

garantir o sigilo ético e a proteção dos sujeitos da pesquisa. 

 

4.1. O DIÁRIO: UMA NARRATIVA DAS MINHAS EXPERIÊNCIAS NA ESCOLA 

 

Nessa etapa da pesquisa, realizei diversas visitas à Escola Estadual Professor Abel 

Coelho. Primeiramente, para estabelecer contato com a diretoria e pedir autorização para 

proceder à investigação. Posteriormente, passei a frequentar o estabelecimento de ensino para 

fazer observações e assistir algumas aulas. Percorri a estrutura física da escola: corredores, 

blocos, quadra de esportes, salas de aula, laboratórios e área de lazer, onde os/as alunos/as 

socializam, merendam e compartilham suas vivências. Observei atentamente cada detalhe, da 
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estrutura da escola ao elemento mais importante, os humanos que formam essa escola: 

estudantes, professores/as e funcionários/as. 

O primeiro dia da minha pesquisa em campo, na E. E. Prof. Abel Freire Coelho, 

aconteceu no dia 28 de junho de 2018. Cheguei por volta das 14:00 horas e fui recepcionada 

pela supervisora do turno vespertino. Conversei com ela sobre a pesquisa de campo na escola 

e o que eu precisaria providenciar para dar início a essa fase do estudo. A supervisora informou 

que o turno matutino tinha uma quantidade maior de turmas e de alunos/as. Consequentemente, 

optei por realizar minha pesquisa no turno matutino. Em seguida, ela informou que a escola 

entraria em período de recesso, passando duas semanas sem aulas. Combinei, então, de retornar 

após o recesso. 

Após duas semanas de recesso escolar, retornei à escola no dia 11/07/2018, quando 

entreguei ofício fornecido pelo mestrado POSENSINO à Diretora, solicitando autorização para 

realizar minha pesquisa na escola, no que fui prontamente atendida. Também conversei com a 

coordenadora pedagógica do turno matutino e ela se dispôs a me ajudar nas questões 

burocráticas e intermediar o contato com os/as professores/as. 

Com o objetivo de fazer uma triagem com os/as docentes e selecionar aqueles/as que 

participarão da pesquisa, elaborei um questionário fechado com a finalidade de investigar quais 

deles/as conhecem as Leis nº 10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008 e trabalham com essa temática 

em suas disciplinas. Entreguei os questionários à coordenadora, que se prontificou a repassá-

los aos/as professores/as e recolher tão logo fossem respondidos. 

Na semana seguinte, conforme o combinado com a coordenadora, estive na escola para 

buscar os questionários. Foram distribuídos trinta e um questionários entre os/as professores/as 

da escola. Desse número, dez professores/as disseram conhecer o teor das leis e trabalhar a 

temática em sala de aula. Por outro lado, dezesseis deles/as responderam que não conhecem a 

legislação. Dos/as dezesseis professores/as, sete responderam que não conhecem as leis, mas 

trabalham o conteúdo das relações étnico-raciais. Por fim, cinco professores/as responderam 

que talvez conheçam as legislações e dois deles/as responderam que trabalham o assunto. 

 Após a análise dos questionários, selecionei, juntamente com a minha coorientadora, 

professora Dra. Eliane Anselmo, oito professores/as para participarem da pesquisa. A partir da 

seleção, passei a estreitar o contato com eles/as e a acompanhar algumas aulas. As observações 

em sala de aula e demais atividades serão narradas a partir de agora, por meio das anotações 

que fiz em meu diário de bordo. Lembrando, mais uma vez, os/as docentes receberam nomes 

fictícios, como forma de garantir o sigilo ético e a proteção dos sujeitos da pesquisa. 
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Mossoró, 28 de junho de 2018. 

Fui à escola Abel Coelho hoje à tarde e conversei com a supervisora do turno vespertino 

sobre a minha investigação e para saber quando eu poderei iniciar a pesquisa de campo, mas 

ela informou que a escola vai entrar em recesso por duas semanas. Retornarei após esse período. 

 

Mossoró, 11/07/2018 

Hoje, pela manhã, fui à escola Abel Coelho para entregar o ofício emitido pelo programa 

de mestrado POSENSINO solicitando autorização para a realização da minha pesquisa, no que 

de pronto fui atendida. Conversei com a Diretora Zenaide (nome fictício) e com a coordenadora 

pedagógica Marina (nome fictício).  

Elaborei um questionário para fazer uma triagem com os/as professores/as para saber 

quais deles/as conhecem a legislação e trabalham com a temática em suas disciplinas. A 

coordenadora se prontificou a distribuir os questionários e disse para eu retornar próxima 

semana. 

 

Mossoró, 19 de julho de 2018 

Conforme o combinado com a coordenadora, retornei à escola para buscar os 

questionários. Foram distribuídos 31 questionários dentre os/as professores/as. Desse número, 

apenas 10 professores/as responderam que conhecem o teor da lei e trabalham a temática em 

sala de aula. 

 

Mossoró, 24 de agosto de 2018 

Encontrei-me com a coordenadora Marina na escola. Na ocasião, nós conversamos e 

decidimos que vou desenvolver a minha pesquisa com os/as professores/as do turno matutino, 

pelo motivo de existirem mais turmas nesse turno e, consequentemente, mais professores/as. 

Na oportunidade, solicitei o projeto político-pedagógico (PPP) da escola para tirar uma 

cópia ou então, para disponibilizarem por e-mail. No entanto, esse pedido foi negado sob a 

alegação de que o documento não poderia ser retirado da escola para fazer cópia, tampouco 

poderiam enviá-lo por e-mail, informou a coordenadora, com ratificação da Diretora. 

Isso me causou certa estranheza, já que durante o meu estágio supervisionado de ensino, 

durante a graduação em Ciências Sociais, tive acesso ao PPP de 2015, inclusive o documento 

foi enviado para o meu e-mail. Enfim. 
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Mossoró, 13 de setembro de 2018. 

Orientação às 09:00 horas na sala do NEAB com a coorientadora Eliane Anselmo, para 

decidir sobre os/as professores/as que serão entrevistados/as ou responderão a um questionário. 

Dentre os trinta e um professores e professoras que responderam ao questionário, selecionamos 

10 deles/as dentre aqueles/as que responderam conhecer o teor da lei e/ou trabalhar o assunto 

em suas disciplinas. 

 

Mossoró, 07 de novembro de 2018. 

Após um período depressivo de aproximadamente dois meses e sem dar continuidade à 

pesquisa, especialmente diante do cenário político catastrófico que se instala no país, com a 

eleição de Bolsonaro, retornei à escola Abel Coelho hoje pela manhã para conversar com a 

coordenadora sobre o andamento da pesquisa. Na ocasião, perguntei a ela se eu poderia assistir 

a algumas aulas dos/as dez professores/as selecionados/as. Ela disse que não teria problema, 

mas pediu que eu conversasse com os/as professores/as para pedir autorização. 

Conversei com o professor Edmilson (nome fictício), da disciplina Língua Portuguesa 

e com a professora de Biologia. Ambos me autorizaram a assistir às suas aulas amanhã (dia 

08/11) pela manhã. 

 

Mossoró, 08 de novembro de 2018. 

Hoje pela manhã assisti à aula de Língua Portuguesa na turma 2º ano F matutino, no 3º                                                                                                                                                                                                          

horário. O professor abordou o conteúdo das conjunções e desenvolveu uma atividade durante 

a aula (o jogo das conjunções). Observei a presença de 22 alunos/as em sala. Destes, cerca de 

12 alunos estavam sentados na parte frontal da sala e atentos à atividade. Os demais estavam 

dispersos. 

A atividade desenvolvida pelo professor consistia em responder à pergunta: “O que você 

acha da escola Abel Coelho?”. Nas respostas, os/as alunos/as deveriam usar uma das 

conjunções que o professor escreveu em pequenos retângulos de cartolina e distribuiu entre 

eles/as. Após 15 minutos, o professor passou a corrigir a atividade. Na ocasião, tomei 

conhecimento de dois eventos que irão acontecer na escola abordando as questões étnico-

raciais: um, no dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra), que vai abordar a presença da 

mulher negra nos textos do escritor Mia Couto e outro, no dia 07 de dezembro, em que 

acontecerão apresentações sobre a cultura negra (projeto interdisciplinar). 

Após a aula de Português, fui assistir à aula de Biologia na turma 3º ano B. A aula 

aconteceu no laboratório da disciplina, um local amplo, climatizado, limpo e bem equipado. O 
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tema da aula foi ecologia e a professora falou sobre a importância desse assunto no ENEM e a 

interdisciplinaridade que o assunto engloba.  

No laboratório, verifiquei a presença de 25 alunos/as. A professora desenvolveu aula 

expositiva, valendo-se do equipamento datashow. A turma permaneceu em silêncio e atenta às 

explicações da professora. Ela tem o domínio da matéria e isso prende a atenção dos alunos/as. 

Durante a explicação sobre cadeia e teias alimentares, apareceram nos slides figuras de leão e 

zebra, animais típicos do continente africano.  

No final da aula, quando os/as alunos/as já estavam saindo, perguntei a ela quantos/as 

alunos/as negros/as havia na turma. Ela respondeu que dois ou três alunos/as, mas acrescentou 

que eu teria que saber quem se considera negro na sala. Falou sobre a genética, alegando 

existirem vários critérios para que a pessoa seja considerada negra, já que, de acordo com essa 

ciência, a cor da pele dos humanos pode variar em cinco tonalidades que vão do branco, mulato 

claro, mulato médio, mulato escuro até o negro. 

Ao sair da aula de Biologia, fui até a sala da supervisão para pegar os horários das aulas 

às quais assistirei amanhã. Quando lá cheguei, deparei-me com um rapaz que estava 

conversando com duas alunas sobre uma apresentação que envolvia o Candomblé. Eles/as 

comentavam acerca do preconceito de alguns alunos/as em relação à religião de matriz africana. 

Eu não me contive e perguntei do que se tratava. O rapaz se chama Márcio (nome fictício), faz 

mestrado em Natal e é professor de Artes da escola. Ele está ensaiando algumas apresentações 

com alunos/as para o evento que vai acontecer em dezembro. Essa apresentação, em especial, 

será embasada no poema Navio Negreiro, de Castro Alves20, que uma aluna vai apresentar. 

O professor voltou a falar sobre o preconceito de muitos estudantes da escola em relação 

às religiões africanas e afro-brasileiras. Ele perguntou o que eu fazia ali e eu falei sobre a minha 

pesquisa que estou desenvolvendo na escola. Na ocasião, ele me pediu sugestões de músicas 

africanas para que ele pudesse compor a apresentação sobre o poema de Castro Alves. Eu 

peguei o contato dele e fiquei de dar um retorno. Vou aproveitar e convidá-lo a participar do 

meu estudo, enquanto professor de Artes. 

 

                                                           
20 Castro Alves foi um dos precursores do movimento abolicionista. Posicionou-se abertamente em um momento 

crucial para a mudança dos parâmetros políticos e culturais que levaram à abolição da escravatura, em 1888, e à 

proclamação da República, em 1889. Ficou conhecido como Poeta dos Escravos. Como representante do 

Romantismo, movimento que dominou a literatura brasileira em meados do século XIX, Castro Alves distinguiu-

se por criar uma poesia comprometida com os ideais que defendia. Seu diferencial foi introduzir na cena literária 

do país as temáticas do negro e da escravidão, adotando uma postura engajada na luta pela abolição. Em O navio 

negreiro, Castro Alves opõe a natureza harmoniosa à brutalidade da escravidão e convoca os homens a se 

posicionarem contra esse horror. 
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Mossoró, 09 de novembro de 2018. 

Hoje foi um dia bastante produtivo! Assisti às aulas de Sociologia e Língua Espanhola. 

A primeira delas foi a aula de Sociologia, com a professora Sueli (nome fictício), na turma da 

2ª série A. Ela está trabalhando a exibição de três filmes: A onda, O nome da rosa e Sociedade 

dos poetas mortos para, posteriormente, realizar uma gincana com os/as estudantes englobando 

os assuntos relacionados aos filmes. 

Na aula de hoje, aconteceu a exibição do filme “A onda”. A professora introduziu a 

exibição da película falando sobre o neofascismo e a discriminação racial. Vale mencionar que 

ela estava usando assessórios que fazem referência à África, como um “colar” com as cores 

amarelo verde e vermelho. Também estava com o cabelo rastafári. 

Na sala, havia cerca de 18 alunos/as. A professora fez a anotação de algumas palavras 

na lousa, como: nazismo, fascismo, totalitarismo, capitalismo, socialismo e comunismo. Foi 

bastante interessante a exibição desse filme para os alunos e alunas, uma vez que o contexto 

político atual é deveras preocupante, principalmente com a eleição do candidato à presidência, 

Jair Messias Bolsonaro #EleNão! 

Após a aula de Sociologia, fui até a sala da supervisão e lá encontrei o professor Gildo 

(nome fictício), que ministra aulas de Geografia e começamos a conversar. Ele estava criticando 

a Pedagogia e perguntou se eu era pedagoga. Eu respondi que sou Cientista Social, então ele 

disse que eu era digna da sua admiração, pois falou que deve muito às Ciências Sociais no que 

diz respeito às pesquisas que realiza. Comentou que é muito interessado em Antropologia, já 

que ministra aulas de Geografia Cultural. 

Agora, vou assistir à aula de Língua Espanhola, na 1ª série C, Bloco I. A professora 

Júlia (nome fictício) iniciou a aula fazendo a chamada. Depois, pediu que os/as alunos/as 

fizessem um círculo. Ela utilizou o livro didático, na Unidade III – Diversidade sim, 

desigualdade não. A professora falou sobre a desigualdade e a pluralidade na escola e na 

sociedade como um todo. 

Também falou que nós, como sujeitos de uma sociedade, estamos constantemente 

julgando as pessoas e sendo julgadas por elas. E julgamos pelas aparências dessas pessoas, mas 

frisou que as aparências enganam. Fez essa introdução para dizer que o capítulo em questão 

trata desse assunto. Em seguida, pediu para os/as alunos abrirem o livro em uma atividade. 

Trata-se de uma publicidade feita pela Organização das Nações Unidas (ONU), intitulada As 

aparências enganam. 

Há, na referida atividade do livro didático, a imagem de quatro pessoas. Ela, então, 

passou a questionar os/as alunos/as sobre o que eles/as achavam que essas pessoas eram, quais 
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as profissões delas. O livro oferecia três opções de profissões para cada uma das imagens e 

os/as alunos/as começaram a dar palpite acerca da profissão de cada uma das pessoas 

representadas nas gravuras.  

Ela falou sobre as imagens em espanhol com os/as alunos/as. E eles/as, obviamente, têm 

opiniões diferentes sobre cada uma daquelas pessoas. Vale dizer que em relação a uma das 

imagens do livro, em que existe um homem negro, um aluno negro disse que, provavelmente, 

ele seria um ativista de Direitos Humanos. Uma aluna disse que ele deveria ser um doutor, pois 

venceu as dificuldades da vida e se tornou um professor universitário. Outro aluno achou que 

se tratava de um taxista, por ser uma pessoa que aparentava ser agradável e que consegue cativar 

os clientes. 

A professora abriu a questão para o debate com os/as alunos/as, e todos/as participaram 

e deram exemplos sobre o assunto, envolvendo a questão dos estereótipos e de como a aparência 

da pessoa influencia no seu julgamento, como, por exemplo, o estilo da pessoa se vestir, a cor 

do cabelo e a cor da pele. Ela narrou uma situação que aconteceu com um aluno negro de outra 

turma, em que ele foi vítima de preconceito no carnaval desse ano, quando foi pegar um táxi 

para Tibau-RN. Ele havia pintado os cabelos de louro na época. Ela contou que quando ele 

entrou no carro que estava de saída (já existiam três pessoas dentro: uma senhora e duas filhas) 

todas se retiraram do carro porque, segundo a professora, “julgaram pela aparência”. 

Uma aluna intervém e fala sobre os padrões estabelecidos pela sociedade e, quando você 

não segue o referido padrão (coloca um percing, pinta os cabelos de uma cor diferente ou faz 

muitas tatuagens), inevitavelmente será julgado/a. A professora fala sobre o preconceito na fala 

de algumas pessoas, como, por exemplo, na frase: “Pense num negro bonito!”. Em seguida, 

olha para um aluno negro e diz: “É Jeferson né?” Ele acena com a cabeça positivamente. A 

professora exclama: “Jeferson é um negro bonito, viu!” Nesse momento, uma aluna que estava 

sentada ao meu lado disse: “como se negros fossem feios...” (Emanuele – aluna negra). A 

professora pergunta o nome da aluna e diz: “Ei, é uma negra bonita, né? Emanuele!” 

Continua o seu raciocínio dizendo: Mas porque eu não digo... “Como é o seu nome, 

amor?”, aponta para uma aluna branca da sala, que responde ser Tayná. “Ei, Tayná é uma 

branca bonita, viu?”, continua: “Quer dizer, eu enfatizo que ele é negro, mas que por ele ser 

negro, ele é bonito. Ele é bonito, os outros negros, não”. Segue com os exemplos de 

estereótipos falando sobre “cabelo ruim” (cabelo feio) e “cabelo bom” (cabelo considerado 

bonito). A professora diz que, mesmo sem perceber, acabamos reproduzindo esses preconceitos 

em nossas falas cotidianas. “Não é a aparência que diz o que a pessoa é, são as suas atitudes...”, 

afirmou a professora. 
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A aula de Língua Espanhola foi bastante participativa e os/a alunos/as gostaram bastante 

da temática. Percebi isso porque das aulas que assisti, foi a que teve mais participações dos/as 

discentes. Posteriormente, a professora informou que essa será a temática desenvolvida no 

bimestre e que está relacionada à semana literária, de maneira que as aulas serão utilizadas para 

os ensaios das apresentações culturais desse evento que vai acontecer no dia 7 de dezembro, 

cujo tema é a cultura africana. 

A professora de espanhol pensou na apresentação de um recital (que pode ter música e 

dança também), informando, inclusive, que começou a pesquisar alguns poemas exaltando a 

cultura negra. Poemas que dizem não à desigualdade e ao preconceito racial e sim à diversidade. 

Passou dever de casa para que os/as estudantes pesquisem poemas, danças, músicas e poesia 

marginal que tragam a representatividade do negro para a apresentação. 

Na oportunidade, ela perguntou se os/as alunos/as sabem o que é poesia marginal e 

comentou que ela nasceu nos movimentos sociais, “é uma poesia mais contemporânea, mas que 

ela dá voz a grupos marginalizados. [...] Ela faz críticas a essa sociedade e não está tão 

preocupada com a estética como a poesia mais clássica, digamos assim”. De acordo com a 

professora Júlia: 

“Até o ano passado, nós tínhamos a semana literária, que era praticamente uma semana de eventos. Esse 

ano, é... Devido acho até que a um erro de interpretação nosso, no momento do planejamento 

pedagógico, no início do ano, não foi definida uma data. Nós não definimos uma data da semana literária. 

E aí foram acontecendo outros eventos, né? Enfim, quando percebemos já estava bem próximo do fim do 

ano letivo e aí foi quando nós decidimos — na verdade cada um estava com projetos isolados: eu iria 

trabalhar El día de los muertos, Lenilton ia trabalhar outra temática e Édson iria trabalhar a questão da 

valorização da cultura negra, né? [...] E Édson propôs uma reunião. Nessa reunião, ele propôs essa 

temática, né? E aí todo mundo concordou e nós resolvemos fazer um único dia de apresentação, tendo 

em vista que o calendário já estava bem avançado. [...] e aí nós decidimos um único dia de apresentações, 

mas que cada um, dentro da sua disciplina, iria trabalhar a temática, não com aquela exposição dentro 

da sala de aula, mas com apresentações artísticas e culturais”. 

Então indaguei: a valorização da temática das relações étnico-raciais, da cultura negra? 

A professora continuou a sua resposta: 

“Isso, exatamente. [...] A gente vai trabalhar o cronograma de apresentações a partir do que cada 

professor vai trabalhar, né? E aí o professor de Artes tá nos ajudando também... o professor Matheus, 

né? Com essa questão mais artística, com a expressão, então ele tá dando essa ajuda. E aí a gente tá 

trabalhando, digamos que interdisciplinar, mas cada um dentro da sua disciplina.” 

Eu perguntei: “Então é um projeto interdisciplinar?” A professora respondeu que: “A 

gente tá tentando aí essa interdisciplinaridade, porque tá envolvendo espanhol, né? Artes, 

Português e, não sei se os professores de Inglês estão participando ou não. Mas até então, com 

certeza tá Artes, Português e Espanhol”. 
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Mossoró, 14 de novembro de 2018. 

Hoje, fui assistir à aula de Artes, no 3º horário, na turma da 2ª A, mas o professor Márcio 

faltou. A verdade é que eu havia combinado com ele de que assistiria à sua aula ontem, porém 

estou me recuperando de uma gripe e não consegui ir à escola. 

Após o intervalo, fui assistir à aula de Geografia, na 3ª série F. O professor Gildo me 

alertou de que não seria uma aula propriamente dita, uma vez que os/as alunos/as fizeram o 

último dia de prova do ENEM no domingo e já tinham concluído o conteúdo. O professor fez 

uma roda de conversa sobre o ENEM. Falou sobre o cenário político da atualidade e do desvio 

de dinheiro que assola o RN, ocasionando atrasos dos salários dos servidores, etc. 

Também abordou a questão da escolha profissional dos/as estudantes e enalteceu a 

profissão docente e carreira do magistério, afirmando que não é uma profissão na qual o/a 

aluno/a irá enriquecer, porém trata-se de uma profissão indispensável. Fez críticas às 

universidades privadas e afirmou que uma universidade pública, por mais problemas que ela 

enfrente, sempre será melhor do que uma universidade privada. 

 

Mossoró, 19 de novembro de 2018 

Amanheci na escola para fazer observação. Na 1ª série A, a turma se reuniu na aula de 

Língua Portuguesa para decidir sobre a apresentação da semana literária. Os/as alunos/as estão 

selecionando uma música para apresentação. Eu estava do lado de fora da sala, sentada num 

batente, escutando a conversa da turma, quando escutei a música Olhos Coloridos, de Sandra 

de Sá. Pelo que pude perceber, eles irão fazer um coral com essa música! 

No corredor do bloco III, conversei com algumas alunas da 3ª série A e elas comentaram 

que a turma vai apresentar uma peça, uma dança e também declamar um poema. Essa turma 

vai ensaiar no último horário, na aula de Língua Portuguesa. Depois, caminhando pelo bloco 

II, encontrei uma moça chamada Isadora (nome fictício), vice-presidente do Grêmio estudantil 

da escola, a quem perguntei se a turma dela iria ensaiar naquele horário, recebendo resposta 

negativa, pois o professor que estava na sala não liberou os/as alunos/as. Então, ela me convidou 

para ir até a sala do grêmio da escola, chamado Alexsandro Mendonça (em homenagem a um 

aluno que morreu baleado). 

Em seguida, chegaram mais dois rapazes que também são integrantes do grêmio: 

Reginaldo (nome fictício - secretário de inclusão social) e Ricardo (nome fictício - diretor de 

inclusão social) e uma moça, Cacilda (nome fictício - diretora de relações acadêmicas). Eles/as 

iniciaram uma conversa sobre a programação do dia seguinte, o Dia da Consciência Negra, que 

estão organizando para amanhã. Então, eu comentei que o professor Edmilson também faria 
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uma apresentação sobre a presença da mulher negra na obra do escritor Mia Couto. Isadora 

achou interessante falar com o professor para saber se ele gostaria de integrar sua apresentação 

à atividade proposta pelo grêmio, já que ambas abordam o dia nacional da consciência negra. 

Ela perguntou o que eu fazia na escola, se eu era estagiária. Falei que estava realizando 

uma pesquisa de mestrado sobre a implementação da Lei nº 10.639 de 2003 na escola. 

Conversei um pouco sobre a pesquisa, aí começamos a falar sobre racismo e Isadora disse que 

se incomoda muito com uma situação que acontece na sala em que estuda. Segundo ela, na sala 

tem um estudante negro que, constantemente, é vítima de preconceito racial, sendo agredido 

verbalmente em tom de brincadeira pelos/as colegas e que a própria vítima leva isso na 

esportiva. Dizem para ele: “negro, seu pai é ladrão” e ele fica rindo com essas agressões verbais. 

Isadora também comentou que quando algo some da sala, o primeiro a ser apontado é 

esse aluno pelo simples fato de ser negro! Ela disse que fica indignada com isso e que os/as 

alunos/as que cometem essa atitude não mostram respeito, proferem as ofensas na frente de 

professores/as e demais alunos/as. No entanto, a vítima não faz nada. Pelo contrário, segundo 

Isadora, ele acha graça da “brincadeira”. Aí eu questionei se o pessoal do grêmio já procurou 

conversar com ele sobre isso. Ela respondeu: “sim, mas ele é cabeça dura... Bolsominion”, ao 

que reagi: “Ele é Bolsominion? Mas deve ser mesmo, para agir dessa maneira”. Nesse 

momento, Isadora fala: 

“É complicado... Sendo que até mesmo o público branco aqui da escola é mais, é mais... ácido nessa 

coisa de combater o preconceito do que o próprio público negro. Não sei se você já viu [...] um vídeo 

que fala que cota realmente não é esmola, não sei se você já viu esse vídeo, é incrível. E a plateia é 

formada por pessoas brancas. O público negro sabe a realidade de ser negro, sabe a realidade do 

preconceito. A gente tem que mostrar essa realidade do preconceito pra quem ainda não viveu, né? Eu 

acho isso muito importante. [...] E isso faz com que a empatia venha, querendo ou não a empatia vem.” 

Sobre a programação de amanhã, Reginaldo falou que: “pela manhã vai ser uma 

abertura com poesia” e vão utilizar o livro de Drica Duarte, uma escritora potiguar. “As poesias 

dela são mais voltadas, assim, para o movimento negro”. Então, perguntei se a atividade do 

professor Edmilson estava inserida na programação e Reginaldo respondeu que não. Nessa 

oportunidade, Isadora pensou em entrar em contato com o professor para incluir a sua 

apresentação na programação do grêmio. Achei a decisão interessante porque ambas as 

atividades são referentes ao dia nacional da consciência negra. 

De acordo com os idealizadores, após a abertura do evento com as poesias, o grêmio 

propôs o “fala aluno” — uma plataforma online para que o/a aluno/a possa falar sobre os seus 

conflitos e angústias ocasionados pelo preconceito, de forma anônima, onde serão lidos alguns 

relatos. De acordo com Reginaldo, secretário de inclusão social do grêmio estudantil, 
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“São relatos que nem sempre as pessoas têm coragem de falar... Sentem vergonha. Porque geralmente a 

pessoa que se sente atingida [...] tem vergonha de falar sobre, porque se sente menosprezado pelas 

pessoas. [...] Tem alguns relatos que são bem pesados, e aí, pra ver se dá um choque em quem tá 

ouvindo.” 

Os/as estudantes também irão confeccionar cartazes sobre a temática do seminário e 

depois está prevista uma roda de conversa. A programação vai acontecer no miniauditório, 

localizado no bloco III da escola, a partir das 08:00 horas. O evento será no horário das aulas e 

será aberto ao público. De acordo com Isadora, o calendário escolar está muito apertado esse 

ano. Dessa forma, alguns/as professores/as poderão levar a turma para participar ou, então, 

liberar os/as alunos/as que queiram ir sem colocar falta. 

 

Mossoró, 20 de novembro de 2018. 

Hoje, é preciso ressaltar que o calendário escolar incluiu, por meio da Lei nº 10.639 de 

2003, o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’. 

Hoje acordei muito cedo. Cheguei às 07:00 horas na escola e aproveitei para assistir à 

aula de História, com o professor Fernando (nome fictício), pois o evento só iniciará às 08:00 

horas. A aula é na turma da 1ª série F, no primeiro horário. Só para constar que esse horário é 

bastante prejudicado porque os/as alunos/as não chegam na hora, vão chegando aos poucos e 

isso compromete a fluidez da aula. A sala estava com cerca de 20 alunos/as, agora divididos 

em quatro equipes. O professor se dirigiu a mim e disse que primeiramente ele explica o 

conteúdo e depois faz uma gincana sobre o assunto. 

O professor iniciou a aula dizendo que não poderia deixar de falar sobre o significado 

da data de hoje. Perguntou aos/as alunos/as se eles/as sabiam que dia era hoje? O Dia da 

Consciência Negra e da morte de Zumbi dos Palmares (líder negro que deu o nome ao maior 

quilombo que já existiu no Brasil), falou acerca da libertação dos negros no dia 13 de maio e 

sobre a Lei Áurea.  

Posteriormente, o professor exibiu um filme sobre o renascimento: Luther (Lutero) e a 

idade média marcada pelo binômio Deus versus Diabo, sobre a ideia de um Deus punitivo na 

Idade Média, e que Lutero almejava um Deus misericordioso. Faltando aproximadamente 10 

minutos para terminar a aula, pedi licença ao professor e justifiquei que precisava sair, pois iria 

participar do I Seminário da Consciência Negra, organizado pelos/as alunos/as do grêmio 

estudantil. 
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I SEMINÁRIO DA CONSCIÊNCIA NEGRA 

 

O evento aconteceu no miniauditório da E. E. Prof. Abel Freire Coelho e foi idealizado 

pelo Grêmio estudantil com a participação do professor Edmilson e as estagiárias do curso de 

Letras da UERN. 

 

                              Imagem 2 - Painel confeccionado pelo Grêmio estudantil 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

A apresentação iniciou às 08:00 horas. Percebo, de início, certa desorganização dos 

membros idealizadores do evento, talvez pelo fato de o seminário ter sido planejado de última 

hora pelo pessoal do grêmio estudantil. Importa frisar que, com exceção do professor Edmilson, 

os/as demais professores/as da escola não colaboraram com a apresentação de hoje. 

A vice-presidente do grêmio abriu o evento falando sobre a importância do Dia Nacional 

da Consciência Negra na luta contra o racismo e a discriminação racial no Brasil. 

Posteriormente, passou a palavra para o professor Edmilson, que também se pronunciou acerca 

da data de hoje, destacando adicionalmente a morte do líder Zumbi dos Palmares. Ele também 

se reportou à questão do racismo no Brasil e à alta taxa de mortalidade entre os/as negros/as no 

Estado do Rio Grande do Norte e no país como um todo. De acordo com o professor, 

“Nós temos uma dívida para com nossos irmãos negros. Quantos negros nós vemos aqui? Pouquíssimos. 

E os que estão aqui, será que se consideram negros? Então eis a razão, né? Ser e estar são dois verbos 

diferentes. Se você chega num restaurante, olhe, conte nas mesas quantos negros vocês vêm em um 

restaurante? Quantos médicos negros vocês se consultam? [...] Enfim. Se a gente for elencar aqui... Os 

negros são a maioria no Brasil. Mas a maioria se torna minoria muitas vezes (sic) (EDMILSON).” 

Nesse momento, vários/as estudantes chegam ao evento. Logo que os/as alunos/as se 

acomodaram nas cadeiras, o professor deu continuidade à sua fala, ocasião em que apresentou 
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a graduanda Adélia, aluna do curso de Letras e integrante do programa Residência Pedagógica 

da UERN, em convênio com a escola Abel Coelho. Sua apresentação tem como tema A 

representação do feminino na literatura africana em Moçambique. Edmilson enfatiza que: 

“[...] Para quem leu o livro Senhora, de José de Alencar, também pode fazer até um contraponto, né? A 

primeira questão que eu coloco para quem leu o livro Senhora, de José de Alencar, quantos negros tem 

lá na história, representado lá em Senhora? Essa primeira questão eu coloco pra quem leu o livro, a 

partir do que Adélia for colocando, vocês fazem um contraponto, certo? Antes dela começar a falar, duas 

alunas agora vão ler um poema pra poder dar início (sic) (EDMILSON).” 

                                        Imagem 3 - Professor de Língua Portuguesa 

 

                                                 Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

Em seguida, a aluna Adélia iniciou sua apresentação falando sobre a literatura africana 

e seu trabalho de conclusão de curso, em que faz uma análise da presença do feminino na obra 

O fio das missangas, do escritor moçambicano Mia Couto. Ela falou sobre os contos presentes 

nessa obra, por exemplo: Meia culpa, meia própria culpa.  

Após a apresentação de Adélia, o aluno Jonas, da E. E. Jerônimo Rosado, foi convidado 

pelo grêmio para recitar uma poesia marginal de sua própria autoria! Vejamos, na íntegra, a 

poesia disponibilizada pelo autor: 

 

Meu sangue tem cor negra e se escorre pelos ares,  

vocês querem ser zumbi the wakeedad 

e eu quero ser Zumbi dos Palmares 

Pele que veio do gueto, 

é fácil falar do assunto quando você nunca sofreu preconceito 

Aí eles dizem... fui partiu onde fica o Mandela, 
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glória glória... Mandela tá na minha alma e nos livros de história 

Se sua cara é Kukusklan minha perna é pantera negra 

com sangue de capoeirista correndo nas minhas veias 

Mas já dizia Machado de Assis... ou você aceita ou você não tem postura, 

a única lei que pode mudar nossa sociedade hoje em dia é a lei-tura 

Aí vocês dizem, porque não tem dia da consciência branca, 

bando de retardado é que se branco tivesse consciência preto não seria discriminado... 

Preconceito contra diferença alheia não se omite... 

pra mim quem é preconceituoso nem é gente... 

É herdeiro de Hitler. Mas nessa luta... lute e insista,  

os preto é chave e é fogo nos racista. 

 

Jonas foi ovacionado pelos/as estudantes. Percebi que a forma e a escrita utilizadas por 

ele contagiaram o público, fazendo com que todos/as ali presentes refletissem sobre a data de 

hoje. 

                                  Imagem 4 - Aluno Jonas, da E. E. Jerônimo Rosado 

 

                                                 Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

Em seguida, a organização do seminário informou que seriam exibidos alguns vídeos 

sobre a temática. O primeiro deles foi o vídeo da cantora e compositora de São Paulo, Bia 

Ferreira, com a voz, o jazz e a letra da música Cota não é esmola. O vídeo, que já ultrapassa as 

4,8 mil visualizações, faz parte do projeto Sofar Sounds21, um programa onde as pessoas se 

                                                           
21 De acordo com o site https://www.sofarsounds.com, um show do Sofar é um show íntimo realizado em um local 

único, como a sala de estar de alguém ou uma loja de antiguidades. Normalmente, apresenta três artistas, tocando 

quatro músicas cada. Cada programação é especialmente curada para dar ao nosso público um espetáculo 

diversificado. 
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inscrevem e, uma vez selecionadas, são convidadas para um show privado. As performances 

acontecem em 423 cidades em todo o mundo. Bia Ferreira se apresentou no Sofar Sound de 

Curitiba, em novembro do ano passado. 

 

Imagem 5 - Imagem do vídeo da Cota não é esmola, da cantora e compositora Bia Ferreira 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

No início da exibição do vídeo, aconteceu um problema técnico com o equipamento, 

provocando a sua interrupção. A plateia ficou dispersa, ocasionando a saída de alguns/mas 

alunos/as do miniauditório. Após a solução do problema, Isadora conseguiu exibir o vídeo 

novamente. 

Eis, aqui, três fragmentos da letra da música de Bia Ferreira: 

 

Existe muita coisa que não te disseram na escola 

Cota não é esmola! 

Experimenta nascer preto na favela pra você ver! 

O que rola com preto e pobre não aparece na TV 

Opressão, humilhação, preconceito 

A gente sabe como termina, quando começa desse jeito 
 

Experimenta nascer preto e pobre na comunidade 

Você vai ver como são diferentes as oportunidades 

E nem venha me dizer que isso é vitimismo 

Não bota a culpa em mim pra encobrir o seu racismo 
 

São nações escravizadas e culturas assassinadas 

É a voz que ecoa do tambor 

Chega junto, venha cá 

Você também pode lutar! 

E aprender a respeitar 

Porque o povo preto veio para revolucionar 
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Essa letra faz uma reflexão sobre a imensa desigualdade social que assola o nosso país, 

mormente as desigualdades de oportunidades, frisando que a cota não é esmola, mas uma forma 

de reparar as injustiças sociais contra os negros e negras desse país. Eu considero que a equipe 

escolheu um vídeo perfeito! Essa música deu o seu recado. 

 O segundo vídeo exibido foi Como é ser negro no Brasil?, disponível no canal 

vejapontocom no YouTube. Nesse vídeo, existem oito relatos de pessoas sobre a condição de 

ser negro/a no país, narrando as experiências de racismo vivenciadas por elas. Colaciono abaixo 

trechos de cada depoimento dos/as participantes desse documentário: 

 

Elizandra, Jornalista: “Ser negra no Brasil é sempre ser suspeita. [...] A gente vê várias 

postagens na internet falando que não precisa de um dia da consciência negra, porque 

precisamos, sim, de uma consciência humana. A única consciência humana que eu 

conheço é um grupo de rap da zona leste, né? Que me ensinou muito sobre 

africanidade, né?” (sic). 

 

Mestre Sombra, da escola Mocidade Alegre: “Ser negro no Brasil é muito complexo, 

né? [...] Eu sou casado com uma mulher branca e já me perguntaram se eu era o 

motorista dela em alguma situação. É... já me olharam com o olhar de repreensão, 

tipo... é... o que será que aquela branca tá fazendo com aquele negro...” (sic).  

 

Denis, bailarino: “Viver numa linha tênue entre a desconfiança e o... e o achar. Eu já 

cheguei de ouvir de pai de namorada, de mãe de namorada, as frases do tipo: eu não 

criei minha filha pra se relacionar com um negro. [...] O preconceito racial, ele é uma 

coisa que ele te abala tanto no teu psicológico que você fica sem reação [...],.a 

primeira, a primeira reação é essa, você não sabe se é real ou se não é” (sic). 

 

Dona Evangelina, aposentada: “A gente já é excluído por ser negra, pobre, né? e 

nordestina. Aí pronto, aí... [...] E tem certos ambientes que, que a gente já nota, vê a 

diferença, né? Por a gente ser negra. Mas isso não me abala muito não porque eu sou 

negra, mas eu tenho dignidade, né? (sic)”. 

 

Projota, cantor: “Ser negro no Brasil é, acho que é uma das situações mais 

contraditórias que existem [...]. Eu me lembro da primeira vez que eu vivenciei, assim, 

o racismo na minha vida. Eu tinha uns 9 anos de idade, 8, 9 anos e eu tava num 

estacionamento de um mercado com meu pai. A gente tava de carro, chegando pra 

estacionar o carro. [...] O meu pai acabou pegando a vaga e a mulher ficou doida e... 

e aí ficou puta e desceu do carro e falou pro meu pai: é, tinha que ser preto mesmo... 

[...] Pro homem, a luta feminista é mimimi, pro heterossexual a luta dos homossexuais 

é mimimi e pro branco a luta do negro é mimimi, tá ligado?” 

 

Péricles, pai de culto: “[...] é enfrentar preconceitos, intolerância, discriminação. [...] 

Lembro de quando eu era criança, eu fui taxado como negro do cabelo ruim e 

macumbeiro. E eu entrei em um episódio de pânico, de choro e de tristeza profunda” 

(sic). 

 

Débora, poetisa: “Nós somos 54% da população. O Brasil é um país de negros e a 

gente não vê essa representatividade nesses espaços e isso é visto com muita 

naturalidade. [...] E aqui no Brasil, como ninguém quer assumir-se racista, né? Então 

a gente fica criando essas situações e levando tudo no banho-maria. [...] Como é que 

a gente vai conseguir superar o racismo se a gente não assume o racista que existe em 

cada um de nós” (sic).  
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Jô Freitas, atriz: “Eu dou aula de poesia e eu cheguei na instituição que eu ia dar aula 

a primeira vez e aí eu não sabia o endereço. E aí uma moça chegou e... Ah, eu te ensino 

o caminho, eu vou com você, eu trabalho lá. [...] E ela olhou pra mim e falou: ah, você 

vai trabalhar na faxina? E de boca cheia eu respondi: Não, eu sou a professora” (sic). 

(COMO..., 2017) 
 

Esses foram os fragmentos dos relatos exibidos no vídeo. Vale dizer que ele é finalizado 

com o poema Genealogia, do livro Coroações – Aurora de poemas, primeiro livro da poetisa 

Débora Garcia, uma das participantes do documentário. 

 

Genealogia 
 

Às vezes me perguntam 

Por que falo tanto da África 

Se lá nunca estive 

Por que sinto tantas saudades 

Se de lá nunca parti 
 

Eu respondo com a certeza 

De quem nunca sentiu assim: 

Nunca estive na África 

Mas África sempre esteve em mim. 
 

Após a exibição do curta, alguns/mas estudantes saíram do miniauditório. Em seguida, 

foi exibido um vídeo com a vencedora do Slam Grito Filmes – edição 2017, Gabrielly Nunes, 

ou Gabz, como é chamada pelos/as amigos/as. Trata-se de uma poesia sobre o feminismo negro. 

Vejamos um trecho da poesia de Gabz: 

 

Se pelo menos eu soubesse 

Meu verdadeiro sobrenome 

Meu país, minha terra 

Ah, se eu soubesse já era 

Se minha carne fosse vista diferente 

Se seu olhar fosse mais inocente 

Se eu não tivesse que ser forte 

Nem dependesse da sorte 

Se antes do diabo que me pintam por ser o que sou 

Ou da deusa que cultivam pelo mesmo motivo 

Eu fosse pessoa, PESSOA antes de mulata 

E se eu não tivesse que falar na lata? 

E se eu não tivesse que gritar? 

Ainda ia ter graça me ver sangrar? 

E se eu quisesse me vingar? 

Ou ces acha que nós não lembrava 

Do estupro, da escrava 

Que ces ainda comemoram a ação 

Porque o resultado: A linda miscigenação 

Ou ces acha que nós esquece 
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A tragédia dos mec mec 

Que termina lá no cytotec 

Sim, aborto 

A pergunta agora é se o feto era vivo ou morto 

E ela? Crucificada aos 16 

Sem a ajuda de nenhum de vocês 

Sozinha, pedindo aos céus ajuda de mainha 

Mas aqui só tinha inferno e o julgamento é eterno 

Se não vai pra prisão, pode ir pro valão 

Taxada de puta na televisão 

Pra nós ninguém reserva oração [...] 
 

Nesse vídeo, uma frase chamou a minha atenção: “Vai ter mais preto na faculdade sim, 

do que na delegacia!”. Em seguida, Isadora abriu uma roda de conversa sobre os vídeos 

exibidos. Como mediadora, iniciou sua fala com a pergunta: “Existe racismo no Brasil?”. Uma 

das alunas respondeu que sim, existe racismo no Brasil, mas que é possível combatê-lo através 

do respeito. Outra aluna falou sobre as cotas raciais e, de acordo com sua opinião, as cotas só 

poderiam deixar de existir quando o ensino for igualitário para brancos e negros. 

Um aluno narrou a experiência de preconceito vivenciada por ele. Disse que já foi 

taxado de assaltante pelo fato de ser “preto” e estar numa moto junto com um amigo negro. 

Contou que certo dia entrou na loja Adidas e as pessoas olhavam para ele e pensavam: “O que 

esse negro está fazendo numa loja cara?”. Outra aluna criticou a ausência de estudantes negros 

no evento. A última atividade proposta foi a confecção de cartazes sobre o dia da Consciência 

Negra. Enquanto confeccionavam cartazes, os/as alunos/as falavam sobre suas histórias de vida. 

 

                               Imagem 6 - Alunos/as confeccionando cartazes 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 
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Como o seminário terminou mais cedo, aproveitei para assistir à aula de educação física 

na turma da 1ª série B. Na ocasião, aconteceram apresentações de seminários e, enquanto estive 

presente na sala, o professor não teceu nenhum comentário sobre a data de hoje. 

 

Mossoró, 21 de novembro de 2018 

Hoje foi o dia de assistir à aula de Artes, com o professor Márcio, na turma 3ª série E. 

O professor é licenciado em Teatro e mestrando em Artes Cênicas pela UFRN. Disse que está 

ajudando os/as alunos/as nos ensaios para a Mostra Literária, que acontecerá no dia 07 de 

dezembro. Ele informou que antigamente o evento era denominado Semana Literária, mas em 

virtude de o calendário estar comprometido, foi reduzido para apenas um dia de apresentações, 

cuja temática será a cultura africana, tropicália e poesias marginais. 

A aula aconteceu no laboratório de Artes, no bloco III (onde ficam os laboratórios) e 

essa turma vai apresentar uma poesia marginal tratando do período da ditadura militar e do 

tropicalismo. Durante o ensaio, percebo que o professor não está muito satisfeito com a turma. 

Os/as alunos/as estão um pouco inseguros/as e não decoraram as falas. No decorrer do ensaio, 

o professor enfatizou que eles/as precisam saber qual é a proposta da poesia marginal. 

Márcio dá dicas de como os/as alunos/as devem empostar a voz, interpretar e transmitir 

a emoção da poesia. Ele também transmitiu algumas técnicas de interpretação e cobrou mais 

criatividade da turma, alegando que é preciso inovar, fazer algo diferente dos demais grupos 

que irão se apresentar no evento. 

 

                                      Imagem 7 - Ensaio da 3ª série E - Laboratório de Artes 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 
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O sinal tocou para o último horário e perguntei ao professor se eu poderia assistir à 

próxima aula, da 3ª série B, e ele disse que não teria problema algum. Essa turma vai apresentar 

uma peça sobre a época da ditadura militar e do tropicalismo. Vale dizer que os/as alunos/as 

escolheram a música Panis Et Circenses, uma composição de Caetano Veloso e Gilberto Gil, 

interpretada pela banda Os Mutantes, para ser a trilha sonora da apresentação. A peça está 

bastante interessante e creio que até o dia da Mostra Literária eles/as irão conseguir ensaiar 

mais vezes e melhorar a performance. 

 

Mossoró, 07 de dezembro de 2018. 

 

DIA DA I MOSTRA LITERÁRIA 

 

E chegou o dia da I Mostra Literária da E. E. Prof. Abel Freire Coelho! Estou com 

muitas expectativas em relação às apresentações, especialmente àquelas que têm como temática 

central a cultura africana! Cheguei à escola às 07h20min e me dirigi até o pátio, local onde será 

realizado o evento. Encontrei o professor Márcio e a professora Júlia. Eles/as sorriram para 

mim e naquele instante senti que a minha presença era bem-vinda naquele espaço (e isso é 

revigorante!). 

O projeto que originou a Mostra Literária chama-se Vivências Literárias e é promovido 

pela área das linguagens e artes. A temática central deste ano é a cultura afro-brasileira. No 

cenário, pude visualizar pequenos cartazes pendurados com as palavras honestidade, perdão, 

amor, respeito, esperança, fazendo parte da ornamentação do evento. 

 

                                           Imagem 8 - Cenário da Mostra Literária 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 
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O vice-diretor e o professor de Língua Inglesa cuidavam da instalação do equipamento 

de som para que as apresentações pudessem iniciar. Em seguida, o professor Edmilson e a 

professora Sueli chegaram ao local. Concluídas todas as providências, o professor Edmilson 

iniciou a abertura do evento falando a respeito do projeto Mostra Literária e a temática central 

deste ano: a cultura afro-brasileira. Durante o discurso de abertura, o professor fez uma reflexão 

sobre a importância da Lei nº 10.639 de 2003 no contexto educacional: 

“O projeto vivências literárias, com a temática deste ano, a temática geral, a cultura afro-brasileira. É 

que todos os anos nós fazemos. E por que nós trabalhamos essa temática este ano? Por causa da Lei 

10.639 de 2003, sancionada pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. É uma lei que estabelece a 

obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira. Primeiramente só nas disciplinas de 

história, mas também pode ser trabalhado como tema transversal em qualquer outra disciplina. Por isso 

que nós, da área de linguagem, estamos aqui com esta temática. Também estabelece o dia 20 de 

novembro como o Dia da Consciência Negra no calendário escolar. Foi promulgada em nove de janeiro 

de 2003, como eu já falei (sic) (Grifo nosso)”. 

 

                                 Imagem 9 - Discurso de abertura da Mostra Literária 

 

                                                 Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

Posteriormente, a professora Júlia (Língua Espanhola) também falou sobre a relevância 

da temática do projeto e, na ocasião, mencionou a Lei nº 11.645 de 2008 que veio a ampliar a 

ação da nº Lei 10.639 de 2003, incluindo, na temática obrigatória, a história e cultura indígena. 

De acordo com a professora: “O objetivo de ambas as leis é combater o racismo no país, ao 

acentuar a participação de negros e índios na construção da identidade nacional”. 
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Em seguida, o professor Edmilson recitou o poema Ainda assim me levanto, de Maya 

Angelou22. O professor destacou que a autora “Maya Angelou é uma negra que viveu nos EUA 

no tempo da segregação racial, no tempo que não se podia dar o mesmo nome [...] dos brancos, 

não podia estudar na mesma sala de aula junto com os brancos. Então tudo o que ela sofreu ela 

mostra muito neste poema”. 

 

Poema: Ainda assim me levanto (Still I Rise – Maya Angelou) 
 

Você pode me inscrever na história 

Com as mentiras amargas que contar 

Você pode me arrastar no pó, 

Ainda assim, como pó, vou me levantar 
 

Minha elegância o perturba? 

Por que você afunda no pesar? 

Porque eu caminho como se eu tivesse 

Petróleo jorrando na sala de estar 
 

Assim como a lua ou o sol 

Com a certeza das ondas no mar 

Como se ergue a esperança 

Ainda assim, vou me levantar 
 

Você queria me ver abatida? 

Cabeça baixa, olhar caído 

Ombros curvados como lágrimas 

Com a alma a gritar enfraquecida? 
 

Minha altivez o ofende? 

Não leve isso tão a mal 

Só porque eu rio como se tivesse 

Minas de ouro no quintal 
 

Você pode me fuzilar com palavras 

E me retalhar com seu olhar 

Pode me matar com seu ódio 

Ainda assim, como ar, vou me levantar 
 

Minha sensualidade o agita 

E você, surpreso, se admira 

Amo me ver dançar como se tivesse 

Diamantes na altura da virilha? 
 

 

                                                           
22 De acordo com informações coletadas no site da Folha de São Paulo, Angelou foi dançarina, cantora, motorista 

de ônibus, editora de revista, assistente administrativa, atriz, professora e pesquisadora. Foi amiga de alguns dos 

maiores líderes negros do século XX, como James Baldwin, Martin Luther King Jr. e Malcolm X. Informação 

disponível no link https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2014/05/1461284-leia-traducao-do-poema-still-i-rise-

de-maya-angelou.shtml. 
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Das choças dessa história escandalosa 

Eu me levanto 

De um passado que se ancora doloroso 

Eu me levanto 
 

Sou um oceano negro, vasto e irrequieto 

Indo e vindo contra as marés eu me elevo 

Esquecendo noites de terror e medo 

Eu me levanto 
 

Numa luz incomumente clara de manhã cedo 

Eu me levanto 

Trazendo os dons dos meus antepassados 

Eu sou o sonho e as esperanças dos escravos 

Eu me levanto 
 

As primeiras apresentações foram das turmas das 1ª séries A, B, C e D, coma temática 

Vozes poéticas femininas, afrodescendentes e africanas contemporâneas. Em seguida, as 2ª 

séries apresentaram a cultura africana dos países que falam português, sob a orientação dos 

professores Márcio e Edmilson. Por fim, as turmas das 3ª séries abordaram a Tropicália e a 

poesia marginal. 

A primeira turma a se apresentar foi a 1ª série A, com o poema Rap News, de Sid e 

Divina Comédia, de Fábio Braz. Também apresentaram a coreografia da música Pérola Negra, 

de Guiguio e Veneno, e, por fim, um coral com a música Olhos Coloridos, da cantora afro-

brasileira Sandra de Sá. Essa turma contou com a participação de uma aluna cadeirante. 

 

                                           Imagem 10 - 1ª série A do ensino médio 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 
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Ato contínuo, apresentaram-se as turmas das 1ª séries B e E, com um coral da música 

Vá se benzer, de autoria de Deco Simões, Emerson Taguari, Leo Rei, Leonardo e Sérgio Rocha. 

Em seguida, uma coreografia com a música Ginga (Sérgio Santos, Ruxell, Rincon Sapiencia e 

Pablo Bispo). Por fim, o recital de Antítese, de Jenniffer Nascimento. 

Já a 1ª série C declamou poemas de Bráulio Bessa e terminou a apresentação com uma 

coreografia com a música Waka Waka (this time for Africa), da cantora colombiana Shakira. 

Durante essa apresentação, ganhei uma rosa de Jefferson, um dos alunos que recitavam os 

poemas. 

 

                                            Imagem 11 - Apresentação da 1ª série C 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

                                                           Imagem 12 - A rosa 

 

                                                          Fonte: Elaboração própria em 2018 
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Fiquei deveras surpresa e encantada com a atitude daquele aluno, não esperava por isso. 

São as surpresas do campo! Em seguida, a 1ª série D trouxe o tema La cultura africana y la 

literatura de América latina, com a declamação do poema Mi beleza, de Magia Lopez Cabrera 

y Alexey Rodriguez Mola, em língua espanhola, com a orientação da professora Júlia.  

Por sua vez, as turmas das 1ª séries F e G apresentaram, respectivamente, A senzala no 

século XXI: dados e relatos de um cotidiano e a Lei Áurea: ponto de partida para novos 

horizontes. 

 

                                                  Imagem 13 - Turma da 1ª série F 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

                      

                                      Imagem 14 - Apresentação da turma 1ª série G 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 
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                     Imagem 15 - Negro não nego - a consciência não tem cor - 1ª série G 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

Dando continuidade às apresentações, as turmas das 2ª séries do ensino médio 

realizaram suas apresentações na seguinte ordem: a 2ª série E homenageou Guiné Bissau, a 2ª 

série D: Moçambique, com a praça dos heróis, a 2ª série C, Cabo verde, com uma poesia sobre 

a resistência negra, a 2ª série F realizou a sua apresentação homenageando São Tomé e Príncipe, 

a 2ª série B: Guiné Equatorial, com uma peça teatral e com a dança Guiné livre! Negro canta a 

liberdade e a 2ª série A: Angola, abordando a exploração sexual das mulheres angolanas. Essas 

apresentações foram riquíssimas, dando destaque aos países da África que falam a Língua 

Portuguesa. 

 

                         Imagem 16 - Apresentação da 2ª série F - São Tomé e Príncipe 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 
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   Imagem 17 - 2ª série B - Guiné Equatorial, com uma peça teatral e uma dança: Guiné livre 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

     Imagem 18 - 2ª série A - Angola, abordou a questão da exploração sexual das mulheres 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

Para finalizar as apresentações, as turmas das 3ª séries do ensino médio trazem a poesia 

marginal. Essa poesia objetivou a abertura de um espaço de crítica social, a partir dos livros que 

circulavam nas ruas e da própria vivência dos autores. Trata-se de uma produção que ficou à 

margem das editoras (um dos fatores foi a censura no período da ditadura militar) e não recebeu 

grande destaque da crítica literária brasileira. 

Durante as apresentações, os/as estudantes se beneficiaram da poesia de Castro Alves, 

o poeta dos escravos e defensor das causas abolicionistas. O movimento popular denominado 
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Tropicalismo também se fez presente na Mostra Literária. Esse movimento surgiu na década de 

1960, nos festivais de Música Popular Brasileira realizados pela TV Record, que projetaram no 

cenário nacional: Caetano Veloso, Gilberto Gil, Os Mutantes e Tom Zé, apoiados em textos de 

Torquato Neto e Capinam e nos arranjos do maestro Rogério Duprat. 

As apresentações das turmas das 3ª séries se deram nesta sequência: a 3ª série A, com a 

peça A escravidão, a 3ª série E, com a peça A opressão, a 3ª série D com o Tropicalismo, a 3ª 

série B abordou o Feminicídio, a 3ª série C, com a peça Feminicídio e Racismo e, por fim, a 3ª 

série F, encerrando as apresentações com O musical. 

 

                                            Imagem 19 - 3ª série A - A escravidão 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

                                     Imagem 20 - 3ª série C - Feminicídio e Racismo 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 
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                Imagem 21 - 3ª série F - O musical, cuja protagonista foi uma aluna negra 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2018 

 

Todas as apresentações foram muito ricas e muito interessantes e os/as alunos/as se 

emprenharam bastante para atingir excelente resultado. Sou testemunha do esforço de todos/as 

eles/as durante os ensaios, já que pude assistir a alguns deles, durante as aulas de Artes. Mesmo 

diante das críticas dos/das professores/as, o que é perfeitamente natural, eles/as continuaram 

firmes na busca do seu propósito: realizar um excelente espetáculo. Aliás, se não fossem as 

críticas, talvez não tivessem obtido êxito!  

Vale ressaltar que os/as estudantes realizaram pesquisas sobre a temática das suas 

apresentações, desde a pesquisa sobre a música que usariam na apresentação, até mesmo sobre 

o contexto social, histórico, político e geográfico no qual a sua temática estava inserida.  

Merece destaque o engajamento dos/as professores/as da área das linguagens e artes, 

especialmente Edmilson, Márcio e Júlia, para a realização do evento. A plateia interagiu, vibrou 

e cantou durante as apresentações das turmas! Todos/as professores/as, funcionários/as e 

alunos/as estavam, de alguma maneira, participando da Mostra Literária. Foi um momento 

memorável para a escola, tenho certeza disso! E eu adorei todas as apresentações! 

 

Mossoró, 12 de dezembro de 2018. 

Enviei o questionário que elaborei para a minha coorientadora ler e me dar um retorno 

sobre alterações que julgar necessárias. Quando ela responder, enviarei o referido questionário 

por e-mail para os/as oito professores/as selecionados/as. 
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Mossoró, 20 de dezembro de 2018. 

 Hoje à tarde me reuni com minha coorientadora para ela me passar as observações em 

relação ao questionário. Nosso encontro ocorreu na UERN, na sala do PET Ciências Sociais, 

por volta das 16:00 horas. Nossa reunião foi muito proveitosa. Eu e Eliane temos alguns pontos 

em comum, somos diretas e objetivas e isso facilita bastante a comunicação. Além disso, ela 

foi minha professora na graduação e isso contribui sobremaneira para nossa interação! 

Ela disse que o questionário estava bom, fez alguns ajustes e falou que eu poderia enviar 

para os/as docentes, mas confesso que ficamos num conflito entre enviar o questionário ou fazer 

entrevistas com quatro ou cinco professores. No entanto, eu disse a ela que os/as professores/as 

entrarão em recesso nesse período (Natal, ano novo, etc.). Então, ela concluiu que o envio dos 

questionários seria o ideal nesse período de férias. Aproveitei para desejar a ela boas festas! 

 

Mossoró, 21 de dezembro de 2018. 

 Conforme o combinado com a minha coorientadora, enviei o questionário para o correio 

eletrônico dos/as professores/as selecionados/as, quais sejam, professores/as das disciplinas 

Artes, Biologia, Geografia, História, Língua Espanhola, Língua Inglesa, Língua Portuguesa e 

Sociologia, com cópia para a minha coorientadora e cópia oculta para mim, claro! (Lua em 

virgem e “nada” detalhista). No final do documento, consta uma observação em que solicito 

que as respostas sejam encaminhadas para o meu e-mail até o dia 02/01/2019. Vale salientar 

que informei aos/as professores/as que ficassem à vontade para responder às questões, bem 

como não responderem alguma delas, se assim preferirem. 

 

Mossoró, 03 de janeiro de 2018. 

 Bom, como a minha intuição havia anunciado, nem todos/as entregaram as respostas do 

questionário no prazo estabelecido. Na verdade, apenas a professora de Sociologia entregou. 

Para mim, isso foi um acontecimento bastante desestimulante, embora previsível. Então, ontem, 

dia 02/01/2019, enviei outro e-mail para os/as sete professores/as que não responderam ao 

questionário, informando que estou no aguardo das respostas, pois tenho um prazo para concluir 

a pesquisa (de forma dócil e amigável, claro). 

Logo eu, a “weberiana burocrática” que não gosta de perder prazos e muito menos 

chegar atrasada aos compromissos... Um sentimento de frustração me define, mas não vou 

desistir. Além desses obstáculos, outra coisa me desagradou: a resposta do questionário da 

professora de Sociologia. Assim que terminei a leitura, imediatamente pensei: “Eu esperava 

mais...”. 
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Eis o problema de criar expectativas. Não sei se fiquei assim pelo fato de ela ser 

professora de Sociologia, ou se foi por eu ter gostado da aula dela no dia em que assisti. Outra 

coisa, como aprendi com a minha coorientadora nas aulas de Antropologia, na graduação, que 

nem tudo são flores durante a realização do campo. Muito pelo contrário, desconfie de uma 

etnografia em que tudo seja perfeito! 

 

Mossoró, 04 de janeiro de 2019. 

Falei com a minha coorientadora sobre a questão do atraso do envio das respostas. Eu 

comentei que estou bastante apreensiva, uma vez que temos um prazo até março para entregar 

a dissertação. Mas ela pediu para que eu aguardasse até o dia 07/01/2019. Inclusive, cogitei a 

possibilidade de realizar entrevistas com alguns/mas dos/as professores/as. Eliane sugeriu que, 

caso eles não enviassem as respostas, eu selecionasse os/as docentes que participaram da Mostra 

Literária, no caso, Edmilson, Júlia e Márcio. 

O problema é que estamos em período de férias escolares e os/as professores/as devem 

estar viajando ou aproveitando as férias para resolver assuntos que não têm tempo para tratar 

durante o ano letivo, ou mesmo simplesmente descansar e isso é perfeitamente compreensível. 

Porém, eu preciso cumprir o prazo e, pelo que estou vendo, terei que pedir a prorrogação. 

 

Mossoró, 05 de janeiro de 2019. 

 Hoje recebi a resposta do professor Edmilson e fiquei um pouco frustrada com as 

respostas dele. Em que pese seja um professor de destaque na investigação, uma vez que 

participou ativamente das duas ações desenvolvidas na escola que contemplaram a temática da 

minha pesquisa. Enfim. 

 

Mossoró, 10 de janeiro de 2019 (23h15) 

Acabei de enviar um e-mail para minha coorientadora com os dois questionários que eu 

recebi (professores/as de Língua Portuguesa e Sociologia) em anexo, para que ela possa analisar 

as respostas. Eu estou surpresa! Achei as respostas superficiais. Sabe quando você faz alguma 

coisa obrigado/a? Então, essa é a sensação que tive após a leitura das respostas. 

 

Mossoró, 16 de janeiro de 2019. 

Após o dilema em relação ao questionário, decidi, juntamente com a coorientadora que 

deveria fazer as entrevistas, mesmo que seja com três ou quatro professores (especialmente 

os/as envolvidos/as na Mostra Literária). Para as entrevistas, tomarei por base as perguntas do 
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questionário, além de eventuais perguntas que possam surgir durante a entrevista (entrevista 

semiestruturada).  

Nesse sentido, estabeleci contato com os professores via WhatsApp e com o professor 

de História, por e-mail. Por meio das mensagens, narrei a situação atual da minha investigação, 

informando a eles/as que apenas dois professores/as responderam ao meu questionário. Aleguei 

que estou com a pesquisa estacionada e que tenho prazo para concluir o mestrado. 

Por fim, pedi a colaboração de cada um deles/as para realizar uma entrevista no local e 

hora por eles/as indicado (quase implorei por essas entrevistas!). No entanto, dos/as quatro 

professores/as contatados/as, recebi retorno do professor Edmilson e da professora Júlia (que 

está viajando) até o presente momento. Inclusive, o professor de Português já se dispôs a se 

encontrar comigo na sexta-feira, dia 18, às 16:00 horas no RustCafé, restaurante localizado no 

centro da cidade de Mossoró. 

 

Mossoró, 18 de janeiro de 2019. 

Hoje é o dia da entrevista com o professor de Língua Portuguesa. A entrevista será 

realizada à tarde, no RustCafé. Todas as entrevistas transcritas, bem como a análise delas, estão 

descritas no 3º capítulo da dissertação. 

 

Mossoró, 21 de janeiro de 2019. 

Hoje consegui estabelecer contato via WhatsApp com os professores de História e de 

Artes. Ambos estão viajando. O professor Fernando, de História, disse que retorna na próxima 

quarta-feira. Já o professor Márcio está em Natal. Fiquei de encontrá-lo no dia 23 na capital 

potiguar. Também tentei estabelecer contato com a profa. Júlia pelo WhatsApp, ela visualizou 

a mensagem e não respondeu. Percebi que ela não está disponível a me conceder uma entrevista. 

 

Natal, 23 de janeiro de 2019. 

Realizei, hoje pela manhã, a entrevista com o professor Márcio, da disciplina de Artes, 

na cafeteria Santa Clara, no Shopping Midway Mall, em Natal.  

 

Mossoró, 25 de janeiro de 2019 

Hoje pela manhã, entrevistei o professor Fernando, de História. A entrevista também foi 

realizada no RustCafé. Já no período da tarde, fui até a residência da professora Sueli, de 

Sociologia, para entrevistá-la. 
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Mossoró, 06 de fevereiro de 2019. 

Hoje recebi uma mensagem da professora Júlia (Língua Espanhola) via WhatsApp 

justificando que leu a minha mensagem, mas na ocasião, não pode responder e acabou 

esquecendo. No entanto, ela disse que na próxima semana estará na jornada pedagógica no Abel 

Coelho e que eu poderia aparecer lá para fazer a entrevista. Fiquei surpresa e feliz, pois já tinha 

decidido que não iria mais procurá-la para realizar a entrevista. 

 

Mossoró, 12 de fevereiro de 2019 

Hoje pela manhã, fui até a escola Abel Coelho para encontrar a professora Júlia. Farei a 

entrevista com ela durante o intervalo da jornada pedagógica, que está acontece na escola. 

 

Mossoró, 12 de abril de 2019. 

 Nessa altura da pesquisa, pensei que nem faria mais nenhuma anotação nesse diário de 

bordo. No entanto, isso merece ser registrado. Cá estava eu relendo o texto e, quando estava na 

parte referente à análise do PPP da escola, senti a necessidade de revisitá-lo. Como eu escrevi 

no início do diário, fui impossibilitada de retirar esse documento da escola. Acontece que sou 

muito insistente, então decidi retornar ao Abel Coelho e lá conversei com outra funcionária que 

até então não conhecia, cujo nome é Emanuela (nome fictício). Ela foi extremamente gentil e 

solícita, conversou com a Diretora e intercedeu por mim para que eu pudesse sair com o 

documento da escola e tirar uma cópia. Deu tudo certo. Agora posso escrever com mais 

segurança e propriedade sobre o PPP. 
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4.2. ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA: 

PERCEPÇÕES E SENTIDOS DE PROFESSORES/AS 

  

A partir de agora, passo a descrever as entrevistas que realizei com os/as professores/as 

selecionados/as no início da pesquisa de campo, por meio do questionário fechado que apliquei 

na escola, em julho de 2018. As entrevistas serão transcritas na íntegra, contemplando, assim, 

o método etnográfico aplicado em minha investigação, com uma descrição densa23 e profunda, 

e sua pertinência nas investigações qualitativas em Educação e Ensino. 

 

Mossoró, 18 de janeiro de 2019. 

 

Entrevista com o professor de Língua Portuguesa. 

 

Conforme o combinado, cheguei ao RustCafé às 15:00 horas e escolhi uma mesa mais 

ao fundo, para que o barulho da rua não interferisse na entrevista, já que o espaço da cafeteria 

é aberto. Aguardei alguns minutos até que o professor Edmilson (nome fictício) chegou. Eu o 

cumprimentei, perguntei como tinha sido o Natal e o ano novo e justifiquei, mais uma vez, o 

motivo da realização da entrevista. Em seguida, demos início à entrevista. 

 

Transcrição: 

Daiane: Estou aqui com o professor Edmilson, da disciplina de Língua Portuguesa, da escola 

Abel Coelho e vamos começar a entrevista perguntando o que o professor sabe a respeito da 

Lei 10.639 e se ele considera a legislação importante para a educação e, caso considere, o 

porquê? 

Professor Edmilson: Eu já conheço e sei que é importante, é... Pela lei, as escolas devem 

trabalhar a questão da negritude e depois ela foi ampliada para também trabalhar a questão do 

índio. É importante que se trabalhe na escola, não só na disciplina de História, como também 

em outras disciplinas pra, é... essa consciência negra se ampliar cada vez mais, né? E se 

conscientizar da importância dela, dessa Lei. 

                                                           
23 Entende-se por descrição densa o método de observação criado pelo Antropólogo Clifford Geertz (1978), que 

objetiva proporcionar a compreensão das estruturas significantes implicadas na ação social observada, que 

necessita primeiramente ser apreendida para depois ser apresentada. Outro conceito pertinente ao método da 

descrição densa relaciona-se à ideia do “estar lá”, ou seja, da importância da presença do cientista no local 

investigado, o que lhe permite, a partir de sua experiência de imersão em uma nova cultura, produzir aquilo que 

Geertz (2008) denominou conhecimento ou saber local. 



91 

 

Daiane: Exatamente, professor, a Lei, depois, teve um acréscimo dessa questão indígena, né? 

E aí a lei foi transformada na Lei 11.645 de 2008, onde acrescenta a questão do ensino da 

história e cultura indígena também. Um complemento da outra Lei, né? 

Daiane: Professor, e na sua prática docente, professor de língua portuguesa, o senhor aborda 

essa temática das relações étnico-raciais e de que maneira o senhor aborda? 

Professor Edmilson: Sim, procuro abordar dentro da minha área com textos literários, poesias, 

romances e músicas. 

Daiane: Aí o senhor trabalha com textos, poesias de escritores africanos? 

Professor Edmilson: Brasileiros e este ano a gente começou também com escritores africanos. 

Daiane: Sim. Professor, existem alunos negros na escola e o senhor percebe alguma diferença 

entre eles, assim, em termos assim de... dos negros e não negros? Existe alguma diferença na 

questão do aprendizado, questão de avaliação, o senhor vê alguma diferença? 

Professor Edmilson: Os negros são pouquíssimos em sala de aula, como são poucos em 

qualquer lugar em que você chegue, num restaurante, numa clínica médica, são poucos em 

qualquer lugar, e na escola principalmente. Nas salas de aula, são pouquíssimos, mas não tem 

nenhuma diferença de questão de aprendizagem não. 

Daiane: E o senhor percebe a existência de bullying. Assim [...] os poucos alunos negros que 

existem sofrem algum preconceito na escola? 

Professor Edmilson: No ensino médio, não tem, mas já no ensino fundamental tem. Eles 

sofrem muito e acabam desistindo, mas no ensino médio não tem... Não vi ainda. 

Daiane: Professor, a gente sabe que o dia 20 de novembro é o Dia da Consciência Negra, né? 

E esse dia foi incluído no calendário escolar através da Lei nº 10.639 de 2003. Então... existiu 

alguma atividade na escola que o senhor tenha conhecimento ou o senhor realizou alguma 

atividade com os alunos nesse dia da consciência negra?  

A entrevista foi interrompida para que o professor pedisse um suco e eu pedi um café expresso. 

Retomando a entrevista: 

Professor Edmilson: Sim, nós realizamos. Nós chamamos uma bolsista do programa 

residência pedagógica pra falar da questão da mulher nos contos de Mia Couto, escritor 

moçambicano. Ela realizou essa palestra juntamente com o grêmio da escola, que depois tomou 

de conta dessa atividade com apresentações de poesias, músicas e um recital. Então, depois da 

palestra eles continuaram.  

Daiane: Professor, a escola realiza algum evento ou um projeto interdisciplinar que contemple 

a história e a cultura afro-brasileira e africana? Se na escola existe algum projeto desse tipo e 

se existe o senhor poderia falar sobre ele? 
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Professor Edmilson: Não, nunca existiu. Agora este ano nós fizemos no mês da semana 

literária. Então, nós, de língua portuguesa, espanhol e artes, nós fizemos sobre essa temática do 

negro, da consciência negra, mas com outro projeto fora isso nunca houve. 

Daiane: Então, essa semana, essa Mostra, foi a primeira edição? 

Professor Edmilson: Sobre essa temática, sim. Porque todo ano é uma temática diferente. 

Daiane: Ah, sim. Mas a Mostra, que antigamente era Semana Literária, ela acontece já faz... 

Professor Edmilson: Já, já acontece há vários anos. 

Daiane: Mas sobre essa temática da cultura africana foi a primeira vez? 

Professor Edmilson: Foi só este ano. Primeira vez. 

Daiane: Ah, então antes disso não... 

Professor Edmilson: Nunca houve. 

Daiane: Professor, qual é a relação que o senhor estabeleceria entre a sua disciplina Língua 

Portuguesa e a cultura africana na escola? 

Professor Edmilson: A relação é o seguinte: porque quando você trabalha um texto literário 

cuja temática é sobre o negro, então tem tudo a ver porque o texto literário ele leva à reflexão... 

Leva o aluno a refletir sobre a sua realidade, né? Então tem a questão do imaginário, tem a 

questão da imaginação, da criatividade... Mas leva à reflexão de um texto que é ficcional, mas 

a gente traz pra realidade. Então o aluno, ele dá a sua opinião, o aluno, ele fala e escuta os outros 

também falar sobre... Por isso que é importante, é um momento em que ele aprende sobre a 

temática e sobre aquilo que ele leu, mesmo sendo um texto de ficção. Em relação a esse 

momento que nós vivemos na semana literária 2018, nós pegamos também os países e os 

escritores... os países de língua portuguesa e os escritores de cada país africano. 

Daiane: Ah, que interessante né? Então aproveitou e fez esse link entre a língua portuguesa e 

os países da África que falam, também... 

Professor Edmilson: Língua portuguesa. 

Daiane: Professor, o senhor já participou de algum curso de formação ou uma pós-graduação 

que contemplasse essa temática das relações étnico-raciais? 

Professor Edmilson: Não, não, nunca participei. Mas a gente teve uma disciplina no mestrado 

que era sobre o texto literário e aí a gente... a professora contemplou um pouco da literatura 

africana. 

Daiane: Mas teria interesse em participar, se surgisse alguma oportunidade de um curso? 

Professor Edmilson: Sim, me interesso muito. 

Daiane: Professor, o senhor tem conhecimento de investimentos ou incentivos do governo no 

sentido de implementar essa legislação? 
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Professor Edmilson: Não, nunca ouvi falar. Eu acho que agora tá cada vez mais difícil com 

esse governo. 

Daiane: Exatamente. E no Abel Coelho o senhor nunca presenciou, por exemplo, a chegada de 

algum material didático voltado pra essa temática? 

Professor Edmilson: Já, tem livros sim na biblioteca, mas que eu saiba nunca foi trabalhado. 

Daiane: Ah, então quer dizer que tem o material, mas não é explorado pelas outras disciplinas. 

Professor Edmilson: Isso. É, nunca vi. 

Daiane: Professor, quantos professores negros existem na escola? 

Professor Edmilson: Eu só conheço um. 

Daiane: É professor de qual disciplina? 

Professor Edmilson: De matemática. 

Daiane: Professor, o senhor gostaria de falar mais alguma coisa sobre essa temática? Queria 

dar a sua opinião... O senhor acha que nesse atual governo, essas políticas públicas tendem a se 

enfraquecer? 

Professor Edmilson: Acredito que sim. Tirou já... No segundo dia de governo, já tirou a 

questão do índio, né? Então, com a FUNAI não tem mais tanto poder assim... Então, eu acredito 

que com o negro vai acontecer a mesma coisa. Cada vez menos negros nas escolas, menos 

negros na universidade, então é importante que a escola trabalhe cada vez mais essa temática. 

Principalmente com a literatura, porque tem muitos textos bons na literatura que podem ser 

trabalhados, né? Como o Mulato, o bom crioulo, os contos de Machado de Assis... Tudo isso 

pode levar à reflexão dentro da sala de aula e dentro da escola. 

Daiane: Exatamente, porque, inclusive, a própria lei fala da literatura, das artes e da história, 

mas não significa dizer que essas disciplinas sejam as únicas que devam trabalhar esse 

conteúdo, né? E sim, qualquer disciplina pode trabalhar esse conteúdo em sala de aula, né? A 

biologia, a química, qualquer disciplina pode trabalhar esse conteúdo, né? 

Professor Edmilson: Exatamente. 

Daiane: Às vezes eu vejo que pode ser uma questão, assim, de formação mesmo para os 

professores... Uma formação voltada pra que os professores tenham acesso, né?, a esses estudos 

nessa área. 

Professor Edmilson: Exatamente. 

Daiane: Chegamos ao fim e eu gostaria de agradecer pela imensa colaboração, professor 

Edmilson! E desculpe a insistência para realizar a entrevista! 
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Natal, 23 de janeiro de 2019. 

 

Entrevista com o professor da disciplina de Artes. 

 

A entrevista foi realizada pela manhã, na cafeteria Santa Clara, no Shopping Midway 

Mall, em Natal. Foi uma entrevista breve porque o professor Márcio (nome fictício) está de 

viagem marcada para Portugal. Mesmo assim, teve a consideração de me conceder a entrevista.  

 

Transcrição: 

Daiane: Bom dia, professor! Gostaria de saber se o senhor conhece as Leis nº 10.639 de 2003 

e nº 11.645 de 2008 e se considera a legislação relevante para a educação? 

Professor Márcio: É, eu não conheço as leis específicas, mas eu sei que é obrigatório trabalhar 

a questão da história e da cultura afro-brasileira e africana nas escolas brasileiras e eu acho ela 

de extrema importância e pertinência, pois é necessário aos brasileiros saberem de todas as suas 

origens, né? Então, o negro faz parte da origem do povo brasileiro. Nós, brasileiros, somos uma 

parte de índios, europeus, africanos. Então, a população brasileira é constituída dessas três 

uniões, dessas três raças. É de extrema importância, pois de uma maneira ou de outra, a partir 

do momento que a gente tem conhecimento da história de fato como aconteceu, da importância 

dessa cultura, a gente desconstrói os estigmas negativos que foram criados historicamente 

contra as pessoas negras e, intrinsicamente, falando da própria cultura, né? Porque as pessoas 

têm um estigma, por exemplo, o candomblé que é macumba e tudo mais. Então, a partir do 

momento que a gente conhece um pouco dessa história, vai entender o porquê, a gente passa a 

respeitar essas outras opiniões, essa diversidade de cultura.  

Daiane: Em relação à sua prática docente, o senhor aborda a temática das relações étnico-raciais 

e de que forma trabalha esse conteúdo em sala? 

Professor Márcio: Então, na minha aula de artes, é muito fácil debater esses problemas étnico-

raciais em sala de aula. Até porque tem vários conteúdos que facilitam isso. Desde a própria 

cultura negra, né? E até mesmo o teatro do oprimido, né? O negro passa por diversas opressões 

dentro da sociedade, então a gente faz exercícios teatrais onde os alunos possam identificar o 

opressor e o oprimido e, ao mesmo tempo, tentar solucionar esses problemas sociais existentes, 

que se dá através do ensino ético. Então, trabalho o conteúdo nas aulas através de jogos teatrais, 

através de improvisação, através de debate na sala de aula, tentando solucionar o problema 

criado... A gente consegue discutir todos esses problemas e tenta solucionar as opressões 

existentes. Quando eu digo trabalhar as opressões existentes, é tentar fazer com que os alunos 
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respeitem as diversidades de um modo geral, independente de cor, raça, é... opção sexual, opção 

religiosa e tudo isso. 

Daiane: Professor, o senhor poderia falar sobre a existência de alunos/as negros/as na escola e 

de preconceito em relação a eles? 

Professor Márcio: Assim, é... Existem vários alunos negros na escola. Entretanto, nas minhas 

aulas eu não percebo nenhuma discriminação para com eles, né? Entretanto, eu sei que existe 

de uma maneira ou de outra. Brincadeiras entre os próprios alunos, pelo que os alunos falam, 

né? É... chamando negão, olha o jeito dele, o povo vai ter é medo de ser assaltado. É tanto que 

em um dos espetáculos que nós trabalhamos a gente criou cenas onde os próprios alunos 

trouxeram um pouco dessas discriminações que eles sofreram, não necessariamente dentro da 

escola, mas num ambiente social. Não que a escola também não seja um ambiente social, mas 

eu tô dizendo um ambiente social extraescolar. 

Daiane: Professor, o senhor percebe alguma diferença no desempenho escolar dos/as alunos/as 

negros/as em relação aos não negros? 

Professor Márcio: Então... Essa pergunta é muito complexa, né? Porque são diversos fatores 

que vão identificar o desempenho desses alunos, né? Não necessariamente apenas a cor, porque 

tem vários alunos negros que têm o desempenho muito bom, tem outros que não, assim como 

os brancos. Então, isso é relativo. Vai de um conjunto de coisas que têm a ver, também, com o 

próprio interesse do aluno, mas eu reconheço que o aluno negro, ele sofre preconceito, que esse 

preconceito pode dificultar o seu desempenho na sala de aula. 

Daiane: O que o senhor acha de o calendário escolar ter incluído o dia 20 de novembro como 

Dia Nacional da Consciência Negra, através da Lei nº 10.639 de 2003? Isso interferiu na sua 

disciplina? 

Professor Márcio: O ensino de Arte, ele não é pautado em datas comemorativas. Muito pelo 

contrário. Ele tenta mostrar isso. Porém, podem ser desenvolvidos projetos e a escola fez o 

projeto, né?, da Mostra Literária, onde o tema desse ano foi a cultura negra. Essa temática não 

é anual não, não é todo ano a mesma temática. Esse ano, exclusivamente, foi a cultura africana, 

né? A consciência negra, que foi trabalhada desde o início de novembro, que pega o Dia da 

Consciência Negra até o dia da Mostra. A Mostra iria ser no dia 20 de novembro, só que não 

deu certo e a gente teve que levar pra primeira semana de dezembro. 

Daiane: Professor, quer acrescentar algo mais em relação à sua disciplina? 

Professor Márcio: O ensino de Artes era voltado muito para as datas comemorativas: dia de 

mãe, dia de pai, dia de São João, dia não sei o que lá... Então, a proposta não seria tratar o ensino 

como um produto apenas pra aquela data específica, mas sim como um processo que o aluno 
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vivencia. Então, a escola esse ano resolveu... Ano passado, né, no caso, resolveu desenvolver 

um projeto e nesse projeto consistente, trabalhando nas diversas áreas da linguagem, o 

conteúdo, no caso, que foi a consciência negra. 

Daiane: O Grêmio da escola organizou o I Seminário da Consciência Negra em comemoração 

ao dia 20 de novembro. O senhor participou desse evento com a sua turma? 

Professor Márcio: Eu acho que nesse dia eu tive médico e não fui para a escola essa semana. 

Aí eu não me lembro de ter participado do seminário e não me lembro de ter tido essa 

movimentação na escola.  

Daiane: Professor, a escola realiza algum projeto interdisciplinar que contemple a história e 

cultura afro-brasileira e africana? 

Professor Márcio: Tem sim. Como já comentei, a Mostra Literária é um projeto que já existe 

dentro da escola há alguns anos. Na verdade, era a Semana Literária, mas como atrasava muito 

o desenvolvimento das outras disciplinas na escola, o pedagógico sugeriu pra reduzir de uma 

semana para um dia, no máximo dois... Aí a gente fez isso. Mas é um projeto que os alunos 

desenvolvem, tem apresentações artísticas em diálogo com temáticas de português e das 

linguagens de um modo geral. 

Daiane: O senhor já participou de curso de formação/pós-graduação sobre a temática das 

relações étnico-raciais? 

Professor Márcio: Nunca participei de nenhuma formação ou algo nessa perspectiva. 

Daiane: Existe algum investimento por parte do governo para implementar a Lei nº 10.639 de 

2003 na escola? 

Professor Márcio: Eu desconheço qualquer ação nesse sentido, com exceção da existência de 

alguns livros que abordam a temática na biblioteca.  

Daiane: Professor, o senhor conhece algum professor/a negro/a na escola? 

Professor Márcio: Eu acho... Porque o fato de ser negro, acho que a pessoa tem que se 

considerar, né? Então, eu achar que outra pessoa é negra, eu não sei se ela se acha ou não. Mas 

eu já ouvi Sueli (nome fictício) se intitular enquanto negra. A palavra certa nem seria intitular, 

porque não é um título, né? Ela se considera negra. 

Daiane: Professor Márcio, agradeço muito pela colaboração com a minha pesquisa e a sua 

disponibilidade em dar essa entrevista! 
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Mossoró, 25 de janeiro de 2019. 

 

Entrevista com o professor da disciplina de História. 

 

A entrevista foi realizada pela manhã, no RustCafé. O professor Fernando (nome 

fictício) dispunha de pouco tempo para a entrevista, então fui objetiva nas perguntas.  

 

Transcrição: 

Daiane: Professor, o senhor conhece as Leis nº 10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008, que tratam 

da obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana? Considera essa 

legislação relevante para a educação? 

Prof. Fernando: Sim, eu conheço a legislação. Elas colocam como obrigatório o ensino da 

história da África e afro-brasileira e a história dos povos indígenas do Brasil. Considero sim as 

leis muito importantes para a educação. Antigamente, antes dessas leis, era comum esses 

conteúdos aparecerem pouco nos manuais didáticos. Por exemplo, era comum falar do índio 

sempre no passado e negar o protagonismo dos negros na luta por sua liberdade. 

Daiane: Em relação a sua prática docente, o senhor trabalha com a temática das relações étnico-

raciais em sua disciplina? 

Prof. Fernando: Não vejo como trabalhar com o ensino de História na escola sem abordar 

essas questões sobre a história e cultura africana na atualidade e buscar suas raízes ao longo do 

processo histórico. 

Daiane: De que forma o senhor trabalha esse conteúdo em sala de aula? 

Prof. Fernando: Abordo essa temática principalmente através de debates. Considero que os 

livros didáticos, a partir das leis aqui mencionadas, melhoraram bastante, pois sempre trazem 

temas que promovem discussões e questionamentos sobre esse assunto. Através desses debates 

em sala de aula, procuro fazer com que os alunos percebam essas questões na sua realidade, no 

seu cotidiano. 

Daiane: Professor, existem alunos/as negros/as na escola e o senhor percebe a existência de 

preconceito? 

Prof. Fernando: Sim, existe um número bastante significativo de alunos negros na escola. No 

tocante ao preconceito entre os brancos e negros, no sentido de gerar problemas, não percebo. 

No entanto, eu observo em alguns alunos negros uma visão negativa em relação aos estudos e 

ao futuro. 
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Daiane: O senhor percebe alguma diferença entre eles, diferença no desempenho escolar dos/as 

alunos/as negros em relação aos não negros? 

Prof. Fernando: Sim, como trabalho numa escola somente de ensino médio, percebo que uma 

boa parte dos alunos negros chega com um grau maior de déficit de aprendizagem. Assim, 

posso afirmar que sofreram preconceito, pois não receberam uma educação de qualidade, nem 

das instituições formais, nem da sua própria realidade social. O Abel Coelho é uma instituição 

que recebe alunos oriundos de todas as classes sociais. Percebo certa tensão nesse sentido. São 

alunos que chegam de carro, outros a pé, por não ter o dinheiro do ônibus... Alunos que moram 

em bairros de classe média e outros em bairros que eles próprios têm vergonha de dizer, pois 

existe um preconceito forte com os bairros considerados violentos na cidade. Diversas religiões 

e formações familiares complicadas, a questão de marcas de roupas, tipo de celular, etc. Não 

tenho números para lhe apresentar, aliás estou achando que isso daria uma boa pesquisa, mas 

pelas observações que faço, esses alunos de realidades mais difíceis, em sua maioria são negros. 

E eu percebo certa tensão oriunda das questões socioeconômicas, que podem incentivar 

conflitos étnicos-raciais. 

Daiane: O calendário escolar incluiu o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência 

Negra e esse dia ele foi incluído no calendário através da Lei nº 10.639 de 2003. O senhor 

realizou alguma atividade com os/as alunos/as? 

Prof. Fernando: Sempre promovemos eventos, como palestras e apresentações que envolvem 

essa temática, principalmente as áreas das linguagens e humanas. 

Daiane: O Grêmio da escola organizou o I Seminário da Consciência Negra em comemoração 

ao dia 20 de novembro. O senhor participou desse evento com a sua turma? 

Prof. Fernando: Esse ano não participei, pois tivemos muitos eventos de várias áreas, muitos 

feriados, de modo que eu estava com problemas em relação ao conteúdo em algumas turmas. 

No entanto, no dia 20 de novembro, em todas as turmas que passei, reservei um espaço para 

falar obre a importância dessa data e liberei os alunos que quiseram ir para o seminário. 

Daiane: A escola realiza algum projeto interdisciplinar que contemple a história e cultura afro-

brasileira e africana? 

Prof. Fernando: Sim, realiza. Esse ano foi realizado um projeto desenvolvido pelos professores 

de Artes e Linguagens, a Mostra Literária, que focou principalmente na literatura Africana e 

nos países africanos que falam o português. 

Daiane: Professor, o senhor já participou de curso de formação/pós-graduação sobre a temática 

das relações étnico-raciais? 
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Prof. Fernando: Pós-graduação não, somente minicursos e seminários promovidos pela 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - UERN. 

Daiane: Sabe informar se existe investimento do governo para implementar a Lei nº 10.639 de 

2003 na escola Abel Coelho, como, por exemplo, o envio de material didático sobre a temática? 

Prof. Fernando: Não. Além de alguns livros disponibilizados para a biblioteca, não vejo 

nenhum investimento em relação a isso. 

Daiane: Professor, existem professores/as negros na escola? 

Prof. Fernando: Eu conheço dois professores negros da disciplina de matemática. 

Daiane: Muito obrigada pela sua disponibilidade, professor! 
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Mossoró, 25 de janeiro de 2019. 

 

Entrevista com a professora da disciplina Sociologia. 

 

A professora Sueli (nome fictício) me convidou para ir até a sua residência para 

fazermos a entrevista lá. Conforme o combinado, às 15:30 horas cheguei à casa da professora. 

Ela me recebeu muito bem. Percebi que estava com visitas. Então, sugeri que a entrevista fosse 

realizada na garagem, pois os familiares dela estavam dentro de casa. Em seguida, demos início 

à entrevista.  

 

Transcrição: 

Daiane: Professora, a senhora conhece as Leis nº 10.639 de 2003 e a 11.645 de 2008 que tratam 

da obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e africana e indígena? Se 

conhece, considera a legislação relevante no campo da educação? 

Professora Sueli: Eu conheço enquanto construção, enquanto processo de construção das leis, 

o período que elas estavam sendo elaboradas, né? Discutidas, votadas e depois, quando foi 

aprovada. Eu trabalhei no Mato Grosso um tempo e lá tinha uma aluna que fazia História e que 

trabalhava com a afirmação da disciplina no currículo e na escola. Mas quando eu cheguei aqui 

no estado para trabalhar e voltando pra educação, é pouco lembrado, pouco trabalhado. Então 

o conhecimento que tem é que existe, que foi aprovada e que existe toda uma luta por parte de 

um movimento social, mais ou menos no final da década de 1990 para a primeira década desse 

século, não é? Aí eu acompanhei bem. 

Daiane: E a senhora considera importante? 

Professora Sueli: Super importante! É... eu trabalho com Sociologia e tem os capítulos voltados 

para a questão da etnia e da diversidade cultural e uma das questões que a gente trabalha é que 

se não tá no texto e nem tá na história, não existiu. E a história do povo negro, ela não está no 

texto. Quando a história é contada, é a história do branco, né? Então, esse momento em que é 

inserido, a lei obriga a pensar, falar e discutir, é o momento que a gente tem pra fazer uma 

releitura. E aí quando a gente faz a releitura o que é que a gente percebe? Que é a história do 

negro contada pelo branco, não existe a história do negro contada pelo negro. Do mesmo jeito 

o índio, né? São recentes os livros e o material didático que vem com o material; mesmo assim, 

a história que vem é a história do índio ou do negro contada pelo branco. Nós não temos uma 

literatura ou um texto ou uma história que seja do negro contada pelo negro, do índio contada 

pelo índio. Por exemplo, quando se vai falar das grandes civilizações, do pessoal antigo do 
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Egito e da África, é... Se esquece que eram negros... e é como se contasse a supremacia desse 

povo, como se fosse a história do branco, não aparece que era negro, não aparece que a rainha 

era negra, não é? É como se passasse uma mão de cal... É importante sim, fundamental. 

Daiane: Professora, na sua prática docente a senhora aborda essa temática das relações étnico-

raciais na sua disciplina? Se aborda, gostaria de saber de que maneira faz isso? 

Professora Sueli: Abordo sim. Eu tenho um problema seriíssimo em construir a aula, porque 

são 40 minutos pra se discutir uma diversidade de coisas... Mas assim, existem pelo menos 12 

capítulos voltados pras questões como um todo da Sociologia e uma das questões dentro do 

programa são as questões da identidade brasileira e cultural e trabalha a questão das etnias: 

branco, negro e o índio. E esse livro atual, quando ele vem discutir a questão da família em 

Sociologia, ele trabalha a construção da família na perspectiva das diferentes etnias e formação, 

a questão da contribuição da matriz negra, da matriz branca e da matriz indígena, já com uma 

perspectiva crítica, já com uma mudança em relação à época em que eu era aluna, né? Mesmo 

porque, quando eu era aluna, nem existia e quando existia, era contada a história tipo... Quem 

descobriu o Brasil, tipo o negro na senzala... E aí, esse conteúdo, pelo menos nesse atual, ele já 

vem junto. Então, eu vou discutir a família, eu discuto as matrizes e vem toda a formação dessa 

construção. Quando a gente vai discutir a questão do trabalho, modernidade, etc., aí vem toda 

a construção do trabalho na perspectiva da escravização, na perspectiva do trabalho indígena e 

também, da vinda do europeu para esse trabalho e essa mão de obra e as razões pelas quais essa 

população vive numa situação de marginalização. Durante as aulas sempre aparecem questões 

de racismo, de preconceito, de gênero também. E quando a gente fala preconceito, racismo e 

gênero, no gênero entra a questão do racismo, né? E aí a gente tá sempre discutindo. Então, tem 

como trabalhar sim. Por sinal, esse período de 10 anos que a Sociologia passou a ser obrigatória, 

houve toda uma construção de um conteúdo, assim... é riquíssimo. Foram 10 anos que 

significou muito para os próximos... Então, o material didático é muito rico e a diversidade com 

que esses alunos chegam à sala também. Houve, nesse período de democracia no Brasil, uma 

apropriação enorme dos direitos da cidadania e da afirmação de identidade que esses alunos de 

15, 16, 17, 18 anos trazem. Eles trazem tanto enquanto afirmação, como enquanto revolta e luta 

e se faz presente, não é? E aí eu aproveito para discutir, sim, e aí vou tentando pincelar os 

conteúdos. 

Daiane: Professora, gostaria de saber agora se existem alunos negros na escola e a senhora 

percebe a existência de preconceito em relação a eles. 

Professora Sueli: Existem alunos negros, existe o preconceito em relação a eles e existe 

também a interação, não é? Porque o preconceito... ele é velado, é como se ele estivesse 
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escondido. Ele não aparece nas caras, por exemplo, tinha um aluno tão negro que os alunos 

diziam, quando ele vinha de camisa preta, os alunos diziam assim ‘veio de preto, não dá pra 

gente saber se é você, só se você abrir os olhos’, começavam a rir. Aí, num dia, eu peguei eles 

na hora, né? E aí eu fui dizer que isso era preconceito, que isso era racismo, que era crime... Aí 

ele também estava. A gente fez uma roda e eu fui dizer assim: ‘digamos que seja você, aí você 

estudou no Abel Coelho, 1º, 2º e 3º ano, seus colegas de sala, todo dia que iam fazer uma 

brincadeira era com a sua cara e a sua cor da pele. Aí você estava só brincando, não estava 

ofendendo e saiu daqui vocês vão pra um emprego. Na hora da entrevista, quem é que vai ter 

mais segurança pra responder no trabalho e pra se firmar diante do trabalho, quem passou a 

vida toda sendo chacota de piada e de riso por causa da cor ou você que tava na condição de 

fazer a chacota?’. Ficaram assim, sérios, olham assim: ‘é professora’... Pois é, aí por aí a gente 

já tem uma noção, não é? É, os negros que chegam à escola são poucos, não é? E quando a 

gente vai discutir que são poucos porque existe um preconceito e existe uma seleção... porque 

eles questionam a questão das cotas, não é? E eu vou pra questão das cotas falar com eles, os 

nossos negros, eles não conseguem chegar ao ensino médio. ‘Conseguem professora, e toma a 

nossa vaga!’. ‘Não toma, que eles não chegam ao ensino médio. Levanta a mão aqui quem é 

negro’. Aí vamos olhar e se conta dá uns 3, 4 pra 30, né? Então, esses que chegam eles já... Os 

negros já ficaram. Não é porque não tem mais negro não, nós somos a maioria negra, é porque 

não chegam, não é? ‘Vamos contar quantos professores vocês têm negro? Eu e mais quantos?’ 

2, 3... Então de 20 professores 3 são negros, curso de licenciatura, pedagogia. Quantos 

chegaram, quantos são juízes, quantos são médicos, né? Então, nós não temos o... Temos! Em 

uma quantidade muito pequena, assim, em torno de 30, 35% em relação aos pardos mais 

clareados, né? Porque na hora de dizer se você é negro ou não é negro e na hora de se definir 

como pardo, eles... é, colocam como branco, porque o preconceito é maior. Mas na hora das 

cotas, eles colocam como negro, mas aí eles vão ter que provar que são negros porque não existe 

uma identidade e uma afirmação. Você diz qual é a sua cor pelo que você acha, mas como é 

que você acha, como é que você vive, se você não teve a cultura, não é? E até pra se apropriar 

do ser negro eles precisam de um modelo, de um exemplo. Qual é o modelo, qual é o exemplo, 

né? Quando eu converso com eles, aí eu falo assim: ‘nós somos coloridos, alegres, festivos, 

fortes, quentes. Nós, quem? Nós, negros, não é? Coisa que o branco culturalmente não é! Risos. 

‘Você já tá discriminando, professora!’ Não é! Risos. ‘Já tá discriminando’. ‘Não estou’. E aí 

quando a gente aparece mais colorido... É motivo de preconceito! E é a forma que a gente tem 

de se afirmar e vamos afirmar sendo a gente. Mesmo assim a gente é discriminado, ‘pessoa 

amostrada, né?’, ‘é aparecido!’ Isso é uma discriminação. E a gente leva na esportiva por quê? 
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Porque lá no início a gente teve que sobreviver, a gente teve que lutar e teve que garantir a fé, 

a esperança, o manejo, o jogo de cintura, isso tá presente né? Então, acontece sim! Bem forte! 

Bem presente! 

Daiane: Professora, pegando o gancho nessa pergunta da questão dos negros em sala de aula. 

Na sua opinião, existe alguma diferença no desempenho escolar dos alunos negros em relação 

aos não negros? 

Professora Sueli: Então, se existe diferença... 

Daiane: Uma diferença no aprendizado. 

Professora Selma: É... quando existe a diferença, ela é mais proporcionada pela questão 

econômica e financeira que pela questão de déficit de aprendizagem por inteligência ou por 

cognição. Pra mais ou pra menos. Por exemplo, tem uns que são tão esforçados e tão esforçados 

que as notas são as melhores e quando você vai ver ele passa a noite trabalhando e ele chega no 

outro dia cochilando, mesmo assim as notas são boas e mesmo assim dá satisfação e mesmo 

assim se coloca, não é? Tem outros que são tão esforçados e quando você vai conversar com os 

pais, os pais são negros, de família negra e existe uma necessidade intrínseca de precisar estar 

à frente, de precisar tirar boas notas. É... e isso garante que eles, é, estejam bem e à frente dos 

demais, né? E os outros que tiram as notas baixas e que são negros, não é? Tem a questão 

financeira que é maior que o ‘ser negro’, não é? Que é relacionado ao uso de drogas, a bebidas, 

a falta de emprego, a morar bem distante e precisar sair de 5h00 da manhã pra poder chegar. E 

se tem escola no seu bairro... por que que você veio estudar nessa aqui, não é? Que, pra 

Mossoró, é uma cidade de grande porte, de elite, e se distancia... Você sai da periferia e vem 

para o centro porque você precisa se ver e ser visto. Acaba que se perde. Porque não é 

acompanhado, não tira as melhores notas, já chega cansado e tem toda uma concorrência de 

roupa, de lugar e uma necessidade de se afirmar. Então, antes de se afirmar enquanto cor, ele 

precisa se afirmar enquanto condições... enquanto primeiro emprego, enquanto trabalho. Aí 

você vê que vai pra uma seleção, pra um emprego, ele não consegue chegar, porque ele não tem 

toda aquela estrutura. E os que conseguem estar à frente têm toda uma consciência dos pais à 

frente pra colocar e tem toda uma necessidade do buscar para ter e para superar. São poucos os 

que acompanham no mesmo ritmo dos brancos, né? Esse ano teve uma branca que colocou 

assim: ‘professora, eu fui fazer um concurso eu coloquei, eu coloquei que eu era negra. E aí?’. 

‘E aí que você vai ter que passar por uma banca e provar que você é negra. Porque se eu olhar 

pra você eu falo que você é branca’. Ela disse: ‘Mas meu pai, ele é negro, minha avó também’. 

Eu disse ‘é, aí você pode dizer porque a lei lhe garante que você fale, mas se existir uma Sueli 

que está concorrendo com você, eu sou mais negra que você. E eu vou lhe derrubar porque eu 
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quero a sua vaga’. Risos. ‘E a banca vai olhar pra mim e vai olhar pra você e vai dizer que eu 

sou negra’, né? Ela disse: ‘E aí, professora?’. ‘Primeiro você passa, quando você passar, aí você 

vai atrás dessa questão’. Então, é, quando se trata da questão do resultado, né? O econômico 

fala mais alto. O financeiro, o social, né? É maior. Aí, coincidentemente, não coincidentemente 

e historicamente, é o negro que está lá naquela condição econômica e financeira de necessidade 

de uma superação e de uma justiça social. E aí não coincidentemente a gente supera [...] com 

muito esforço ou então com muito desprezo, não supera. Fica no meio do caminho. É isso.  

Daiane: Professora, o calendário escolar incluiu o dia 20 de novembro como o dia nacional da 

consciência negra. A senhora realizou alguma atividade com os alunos? 

Professora Sueli: Nós realizamos enquanto conjunto da comunidade estudantil, enquanto 

grêmio e participação dos professores de Literatura, de História, da área de humanas, no sentido 

de apoiar. Então desenvolveram um trabalho de apresentação, um trabalho de falas, né? E de 

socialização. Essa foi a construção. É, diferente de alguns lugares onde a presença negra e a 

matriz negra é maior, como, por exemplo, lá em Pontes e Lacerda, que tinha o quilombo e que 

tinha toda uma origem, é feriado, não é? E é um feriado igual a um 30 de setembro em Mossoró, 

que não é só o feriado, é feriado com alusão à cultura, com toda a festividade deles. E aqui, a 

gente não é o feriado, mas faz toda uma parada pra se discutir a questão da matriz negra no 

coletivo. 

Daiane: O grêmio organizou o primeiro seminário da Consciência Negra, em comemoração ao 

dia 20. A senhora participou do evento? 

Professora Sueli: Não participei. Eles convidaram, mas aí eu tinha outra atividade da escola, 

porque eu sou do conselho escolar e a agenda era mais urgente, então eu não fui. Mas foi bem 

importante e o mais importante ainda que eles não deixarem passar batido e eles, enquanto 

estudantes trazem a agenda do que eles querem discutir. Por sinal, se você for lá na escola, 

agora, vocês vão ver que eles pintaram o muro do lado de dentro do Projeto Fênix e lá no canto 

da parede tem uma cabeleira bem grande, uma cabeleira negra. Eu achei bem interessante. Foi 

agora nas férias, depois eu vou lhe mostrar as imagens, né? ‘Fizeram sozinhos!’. Porque eu 

comecei o projeto com eles pra organizar aí depois eu saí, porque dá problema... 

Daiane: Que projeto, professora? 

Professora Sueli: O projeto Fênix. Gera disputa. Risos. Aí eu parei e deixei eles irem só, porque 

eles que tem que fazer só! ‘Valha, eles fizeram sozinhos!’ 

Daiane: Do que se trata esse projeto? 

Professora Sueli: Então, é um projeto em que eles trabalham as diversidades, desde a questão 

de gênero, questão do meio ambiente, a questão das condições políticas de escola e de se 
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trabalhar a questão do trânsito... Eles têm agendas diversas trazidas pela comunidade estudantil. 

Por exemplo: A questão da linha do ônibus passar pelo Abel Coelho, né? Projeto deles, que eles 

foram até a empresa, solicitaram e fizeram com que tivesse um itinerário e um horário para o 

ônibus passar por lá. Foi iniciativa deles, né?  

Daiane: Mas esse projeto é da sua autoria, professora? 

Professora Sueli: Não, eles fizeram e me chamaram pra trabalhar com eles. Aí eu fui à primeira 

reunião, fui à segunda, à terceira e à quarta, com ata e organizando e depois eu deixei eles irem 

sozinhos, porque gera concorrência entre os professores e concorrência entre eles também. Que 

se você tá ajudando um, não ajuda o outro, e você vai pra um e não vai pro outro e isso não é 

ciência, isso não é educação. Tá bom, mas de qualquer forma eu não tenho tempo de ficar com 

vocês, aí eu deixei. Eles trabalham também a questão do meio ambiente, a questão da água, a 

questão do lixo, a questão da organização. Por exemplo, agora que a gente aderiu ao novo 

ensino médio, eu espero muito que eles elejam a questão da climatização das salas, não sei se 

eles vão eleger, não é? De qualquer forma, eu me afastei um pouco. Aí eles trabalham... A 

questão do seminário (da consciência negra) eu acho que já faz parte, porque antes eles eram 

só um grupo de alunos e aí eles conseguiram se eleger pra chapa do Grêmio estudantil e agora 

estão enquanto grêmio. Mas esse início de ano é bem decisivo no sentido de construirmos 

aquele primeiro passo do ensino médio, que é ‘o que que o aluno do ensino médio quer enquanto 

projeto de vida?’. E aí, enquanto projeto de vida, eles – enquanto projeto Fênix – fazem um 

leque de questões que são importantes nesse projeto de vida, que é a questão do meio ambiente, 

a questão das etnias, a questão de gênero e a questão de trabalho e condições de trabalho. E eu 

acho que eles dão conta, sim. Vez ou outra, eles trazem uma discussão, por exemplo, teve a 

semana de 7 de setembro, que é a questão da semana cidadã, eles trabalharam muito bem as 

questões da cidadania, trazendo questões bem inerentes ao cidadão, aos direitos, aos deveres, 

mas a partir de uma leitura deles, não é? Mesmo porque eles tiveram poucas pessoas que vieram 

de fora pra falar, e eu acho isso bom! Tem que ser eles mesmos. E isso dá uma ‘pisa’ na gente 

enquanto discussão, enquanto política. Eu falo que eu subestimo a capacidade deles quando eu 

vejo o resultado, porque o resultado tá sempre muito à frente do que eu esperava. Depois eu 

mostro o vídeo e aí tem essa presença do cabelo negro, aí não tem o rosto. É assim, o branco 

do muro e eles não fizeram a face, fizeram só o cabelo e do lado eles fizeram as mãos com as 

correntes. Eu disse: ‘valha como foi expressivo, interessante, grande’. Acho que eles fizeram e 

não fizeram essa leitura... eu achei bem interessante que eles não colocaram a face. Depois eu 

vou lhe mostrar. 

Daiane: Tá certo, professora! 
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                            Imagem 22 - Projeto Fênix – Muro da Escola Abel Coelho 

 

                                     Fonte: Elaboração própria em 2019 

 

Daiane: Professora, a escola realiza algum evento ou projeto interdisciplinar que contemple a 

história e a cultura afro-brasileira e africana? 

Professora Sueli: Sim, a escola tem uma programação de eventos ao longo do ano que trabalha 

com as questões diversas, paralela aos conteúdos e que tem a ver com o que acontece na 

sociedade. Por exemplo, esse ano, a gente trabalhou na Mostra cultural – geralmente ela 

acontece entre setembro e dezembro, do 3º ao 4º bimestre. Esse ano, a Mostra cultural teve 

como tema os países da África, a matriz africana e as questões dos países africanos e foi bem 

presente desde o 3º bimestre ao 4º bimestre a cultura africana. Mas a gente trabalha enquanto 

projeto interdisciplinar, como o Fênix, né?, que é um projeto e um grupo dos alunos e a gente 

trabalha a questão da interdisciplinaridade quando a gente está tentando organizar por áreas e 

quando a gente tenta organizar por áreas – as áreas das humanas, que é Filosofia, História, 

Geografia e Sociologia, a gente tenta trabalhar, tenta, não consegue não, viu? É bem difícil. A 

gente tenta trabalhar o conteúdo com projetos. Os conteúdos e projetos têm a ver com as 

questões inerentes à sociedade do dia a dia deles, de como eles vivem, na questão trabalho, na 

questão inserção social, na questão de gênero e aí sempre traz essas questões. Essas questões, 

principalmente a questão afro, né? A questão étnica, a questão ser negro ela é bem presente 

porque acirra na questão das cotas. A gente passa o ano todo trabalhando e os 3 bimestres com 

foco no ENEM ou com foco no mercado de trabalho. Então, foco no ENEM e foco no mercado 

de trabalho são duas questões que entra a questão étnica-racial. No mercado de trabalho porque 

há um ‘desfavorecimento’ pras pessoas negras, né? Tanto na questão dos empregos de nível 

médio, quanto os empregos que exigem nível superior e precisa haver essa formação. E a gente 
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trabalha essas questões tiradas a partir da literatura, porque a gente dialoga com a literatura e 

dos jornais e revistas, dos meios de comunicação, do que eles trazem e o que eles trazem vai 

incidir lá no ENEM. Lá no ENEM, principalmente as cotas, eles têm uma disputa enorme nas 

cotas. Eles não conseguem perceber no conteúdo, na disciplina e na matéria, que a questão das 

cotas não está tirando o espaço de ninguém, que existe já a cota pra quem é de escola pública e 

dentro da cota de quem é de escola pública é que se tira quem é negro e quem não é negro, não 

é? E os negros não conseguem chegar, eles não conseguem perceber, eles não conseguem fazer 

essa leitura, mesmo porque é muito forte, como é que eles vão conseguir com os projetos extra 

conteúdo, extra sala de aula. Esse ano foi a Mostra cultural, mas a gente tava pensando em 

pintar o muro com murais e dentro dos murais a gente distribuir em temáticas, lógico que a 

maior inspiração deles é a questão da literatura. Mas a temática de gênero, a questão racial e a 

questão trabalho, internet, meio de comunicação são bem presentes. Tem um conflito que eles 

vivenciam e que não chega: é a questão da família. É como se eles fossem órfãos de pai e mãe 

por estar no ensino médio e por não ser criança. E aí, por ser jovem, é como se eles tivessem 

perdido aquela base e é o momento mais gritante, onde os conflitos aparecem com mais 

presença e aí o de gênero, o étnico e o do trabalho, do emprego, eles estão ali. É como se eles 

tivessem só mesmo, e eu acho que a escola também não consegue enxergar não. Então, esses 

eventos... projetos nesse sentido são os que conseguem chegar. E a gente percebe que chega 

porque quando eles fazem as apresentações, é um show! Eu vejo toda disciplina que eu trabalhei 

enquanto conteúdo refletido no que eles apresentam e eles não têm consciência dessa magnitude 

e aí depois a gente não faz a reflexão porque não tem o tempo. Mas se tivesse, era brilhante, 

extraordinário. 

Daiane: Professora, a senhora já participou de algum curso de formação ou uma pós-graduação 

sobre a temática das relações étnico-raciais? 

Professora Sueli: Então, tô com um material ali. Acho que eu encontrei e vou passar pra você, 

porque eu não vou mais trabalhar, quando eu trabalhava em Pontes e Lacerda e quando foram 

aprovadas duas leis e quando foi aprovado o quilombo de Vila Bela e a gente tinha grupos de 

estudo, grupos de debate, tinha as leituras, tinha a fundamentação e todo o encontro com as 

famílias, né? Aqui eu não participo, eu tenho colegas que participam, que convidam, que traz o 

material, mas eu não consigo chegar, por uma questão de transporte, de horário, de tempo, de 

estar, mas é muito presente e muito rico. 

Daiane: Professora, há incentivos por parte do governo pra implementar a Lei nº 10.639/2003 

nas escolas? No Abel Coelho, por exemplo, a senhora vê algum investimento por parte do 

governo? 
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Professora Sueli: Não existe esse incentivo, nem o investimento. Se existir uma atenção na 

implementação é por parte dos professores que têm um olhar diferenciado para aquela lei em 

específico. No geral, se existe uma política direcionada de implementação, ela não chega com 

a efetividade que deveria chegar, não aparece tanto quanto outras políticas, não é? Como não 

existe, acaba não aparecendo. Por exemplo, a Mostra cultural e o dia 20, né? Desaparece facinho 

do calendário se não existir uma pessoa na discussão da escola que puxe pra si e que brigue, 

né? É como se não fosse uma política, né? É como se fosse uma questão sua, porque você traz 

na pele que é negro, você traz na pele que é mulher, você traz na pele que você luta pelo que 

você é, e aí a questão é sua, não é do outro. É incrível, e aí a gente percebe aí que a política não 

chega, não é? Não chega e não tem efetividade. É muito pouco, muito remoto. Por exemplo, a 

gente teve agora a aprovação da questão da literatura de cordel, e o Estado deu incentivo 

financeiro pra livros, né? Pra compra de livros, o Estado criou o dia e garantiu e foi e voltou, 

porque nós temos uma pessoa com uma cadeira na academia que é da literatura de cordel, nada 

contra, super a favor, mas se existisse uma política de implementação seria semelhante, né? 

Seria bem semelhante. Existiria toda uma verba, toda uma vontade, toda uma mobilização 

voltada para. E aí, quando a gente discute, é como se não existissem negros, mesmo porque 

quando a libertação dos escravos de Mossoró, primeira cidade a libertar os escravos, né? 

Quando saiu a lei, e quando os escravos foram livres, poucos escravos existiam em Mossoró e 

é muito difícil você se firmar na condição que você é, que é na condição de subordinado. É 

como se você precisasse, apesar da cor, ser branco pra poder ser respeitado e aí os colegas, eles 

agem como se fossem brancos pra poder ser aceito. E você que é negro não tem como se fazer 

de branco, a não ser descaracterizando, que é descolorindo o cabelo, né? Que é pro outro olhar, 

aí você aparece. Mas o negro não tem como, porque tá na pele, então como é que eu vou me 

embranquecer? Como é que eu vou aparecer. Enquanto política isso não aparece. E é muito 

forte, por exemplo, minha avó, ela era descendente de negro com índio, e tinha o branco, mas 

o índio e o negro era bem mais forte, bem presente. E é bem forte o negro na família. Aí, minha 

avó, quando eu levei meu esposo – meu esposo é branco, né? Ela disse: – é bom porque 

desencarde. Risos. Aí, assim, enquanto política de implementação é a mesma mentalidade, é o 

‘eu preciso aparecer desencardido, aparecer mais ameno de cultura, mais parecido com o branco 

pra eu poder aparecer. Isso não é implementação de política. Nós não temos uma pessoa à frente 

que venha a puxar, a erguer o movimento. Esses projetos que acontecem, essas ações, é 

justamente pra garantir que esses jovens se afirmem, se legitimem, e enquanto adultos eles 

tenham condições de se representarem, porque e aí eles fazem a força da política. É, maior que 
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um decreto, que uma lei, é a atitude do cidadão frente ao que ele acredita de direito. Não tem 

decreto ou lei que ponha abaixo. 

Daiane: Professora, para finalizar, quantos professores negros existem na escola? 

Professora Sueli: Um (apontando para ela), dois, três, quatro... Somos 35, né? Incluindo manhã 

e tarde. Eu só contei quatro, que eu possa chamar de negro, né?. Se bem que Rita parece mais 

índia que negra, mas negro, negro, negro: eu, o de matemática, o outro de matemática... Pronto. 

Daiane: Professora, eu agradeço muito a sua participação na minha pesquisa! A senhora não 

poupou tempo, nem palavras! Muito obrigada! 
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Mossoró, 12 de fevereiro de 2019. 

 

Entrevista com a professora de Língua Espanhola. 

 

Cheguei às 09:00 horas na escola Abel Coelho, conforme o combinado com a 

professora. Ela está participando da jornada pedagógica da escola, então fiquei aguardando-a 

na sala dos professores. Após 50 minutos de espera, a professora Júlia (nome fictício) apareceu 

e me convidou para irmos até a sala dos professores para que pudéssemos fazer a entrevista lá. 

Ela não dispunha de muito tempo (assim como outros/as professores/as), pois a jornada 

pedagógica seria retomada após o intervalo.  

 

Transcrição: 

Daiane: Professora, a senhora conhece as Leis nº 10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008, que 

tratam da obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira, africana e indígena nas 

escolas? 

Professora Júlia: Não vou ser leviana em dizer que conheço integralmente a lei, certo? Mas 

eu tenho consciência, tenho conhecimento da existência da lei, mas pegar o documento, de ler, 

conhecer toda a lei e o que ela regulamenta, não. 

Daiane: Na sua prática docente, a senhora aborda essa temática das relações étnico-raciais na 

sua disciplina? De que maneira a senhora faz isso? 

Professora Júlia: Sim! Porque assim, dentro da disciplina de Língua Espanhola nós 

trabalhamos com textos, né? E aí, é, temos uma diversidade de temas, né? E esse é um tema 

sempre presente. Até mesmo o livro didático dos alunos aborda, né? E também a gente trabalha 

muito com o texto literário e a literatura também sempre traz esses questionamentos, né? Traz 

essa temática. Então, essa temática sempre é trabalhada em sala de aula. 

Daiane: É verdade, inclusive quando eu fui assistir a sua aula, né? Tem um capítulo que tratava 

sobre a diversidade, né? Em espanhol. 

Professora Júlia: Isso! Tem até um poema que eu gosto muito que é “rotundamente negra”24, 

que é trabalhado nessa unidade. 

                                                           
24 ROTUNDAMENTE NEGRA 

Mi niego rotundamente 

a negar mi voz mi voz mi sangre y mi piel 

y my niego rotundamente a dejar de ser yo 

a dejar de sentirme bien 

cuando miro mi rostro en el espejo 

com mi boca rotundamente grande 
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Daiane: Ah, sim. Professora, existem alunos negros na escola? E a senhora percebe a existência 

de preconceito, de bullying entre os colegas, na sala de aula? 

Professora Júlia: Sim, nós temos alunos negros. Bullying não, eu não percebo não. Assim, 

nenhum comentário preconceituoso em relação à cor. Às vezes assim, já aconteceu de, por 

exemplo, com um aluno gordo, né? Mas a gente sempre reclama na hora, rebate, né? E faz um 

trabalho diferenciado sempre que surge algum tipo de preconceito. Não só, necessariamente, 

com os negros, né? Mas a gente sempre faz um trabalho de combate a qualquer preconceito que 

exista dentro de sala de aula ou fora dela se a gente, lógico, chegar a presenciar, porque fora da 

sala de aula é um universo, né?, gigantesco, então, às vezes, não tem como a gente nem tomar 

conhecimento. Mas sempre que a gente sabe da existência de algum tipo de preconceito, por 

exemplo, até o ano passado nós tínhamos um aluno que ele era bem baixinho, né? Então, os 

alunos, às vezes começavam com aquelas brincadeiras, né? Que a gente sabe que fere, então a 

gente sempre fazia um trabalho voltado pra que essas práticas não acontecessem mais. 

Daiane: Professora, e na sua opinião, a senhora percebe alguma diferença, vamos dizer assim, 

no desempenho escolar dos alunos negros e não negros? 

Professora Júlia: Não, não percebo. Às vezes eu percebo em relação a, a... mas eu não posso 

nem generalizar, porque acontece também com alunos brancos, a presença da família na escola, 

né? Então, eu não percebo não. Por ser negro... ser menos escolarizado, digamos assim, né? Ter 

                                                           
y mi nariz rotundamente hermosa 

y mis dientes rotundamente blancos 

y mi piel 

valientemente negra 

y me niego categóricamente 

a dejar de hablar mi lengua; 

mi acento y mi historia 

y me niego absolutamente 

a ser de los que se callan 

de los temen 

de los que lloran, 

porque me acepto 

rotundamente libre 

rotundamente negra 

rotundamente hermosa. 

Shirley Campbell Barr 

De acordo com o site do Instituto Cervantes, Shirley Campbell Barr, nascida na Costa Rica, tem cinco livros de 

poesia e dezenas de poemas e artigos publicados em revistas, antologias e jornais em diversos países. Suas obras 

foram traduzidas para o Inglês, Francês e Português. Seu poema Rotundamente Negra, que dá nome ao seu 

primeiro livro, tem sido objeto de muitos estudos na América Latina e no Caribe e tornou-se emblema de muitas 

organizações afrodescendentes e de mulheres na região. Seus trabalhos têm sido temas de pesquisa e vêm sendo 

utilizados como apoio em diversas universidades nos Estados Unidos; além disso, as obras Rotundamente Negra 

e Naciendo são usadas como material de apoio em cursos de Literatura costarriquense da Universidade da Costa 

Rica. Disponível no link https://brasilia.cervantes.es/FichasCultura/Ficha94906_04_9.htm. 
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alguma dificuldade... não. Tenho alunos brancos que também têm dificuldade e tenho alunos 

negros que são é, excepcionais. Então... 

Daiane: Professora, o calendário escolar incluiu o dia 20 de novembro como Dia Nacional da 

Consciência Negra (através dessa Lei nº 10.639/2003). A senhora realizou alguma atividade 

com os alunos? 

Professora Júlia: Sim, nós realizamos, não é? A Mostra Literária. Esse ano foi justamente 

voltada pra temática da conscientização negra, pra esse dia. Então, toda a escola trabalhou 

dentro dessa temática. Todas as séries. 

Daiane: Inclusive, esse projeto é um projeto da área das linguagens, né? 

Professora Júlia: Isso! A gente chamava antes de Semana Literária, porque nós tínhamos a 

semana inteira de eventos, tínhamos oficina de leitura, né? Mas aí, desde o ano passado mudou 

pra uma Mostra Artística e Literária, devido ao calendário, né? E tem outros eventos na escola, 

enfim. E aí, é... nós começamos um trabalho prévio em sala de aula, discussões, não é? Depois 

trabalhar o texto literário em sala de aula, né? Voltado pra essa temática, pra temática em 

questão e tem a culminância que são as apresentações artísticas, né? Recital, dança, teatro 

também, né? Algumas apresentações teatrais, mas todas elas voltada para questão do dia da 

consciência negra. 

Daiane: Professora, o Grêmio da escola organizou o I Seminário da Consciência Negra em 

comemoração ao dia 20 de novembro, que inclusive foi no dia 20, né? A senhora participou 

desse evento ou liberou a turma para que participassem? 

Professora Júlia: Os alunos que queriam participar podiam, né? Eu não liberei a turma devido 

a questões de calendário, né? A gente não, não... Até porque o próprio espaço não comportava 

todos os alunos da escola, né? Eu acho que foi feito no miniauditório, se não estou enganada. 

E aí não tinha como todos os alunos da escola, por questão de espaço físico! Não comportava 

todos os alunos da escola. Mas aquele aluno que queria participar, ele era liberado sim! Mas eu 

não pude liberar as minhas aulas devido à questão do calendário da escola também. 

Daiane: Professora, a escola realiza algum evento/projeto interdisciplinar que contemple a 

história e cultura afro-brasileira e africana? Se sim, a senhora poderia descrever? 

Professora Júlia: Sim, inclusive a Mostra, né? Que a gente já falou agora há pouco, a Mostra 

Artística Literária, é um projeto interdisciplinar. Estavam envolvidas as disciplinas Espanhol, 

Língua Portuguesa e Artes, né? Além da professora Sueli, de Sociologia, também nos deu um 

respaldo, em termos de discussões em sala de aula. Então é um projeto que nós desenvolvemos 

de forma interdisciplinar, né? E que estava voltado também pra questões étnico-raciais, digamos 

assim. 
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Daiane: Professora, a senhora já participou de um curso de formação ou uma pós-graduação 

sobre a temática das relações étnico-raciais? 

Professora Júlia: Sobre essa temática não. Sou especialista em ensino e aprendizagem em 

línguas estrangeiras, mas nessa temática em si, não. 

Daiane: A senhora teria interesse em participar, caso fosse oferecido? 

Professora Júlia: Sim, de uma formação sim. Hoje não dá. Futuramente de uma especialização 

sim, né? Porque eu também tô fazendo uma outra graduação, então, por questões de tempo, 

uma especialização, hoje, eu não teria como dar conta, né? Mas futuramente sim. E formação 

sim, sempre! 

Daiane: Professora, a senhora tem conhecimento de incentivos/investimentos do governo para 

implementar a Lei nº 10.639/2003 na escola Abel Coelho? 

Professora Júlia: Não, não tenho. 

Daiane: Professora, quantos professores negros existem na escola?  

Professora Júlia: O quantitativo? Eu não sei precisar o quantitativo, mas, acho que mais de 10 

professores... 

Daiane: Mais de 10 professores negros? Aqui na escola? 

Professora Júlia: Isso, isso... Sim, eu acho que sim porque também tem muito da questão de 

como a pessoa se vê, não é? Então, por isso, eu não sei afirmar com precisão. A pessoa que tem 

que se autodeclarar, então eu não sei como eles se autodeclaram. Então, eu não sei precisar, sei 

lá. Não sei se sim, talvez 10 eu esteja sendo um pouco ambiciosa, porque eu não sei como essas 

pessoas se autodeclaram, né? 

Daiana: Pronto, professora eu agradeço a sua participação na nossa pesquisa e desculpe 

incomodar, ficar aperreando, viu? Risos. 

Professora Júlia: Ah, imagina! 
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 Posteriormente às transcrições acima, farei uma análise global das entrevistas com os/as 

docentes. No decorrer da pesquisa, pude constatar que os/as professores/as entrevistados/as 

conhecem – direta ou indiretamente – a legislação em estudo. De alguma forma, todos/as sabem 

da existência da legislação e da obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e 

africana nas escolas.  

Óbvio que alguns/mas têm um aprofundamento maior sobre as questões étnico-raciais, 

como é o caso da professora de Sociologia, dos professores de História, Artes e de Língua 

Portuguesa. Em que pese essa diferença na gradação dos conhecimentos, todos/as são 

uníssonos/as ao afirmarem que trabalham com a temática em suas respectivas disciplinas: Artes, 

Língua Portuguesa, Língua Espanhola, História e Sociologia. Cada um/a deles/as utilizando os 

recursos didáticos inerentes às áreas do seu conhecimento, da sua disciplina.  

 No caso do professor de Artes, por exemplo, ele utiliza o teatro para explorar a questão 

do racismo e preconceito. A disciplina de Artes propicia essa conexão com a cultura africana, 

uma vez que a disciplina trabalha com músicas, teatro (o professor Márcio trabalha com o teatro 

do oprimido), danças, imagens, filmes, dentre outros recursos. Então, vai depender muito da 

iniciativa do/a professor/a em querer abordar esse conteúdo nas aulas de Artes.  

Se o/a professor/a quiser e tiver domínio sobre o assunto, pode abordar a temática em 

sala de aula utilizando todos os recursos inerentes à disciplina, é o que o professor Márcio faz 

com maestria. Ele foi um dos professores de grande destaque na realização da I Mostra 

Literária, dedicando-se bastante aos ensaios com as turmas e trazendo elementos da cultura 

afro-brasileira e africana para enriquecer as apresentações. 

Por sua vez, o professor de Língua Portuguesa recorre a vários livros de autores 

brasileiros, tais como o livro O Mulato, do maranhense Aluísio de Azevedo (trata da questão 

do preconceito contra os negros no Maranhão), Bom-Crioulo, do cearense Adolfo Caminha 

(conforme os críticos literários, foi o primeiro romance a abordar a homossexualidade), além 

dos contos de Machado de Assis – e estrangeiros, a exemplo do moçambicano Mia Couto. Para 

o professor Edmilson, os textos, quando trabalhados em sala, podem levar os/as alunos/as a um 

processo reflexivo sobre a questão do preconceito e o racismo no Brasil e no mundo. Vale 

ressaltar que foi ele quem sugeriu a temática da I Mostra Literária. 

Em relação à História, esse assunto é intrínseco à disciplina, já que, inevitavelmente, o/a 

professor/a deve trabalhar esse conteúdo em sala de aula. Conforme assevera Maestri (1994, p. 

5), “pouco compreenderemos da história brasileira se desconhecermos o nosso passado 

escravista”. Assim, a temática em estudo aparece quando o/a professor/a fala sobre o período 

da colonização no Brasil, em que os povos africanos foram trazidos para cá escravizados, do 
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trabalho escravo e em tantos outros momentos da história, desde os primórdios. De acordo com 

o professor Fernando, antes da legislação em análise, os conteúdos referentes à história e cultura 

afro-brasileira, africana e indígena estavam pouco presentes nos livros didáticos: “Por exemplo, 

era comum falar do índio sempre no passado e negar o protagonismo dos negros na luta por sua 

liberdade”. 

No que tange à disciplina de Sociologia (que abrange as três áreas das Ciências Sociais: 

Antropologia, Sociologia e Política), a temática das relações étnico-raciais se evidencia em 

vários momentos durante o percurso da disciplina no ensino médio. Por exemplo, quando 

abordamos o surgimento da Antropologia como conhecimento científico, época da primeira 

escola antropológica denominada evolucionismo social e a sua visão etnocêntrica25 em relação 

aos povos ditos “nativos/primitivos” (considerados diferentes e inferiores pelos europeus e sua 

cultura hegemônica), essa temática está presente nas discussões em sala. 

O conteúdo sobre as questões étnico-raciais está presente na disciplina de Sociologia 

quando nós abordamos temas como a diversidade cultural, etnocentrismo e relativismo cultural; 

raça, etnia e multiculturalismo; identidade e diferença, preconceito racial e discriminação, 

segregação e trabalho escravo no Brasil (analisado sob a ótica da Sociologia Brasileira). Então, 

os/as professores/as de Sociologia comprometidos/as com o seu mister irão, com certeza, trazer 

essa temática para sala de aula, seja por meio de debates, documentários, rodas de conversa, 

aulas expositivas ou de campo, exibição de filmes, peças teatrais, pesquisas ou seminários. 

Enfim, os/as professores/as de Sociologia têm um leque de possibilidades para transmitir esse 

conteúdo com os/as alunos/as nas escolas. 

Em relação à Língua Espanhola, a professora também se empenha em levar um pouco 

do seu conhecimento sobre questões étnico-raciais para sala de aula. Na ocasião em que assisti 

à aula da professora Júlia, ela abordou um capítulo do livro didático adotado na instituição que 

trata da questão da desigualdade e da pluralidade na escola e na sociedade. Durante a aula, 

recordo-me da sua fala sobre a existência do preconceito racial dentro e fora do ambiente 

escolar. Júlia também integrou a equipe do projeto interdisciplinar que resultou na I Mostra 

Literária realizada na escola, contribuindo, dentro da disciplina de Língua Espanhola, com a 

realização desse evento prestimoso. 

 Nas entrevistas, pude perceber que os/as professores/as desconhecem a existência de 

investimentos visando à implementação da presente política pública na escola, com exceção da 

existência de alguns exemplares na biblioteca que abordam a temática da história e cultura afro-

                                                           
25 Uma das consequências do evolucionismo social é o preconceito étnico. 
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brasileira e africana. No que diz respeito à existência de preconceito e bullying contra estudantes 

negros/as na escola, os/as docentes se manifestaram no sentido de que ainda não presenciaram 

situações de preconceito racial durante as aulas. No entanto, a professora Sueli afirmou que 

“existe o preconceito em relação a eles”, alegando que “o preconceito é velado”. Já o professor 

de Artes mencionou algumas “brincadeiras” dos alunos, como chamar o colega de “negão”, 

mas afirmou ainda não ter presenciado uma situação de preconceito nas aulas, embora saiba 

que ele “existe de uma maneira ou de outra”. O professor Fernando ressaltou que embora não 

tenha presenciado essa situação, sabe que “alguns alunos negros uma visão negativa em relação 

aos estudos e ao futuro”. 

 Sobre uma suposta diferenciação cognitiva entre alunos/as negros/as e não negros/as, 

os/as docentes entendem não existirem diferenças na questão da aprendizagem, mas ressaltaram 

que o preconceito racial e a condição socioeconômica são fatores que interferem no processo 

de aprendizagem e no desempenho dos/as alunos/as negros/as em sala de aula. De acordo com 

a professora Sueli, “quando existe a diferença, ela é mais proporcionada pela questão 

econômica e financeira que pela questão de déficit de aprendizagem por inteligência ou por 

cognição”. Por sua vez, o professor Fernando percebe que “uma boa parte dos alunos negros 

chegam com um grau maior de déficit de aprendizagem. Assim, posso afirmar que sofreram 

preconceito, pois não receberam uma educação de qualidade, nem das instituições formais, nem 

da sua própria realidade social”. 

No que se refere à Mostra Literária contemplar a cultura africana, os/as professores/as 

afirmaram que foi a primeira vez que o projeto interdisciplinar abordou a temática da cultura 

afro-brasileira e africana. No mais, esse assunto era tratado isoladamente, de acordo com as 

iniciativas isoladas dos/as docentes. Sobre a participação em cursos de formação continuada ou 

pós-graduação que contemple a temática das relações étnico-raciais, nenhum docente participou 

de cursos abrangendo esse tema, com exceção do professor Edmilson, que cursou uma 

disciplina no mestrado sobre o texto literário em que a professora abordou a literatura africana. 

 Sobre o futuro das Lei nº 10.639 de 2003, Lei nº 11.645 de 2008 e demais políticas 

educacionais, os/as professores/as estão desacreditados/as com o atual (des)governo. O Brasil 

elegeu um presidente despreparado, misógino, homofóbico, preconceituoso e dotado de uma 

personalidade doentia (com pitadas de psicopatia). Durante a época da sua campanha, já dava 

demonstrações do seu total despreparo, tendo inclusive se referido à comunidade quilombola 

de forma pejorativa. Em uma palestra para a comunidade judaica, com cerca de 300 pessoas, 

realizada antes da sua eleição, Bolsonaro afirmou que, uma vez eleito, pretende acabar com 

todas as reservas de terra de indígenas e quilombolas: “Eu fui num quilombo. O 
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afrodescendente mais leve lá pesava sete arrobas. Não fazem nada. Eu acho que nem para 

procriador ele serve mais. Mais de R$ 1 bilhão por ano é gasto com eles” (BOLSONARO..., 

2017), afirmou o atual presidente (que não se elegeu com o meu voto). 

Por fim, vivemos tempos sombrios, sob o comando de um presidente (miliciano) que já 

deu inúmeras demonstrações do seu total despreparo para administrar e representar nosso país, 

na medida em que não tem capacidade para resolver problemas elementares no âmbito da 

educação, saúde e segurança pública do nosso país. E, em se tratando de políticas públicas de 

ações afirmativas na educação, vivenciamos um período histórico de retrocessos de direitos 

adquiridos a partir das demandas populares reivindicadas pelos movimentos sociais, em 

destaque os diversos segmentos do Movimento Negro no Brasil. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na escola Estadual Professor Abel Freire Coelho, tive o consentimento da Diretora e da 

coordenadora pedagógica do turno matutino e dos/as professores/as selecionados/as para o 

estudo. Durante o processo da pesquisa de campo, tive acesso às dependências da escola, aos 

funcionários, bem como ao projeto político-pedagógico da instituição escolar. Essa fase da 

pesquisa foi uma experiência rica em conhecimentos e aprendizagem. 

Em relação ao ensino da história e cultura afro-brasileira e africana na E. E. Prof. Abel 

Freire Coelho, percebe-se que a temática é abordada em sala de aula, em algumas disciplinas 

(as de exatas, por exemplo, não abordam o assunto). O próprio PPP da escola é omisso no 

tocante a uma educação para as relações étnico-raciais, uma vez que, repita-se, não encontrei 

nada que remeta expressamente à Lei nº 10.639 de 2003. 

Com efeito, entendo que há a necessidade de a escola adequar o seu PPP, uma vez que 

alguns/mas professores/as trabalham com as questões étnicas e raciais, incluindo aí a história e 

cultura da população negra em suas disciplinas. Não obstante essa ação ainda não esteja 

institucionalizada pela escola, existe a iniciativa de alguns/mas docentes do turno matutino em 

trabalhar os conteúdos elencados na lei.  

No que tange às iniciativas adotadas pela escola, no que concerne à interpretação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino 

de história e cultura afro-brasileira e africana, destaco a presença de projeto interdisciplinar na 

área das linguagens (I Mostra Literária), bem como a comemoração do Dia Nacional da 

Consciência Negra, com a realização do I Seminário da Consciência Negra idealizado pelo 

Grêmio estudantil, com a participação do professor Edmilson, de Língua Portuguesa. 

No que diz respeito às percepções dos/as professores/as sobre o ensino de história e da 

cultura afro-brasileira e africana, constatei que, dos trinta e um questionários fechados 

respondidos pelos/as professores/as, na fase inicial da pesquisa, dez deles/as responderam que 

conhecem o teor das leis e trabalham a temática em sala de aula. Outros dezesseis responderam 

que não conhecem a legislação em exame. Desse número, sete responderam que, embora não 

conheçam o teor das leis, trabalham o conteúdo das relações étnico-raciais em sala.  

Por fim, cinco professores/as responderam que talvez conheçam o teor das Leis nº 

10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008, sendo que dois deles/as responderam que trabalham essa 

temática em suas disciplinas. Posteriormente, realizei entrevistas semiestruturadas com cinco 

professores/as das disciplinas de Artes, Língua Portuguesa, Língua Espanhola, História e 
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Sociologia, os/as quais se mostraram disponíveis a colaborar com a investigação, objetivando 

perceber a realidade da escola a partir das percepções deles/as. 

Destarte, em relação às disciplinas que contemplam a temática estabelecida na Lei nº 

10.639 de 2003, verifiquei que as disciplinas Artes, História, Língua Portuguesa e Espanhola e 

Sociologia das 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio, do turno matutino, abordam o conteúdo em 

suas respectivas áreas do conhecimento. Em que pese a Lei nº 10.639 de 2003 não garantir a 

efetivação dos princípios estabelecidos, ela constitui um instrumento que fornece significados 

e valores em torno do seu conteúdo, ensejando uma mudança cultural, pedagógica e política no 

campo curricular e epistemológico. 

Embora não exista uma relação direta entre o ensino da história e cultura afro-brasileira 

e africana e uma consequente transformação no que diz respeito às desigualdades sociais no 

país, decerto há uma tentativa de desconstruir a continuidade de práticas discriminatórias no 

contexto escolar. 

 Por fim, concluo a presente investigação afirmando que a Escola Estadual Professor 

Abel Freire Coelho implementa parcialmente as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e 

africana na medida em que um pequeno grupo de professores/as do turno da manhã desenvolve 

ações isoladas (trabalhando o conteúdo em sala de aula) e interdisciplinares, como é o caso do 

projeto Mostra Literária, que no ano de 2018 contemplou a cultura africana. 

 Foi possível chegar a essa conclusão por meio das análises dos questionários fechados 

aplicados no início da pesquisa, mostrando a realidade da ausência de uma abordagem eficaz 

em torno da Lei nº 10.639 de 2003, além da análise das entrevistas realizadas com os/as cinco 

docentes selecionados/as durante a investigação. Cada um deles/as aborda a temática de acordo 

com seus conhecimentos sobre o assunto (já que não tiveram um curso de formação na área) e, 

também, conforme o andamento da disciplina, introduzindo a temática dentro do conteúdo 

abordado ao longo do ano letivo.  

Notadamente, percebo o quanto foi relevante desenvolver essa pesquisa, pois ela 

proporcionou a mim uma reflexão sobre as inúmeras dificuldades que permeiam o contexto 

escolar. Como constatado, o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana no ensino 

médio do turno matutino se encontra fragilizado, precisando de uma nova roupagem, de novas 

perspectivas e incentivos formativos no processo de implementação da Lei nº 10.639 de 2003, 

capaz de fortalecer a prática escolar de profissionais da Educação, sensibilizando-os/as à 

realidade socioétnica e cultural dos/as alunos/as desse contexto. 
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São indispensáveis, em todo o sistema educacional, políticas públicas visando à 

renovação do sistema educativo e curricular, principalmente numa educação pautada no modelo 

eurocêntrico, como é a nossa (que deturpou toda a história dos negros e afrodescendentes no 

Brasil). Acredito que os resultados do presente estudo possam contribuir para futuras pesquisas 

sobre a inserção das culturas africanas e afro-brasileiras nas políticas educacionais, com 

reflexos positivos imediatos no espaço escolar. 
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APÊNDICE - Questionário fechado aplicado com os/as professores/as do Ensino Médio da 

escola. 

 

 

Mossoró, 10 de julho de 2018. 

 

Prezado/a Professor/a, 

 

Eu, Daiane Duprat Serrano, sou aluna no programa de pós-graduação em Ensino (POSENSINO 

– UERN/UFERSA/IFRN). O motivo da realização desse questionário diz respeito ao 

desenvolvimento da nossa pesquisa de mestrado que será realizada na Escola Estadual Professor 

Abel Freire Coelho. Trata-se da pesquisa denominada “O ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana no contexto escolar: percepções de professores/as acerca da implementação 

da Lei nº 10.639 de 2003”. 

Na etapa inicial da investigação, pretendo saber quais são as disciplinas que abordam a temática 

das relações étnico-raciais em sala de aula. Para isso, elaborei um pequeno questionário com 

esse objetivo e peço gentilmente para que o/a senhor/a professor/a responda às perguntas 

abaixo. A sua colaboração é muito importante para a realização da pesquisa.  

 

 

Dados pessoais e profissionais: 
Nome: 

Idade:  

Escola Estadual Professor Abel Freire Coelho – Tempo de docência:  

Formação acadêmica:  

Instituição e ano de conclusão do curso: 

Professor/a da disciplina: 

 

Questionário: 

 

Sabe-se que as Leis nº 10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008 alteraram a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) e instituíram a obrigatoriedade do ensino de história e cultura 

afro-brasileira, africana e indígena para educação básica (em todos os níveis) e para o ensino 

superior. Nesse sentido, gostaríamos de saber: 

 

1. Professor/a, o/a senhor/a conhece o teor das Leis nº 10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008? 

 

(   ) SIM           (   ) NÃO          (   ) TALVEZ        

 

 

2. Na sua disciplina, o/a senhor/a aborda a temática das relações étnico-raciais? 

 

(   ) SIM           (   ) NÃO          (   ) TALVEZ        

 

 

3. Sabe informar se o PPP da escola em que trabalha contempla as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana? 

 

(   ) SIM           (   ) NÃO          (   ) TALVEZ        
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Desde já, agradeço imensamente a sua colaboração para a nossa pesquisa. 

 

Atenciosamente, 

 

Daiane Duprat Serrano. 

 

 

 


